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RESUMO 
 
O objetivo geral deste trabalho foi analisar o grau de sustentabilidade do Perímetro Irrigado 
Baixo Acaraú, de acordo com a capacidade de pagamento e a disposição a pagar dos seus 
irrigantes. Foram utilizados dados secundários e dados primários, através da aplicação de 
questionários e realização de oficina. A metodologia empregada para análise da capacidade de 
pagamento foi o levantamento das características socioeconômicas dos irrigantes e o modelo 
conceitual básico denominado de “método residual”. Para análise da alocação eficiente dos 
fatores de produção, utilizou-se a função de produção do tipo Cobb-Douglas. Para análise da 
disposição a pagar, aplicaram-se questionários. Em relação à capacidade de pagamento, 21 
irrigantes (61,76%) mostraram-se sem capacidade de pagamento e três (8,82%) não 
apresentaram disposição a pagar. A função de produção apresentou um coeficiente de 
determinação de 71%, mostrando que 71% da variação na produção podem ser explicados 
pelas variáveis incluídas no modelo. Apesar das hipóteses do modelo clássico terem sido 
testadas e todas terem sido atendidas, a estatística t dos coeficientes estimados não mostrou 
significância, exceto para os insumos. Já a função polinomial, tendo a água como único fator 
variável, indicou que a maioria dos produtores está usando água para produzir de forma 
racional. Os irrigantes indicaram pontos positivos do Perímetro Irrigado, com destaque para a 
oportunidade de terem um negócio próprio e a busca por uma melhor qualidade de vida, 
enquanto entre os pontos negativos do Perímetro, os mais apontados foram o acesso a 
serviços básicos, a falta de organização dos produtores e a falta de assistência técnica. 
Conclui-se que os irrigantes do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú, em geral, não apresentaram, 
capacidade de pagamento no período estudado, enquanto, individualmente, a maior parte não 
apresentou capacidade de pagamento. Apesar da qualidade da infraestrutra do Perímetro e de 
os irrigantes terem disposição a pagar pela água que utilizam, ainda não têm capacidade de 
pagamento pelo uso da água, dado que estão desorganizados e não alcançam bons níveis de 
produção e de comercialização. Por consequência, o Perímetro não mostra um nível de 
sustentabilidade aceitável. A desorganização dos irrigantes não permite estabelecer estratégias 
que levem a um melhor desempenho dos irrigantes do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú. 
 
 
Palavras-chave: Perímetro Irrigado; Capacidade de pagamento; Disposição a pagar; Baixo 
Acaraú; Ceará. 
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ABSTRACT 
 
The objective of this study was to analyze the degree of sustainability of the Irrigated 
Perimeter Baixo Acaraú according to capacity to pay and willingness to pay of it irrigants. It 
was used secondary data and primary data from public institutions and the application of 
questionnaires and conduct of participative research. The methodology used for analysis of 
capacity to pay was through the removal of the socioeconomic characteristics of irrigant and 
the basic conceptual model called the "residual method". For analysis of the efficient 
allocation of production factors built up to the production function of Cobb-Douglas type. For 
analysis of the willingness to pay, questionnaires were applied. In relation to ability to pay, 21 
irrigant (61.76%) proved to be without capacity to pay and three (8.82%) showed no 
willingness to pay. The production function showed a determination coefficient of 71%, 
showing that 71% of the variation in production can be explained by the variables included in 
the model. Despite the assumptions of the classical model have been tested and all have been 
met, the t statistic of the estimated coefficients were not significant, except for the inputs. The 
polynomial function having water as the only variable factor indicated that the majority of 
producers are using water to produce a rational way. The irrigant showed positive points of 
the Irrigated Perimeter, with emphasis on the opportunity to have their own business and 
search for a better quality of life, while among the negative points of the perimeter, the most 
mentioned were access to basic services, lack of organization producers and the lack of 
technical assistance. It is concluded that irrigating the Irrigated Perimeter Baixo Acaraú do 
not generally presented, capacity to pay during the period studied, while individually, most 
showed no capacity to pay. Despite the of perimeter infrastructure quality and the fact of 
irrigants to have willingness to pay for water they use, they don’t have capacity to pay for 
water use, as they are disorganized and do not reach good levels of production and marketing. 
Consequently, the perimeter does not show an acceptable level of sustainability. The 
disorganization of irrigants does not permit to establish strategies that lead to better 
performance of irrigants in the Irrigated Perimeter Baixo Acaraú. 
 
 
 
Keywords: Irrigated Perimeter; capacity to pay; willingness to pay; Baixo Acaraú; Ceará. 
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CAPÍTULO I 
 
1 INTRODUÇÃO 
A irrigação é o meio pelo qual o agricultor nordestino, especialmente o da região 
semiárida, passou a produzir alimentos em épocas e em lugares que antes nem imaginava ser 
possível. A prática da irrigação no Brasil e no Nordeste tem-se tornado cada vez mais 
presente nos campos agrícolas e, por isso, a preocupação com seus impactos para o meio 
ambiente também tem crescido, visto que a água, seu principal elemento, é um recurso 
essencial à vida e necessário ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar social de todos os 
povos. 
O Brasil tem uma posição privilegiada no mundo em relação à disponibilidade de 
água. A vazão média anual dos rios em território brasileiro é de cerca de 180 mil m³/s. Este 
valor corresponde a aproximadamente 12% da disponibilidade mundial de recursos hídricos, 
que é de 1,5 milhões de m³/s (SHIKLOMANOV, 1998 apud ANA, 2007). 
Mas a quantidade de água disponível varia muito entre as regiões brasileiras. A 
Região Amazônica, por exemplo, detém 80% dos recursos hídricos superficiais e é habitada 
por cerca de 7% da população brasileira. Por outro lado, a região Nordeste, que concentra 
27% da população do país, conta apenas com 3,3% dos recursos hídricos nacionais, enquanto 
que 16,7% dos recursos hídricos restantes estão em regiões que abrigam 66% da população 
brasileira (PROJETO ÁGUA, 1998 apud PAZ et al., 2000). 
O Nordeste do Brasil apresenta uma extensão de cerca de 1,6 milhão de km
2
, onde 
vivem mais de 45 milhões de habitantes. Nesta região, destaca-se o espaço semiárido, que 
ocupa 60% do seu território e inclui também o norte de Minas Gerais. É uma região 
caracterizada pelas chuvas irregulares, mal distribuídas temporal e espacialmente, já que, em 
seu território, as chuvas são concentradas, ocorrendo num curto espaço de tempo. No 
semiárido, em geral, a demanda é maior que a oferta de água. Segundo Peixoto (1990), as 
consequências da ocorrência das secas no Estado do Ceará atingem, principalmente, os 
segmentos produtores de alimentos, abastecimento d’água e saúde pública, levando um 
grande número de migrantes para os centros urbanos na busca de sobrevivência, visto que 
fome, sede e doenças imperam nas áreas atingidas pelo fenômeno das secas. Sabendo que as 
áreas rurais não possuem mecanismos que permitam minimizar os efeitos das secas, a 
situação torna-se mais crítica. 
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As ações emergenciais são o abastecimento de água através de carros-pipa, que 
acontece quando não há mais o que ser feito, e a construção de açudes para acumular a água 
que cai em um certo período de tempo e, praticamente, não derrama mais nada o resto do ano, 
de forma a assegurar o abastecimento no período seco e, eventualmente, obras de 
infraestrutura. Algumas dessas ações foram voltadas especialmente para a produção agrícola, 
através da promoção da irrigação. Considerando que a irrigação é, para o Nordeste, 
“importante instrumento de desenvolvimento, pela sua capacidade de gerar renda, emprego 
estável, divisas e ampliar ofertas de alimentos e fibras” (FRANÇA, 2001c), o Governo 
construiu projetos públicos de irrigação, denominados Perímetros Irrigados, onde os 
produtores adquirem lotes de terra, com uma infraestrutura de irrigação para produzir, 
pagando pela terra e pela infraestrutura de uso da água. Esses projetos são coordenados, 
acompanhados e avaliados pelo Ministério da Integração Nacional, tendo como apoio a 
Secretaria de Infra-estrutura Hídrica, que supervisiona e controla. Os órgãos que coexecutam 
as obras são a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco (CODEVASF) e o 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS). 
Segundo o Banco Mundial, de 1997 a 2004, o aumento da área irrigada no Brasil 
foi de cerca de 34% (AZEVEDO et al., 2004), mas, segundo o Ministério da Agricultura 
(2009), o país só irriga 10% da área potencialmente irrigável. Mesmo assim, atualmente, a 
agricultura é um dos setores que mais usa e consome água. Dos 840 mil litros retirados por 
segundo no Brasil, 69% são utilizados pela agricultura, o que, juntamente com o desperdício 
que, neste setor, deve ser considerável, aponta para a necessidade de um uso mais racional 
deste recurso como já é feito nos Estados Unidos, que transformaram o árido Centro-Oeste na 
região que mais produz grãos no mundo. Israel, país que dispõe de apenas 350 m
3
 de 
água/habitante/ano e apresenta um consumo de 1000 a 2000 m
3
 de água/habitante/ano, 
conseguiu aumentar a eficiência do uso da água através de sistemas de irrigação mais 
eficientes. A irrigação por aspersão foi substituída pelo gotejamento ou microaspersão aérea 
ou subterrânea e também é feita a reutilização da água (ALMEIDA, 2001). 
A água é classificada no artigo 1º da Lei das Águas como “um bem público, 
limitado e de valor econômico”. Um meio de incentivar a racionalização de seu uso é a 
cobrança do mesmo, que também é uma forma de obter recursos financeiros para o 
financiamento dos programas e das intervenções contemplados nos planos de recursos 
hídricos (ANA, 2007). 
Nesse contexto, percebe-se a importância do uso racional da água nos diversos 
setores da economia, especialmente na agricultura, como único meio de evitar uma 
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calamidade maior e garantir a disponibilidade deste recurso para as próximas gerações, com 
qualidade e quantidade adequadas. 
 
1.1 O problema e sua importância 
O Estado do Ceará tem 93% dos seus 146.817 km² inseridos no semiárido, que é 
caracterizado pela escassez de recursos hídricos, com precipitação anual média na casa dos 
900 mm, acompanhada de limitações nas possibilidades de extração de águas subterrâneas em 
decorrência tanto da formação cristalino quanto da salobridade dos solos. A falta de chuvas 
não é a razão da oferta insuficiente de água na região, e sim, sua má distribuição, associada a 
uma alta taxa de evapotranspiração, que resultam no fenômeno da seca, que periodicamente 
atinge a região. 
Este atraso na precipitação de chuvas ou a sua distribuição irregular acabam 
prejudicando o crescimento e o desenvolvimento das plantações agrícolas. A ação humana 
tem agravado o problema, que já é mais de ordem política, econômica, social e cultural do que 
de clima e solo, geografia ou infraestrutura (VIEIRA, 2004). Souza et al. (1983 apud 
VIEIRA, 2004) afirmam que é na época das secas que políticos e grandes fazendeiros mais 
lucram e denunciam a mais antiga e mais grave indústria do Nordeste: a indústria das secas. A 
autora coloca a explicação da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) (1998), que 
esta “indústria” acontece quando ocorre uma utilização inadequada dos recursos, ou os 
recursos são outorgados em troca de recompensas eleitoreiras, dívidas bancárias são 
perdoadas, crédito financiado a juros baixos, subsidiados ou doados, a ser pago no longo 
prazo ou a fundo perdido, construção de açudes nas terras dos políticos ou produtores 
influentes da região, abertura de novas estradas e, ainda, a disponibilidade de mão de obra 
local e barata para estas pessoas. Também se beneficiam com a aquisição de animais e terras 
daqueles que não têm mais de onde retirar renda. 
No Estado do Ceará, por não ter a capacidade natural de acumular grandes 
quantidades de água, incentivou-se a construção de reservatórios, de pequeno, médio e grande 
porte, tanto pela iniciativa privada como pelo Governo, visando à regularização da oferta de 
água nos períodos de estiagem (PINHEIRO, 1998). Porém, as condições climáticas dificultam 
a disponibilização desta água a partir do simples armazenamento em açudes e reservatórios, 
pois a evaporação potencial supera os 2.000 mm anuais (ANA, 2007). 
Segundo a Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos (COGERH), o Ceará 
possui, atualmente, 8.000 açudes, sendo o Estado que tem a maior capacidade de 
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armazenamento do Nordeste. Esta capacidade é de 18 bilhões de metros cúbicos, incluindo aí 
a capacidade de 6,5 bilhões de metros cúbicos do açude Castanhão, na bacia do Médio 
Jaguaribe (ANEXO D). 
Para Kemper (1997), há áreas no Estado que ainda estão sujeitas a uma crescente 
escassez de água e afirma que “se incentivos tais como uma política de cobrança e direitos de 
uso da água vierem a ser implementados, poder-se-á obter mais eficiência no uso e na 
distribuição da água desde que haja mais informações, transparência e fiscalização”. 
Ao conviver com distribuição irregular e, consequentemente, quantidade 
insuficiente de precipitação pluviométrica, a população tem na agricultura irrigada uma opção 
estratégica importante no processo de desenvolvimento setorial e regional (FRANÇA, 2001). 
Assim, a irrigação mostrou-se uma grande alternativa para a convivência do agricultor 
nordestino com os déficits hídricos, sem a perda de sua produção e, muito menos, a 
necessidade de emigrar para outros lugares em busca de melhores condições de vida. Assim, 
as áreas irrigadas no Estado do Ceará vêm se expandindo, o que leva ao aumento na demanda 
por água. De acordo com projeção feita pela ANA, a demanda da irrigação em 2025, num 
cenário otimista, corresponderá a 63% da demanda total do Estado. De acordo com Kelman 
(apud LIMA, 1999), a quantidade de água utilizada em 1 (um) ha de terra irrigada é a mesma 
consumida por 200 pessoas ou 400 pessoas, dependendo do método de irrigação utilizado. Por 
demandar tanta água, a irrigação deve ser praticada da forma mais eficiente possível e com a 
drenagem adequada. 
Para Carramaschi (2000), a determinação de um preço justo e a efetiva cobrança 
pelo uso da água e pela poluição causada aos mananciais, principalmente aqueles poluídos ou 
com balanços hídricos deficitários e críticos, constitui-se um instrumento importante para a 
gestão racional dos recursos hídricos. Esses preços podem não ser necessariamente cobrados, 
mas devem, pelo menos, ser efetivamente considerados nos processos de tomada de decisão. 
Assim, torna-se também importante, para determinar o preço justo, conhecer a capacidade de 
pagamento dos usuários do recurso. 
Oliveira (2008) analisou a autossustentabilidade do Perímetro Irrigado Baixo 
Acaraú e, segundo a autora, o Perímetro poderia apresentar sustentabilidade, porém não 
apresentaria autossustentabilidade. Construindo índices de sustentabilidade, concluiu que nos 
aspectos social, ambiental, econômico e institucional, o Baixo Acaraú encontrava-se ainda 
frágil, necessitando de muitos ajustes. 
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O exposto até aqui permite fazer o seguinte questionamento: no Perímetro 
Irrigado do Baixo Acaraú, suas instalações de moderna infraestrutura garantem por si só a 
capacidade de pagamento e disposição a pagar de seus irrigantes? 
Os perímetros irrigados têm como característica principal o fornecimento 
constante de água a unidades produtivas. Por isso têm se mostrado como potencial para 
impulsionar a produção agrícola em regiões semiáridas, como o Estado do Ceará, 
necessitando ser avaliados em seus aspectos sociais, econômicos e ambientais. 
Dessa forma, numa região onde a água é um fator escasso e, ao mesmo tempo, a 
irrigação representa 70% do total demandado, fazem-se necessários estudos que contribuam 
para o melhor aproveitamento e o uso mais eficiente dos recursos hídricos. O presente 
trabalho pode ser suporte no estabelecimento de políticas públicas que privilegiem e 
estimulem o uso mais eficiente da água nos perímetros irrigados, como é o caso do Baixo 
Acaraú. 
O presente estudo será organizado em capítulos da seguinte maneira: no Capítulo 
I, tem-se a introdução; no Capítulo II, é mostrado o estado da arte da irrigação; no Capítulo 
III, a fundamentação teórica; no Capítulo IV, os materiais e métodos; no Capítulo V, são 
mostrados os resultados; no Capítulo VI, as conclusões e sugestões; e, no Capítulo VII, a 
Bibliografia Consultada. 
 
1.2 Hipótese 
•  O Perímetro Irrigado Baixo Acaraú, pelas suas condições de infraestrutura 
moderna, garante aos irrigantes capacidade de pagamento. 
 
De onde partem as pressuposições de que, com capacidade de pagamento os 
irrigantes podem alocar eficientemente os fatores de produção endógenos, visto que se sentem 
seguros para investir em sua produção, o que pode influenciar diretamente na disposição a 
pagar dos produtores, em seu grau de mobilização e de participação, que lhes permite 
procurar melhorias para suas condições de vida e de trabalho. Estas melhorias, na verdade, 
são direitos reservados aos produtores através de políticas públicas que se tornam mais 
eficientes, na medida em que eles se organizam para isso. Dessa forma, espera-se que o 
Perímetro Irrigado Baixo Acaraú possa alcançar sua sustentabilidade. 
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1.3 Objetivos 
1.3.1. Objetivo Geral 
Analisar o grau de sustentabilidade do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú, de 
acordo com a capacidade de pagamento e a disposição a pagar dos seus irrigantes. 
 
1.3.2. Objetivos Específicos: 
 Especificamente pretende-se: 
a)  Avaliar a capacidade de pagamento dos irrigantes, verificando, através de uma 
função de produção, a alocação eficiente dos fatores de produção; 
a.1) Analisar o grau de mobilização dos irrigantes como: formação de conselhos, 
comitês, cooperativas, associações e sindicatos; 
a.2) Analisar o grau de participação dos irrigantes em relação às tomadas de 
decisões de quanto, como e o que produzir; 
b)  Analisar a disposição a pagar pelo uso da água para irrigação, verificando os 
seus determinantes da disponibilidade de água, da renda, do crédito e da 
facilidade em escoar a produção; 
c)  Analisar a abrangência das políticas públicas, de acordo com os atores do 
desenvolvimento. 
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CAPÍTULO II 
 
2 IRRIGAÇÃO: O ESTADO DA ARTE 
2.1 Histórico da irrigação no Brasil 
A história da irrigação no Brasil vem desde a colonização, quando os jesuítas 
começaram a cultivar arroz irrigado no Rio de Janeiro, permanecendo pouco significativa até 
a expansão recente dessa técnica de cultivo no Rio Grande do Sul (ESPÍRITO SANTO, 
2001). Diferentemente de países como Chile, Espanha e Israel, onde a viabilidade do 
agronegócio depende essencialmente da agricultura irrigada, o Brasil desenvolveu-se tendo 
por base a atividade de sequeiro. Com exceção do arroz irrigado nas terras gaúchas e parte da 
horticultura, a área irrigada foi inexpressiva até o final dos anos 60 e a irrigação começou a 
ganhar relevância apenas a partir da década de 1970. Na segunda metade do século XX, o 
aumento da população brasileira, associado às transformações pelas quais passou o perfil da 
economia, refletiu de maneira notável sobre o uso dos recursos hídricos no Brasil. O aumento 
da população demandou também maior produção de alimentos, o que se mostrou possível 
com a agricultura irrigada (LIMA, 1999). 
A irrigação no Brasil ganhou grande impulso com a chegada dos imigrantes 
alemães, que trouxeram em sua bagagem uma longa experiência, novas tecnologias e o norral 
na construção dos equipamentos. O uso de máquinas e equipamentos modernos na década de 
80 redimensionou essa atividade, o que permitiu elevados ganhos de produtividade, mas 
também gerou controvérsias do ponto de vista técnico e ambiental. Durante as décadas de 70 
e 80, foram efetivados pesados investimentos públicos em projetos de irrigação com acesso 
público aos benefícios de obras de barragem e distribuição de água. A atuação do governo 
nessa área foi expressiva, sobretudo na região Nordeste (ESPÍRITO SANTO, 2001). 
 
2.1.1 Histórico da irrigação no Nordeste e no Ceará 
2.1.1.1 Primeiras obras para abastecimento de água da população 
No Nordeste do Brasil, precedendo o início do uso da irrigação, os portugueses 
iniciaram a construção de açudes com o objetivo de conduzir água até os moinhos dos 
engenhos no início da colonização. Durante o período de colonização do interior do país, a 
açudagem foi uma das estratégias utilizadas pelos sertanejos para minimizar os efeitos das 
secas e resolver o problema do abastecimento d’água que atingia os colonizadores e os seus 
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rebanhos. Essa técnica foi o único meio de suprir a falta de rios perenes e de fontes 
permanentes de água no sertão nordestino (BARBOSA e PONZI JUNIOR, 2005). 
Segundo Rebouças (1997), a açudagem no Nordeste teve início com as secas de 
1825, 1827 e 1830, como fonte de água para abastecimento humano e animal durante esses 
períodos. Em 1831, a Regência Trina autorizou a abertura de fontes artesianas profundas. Em 
1856, foi criada a Comissão Científica de Exploração, chefiada pelo barão de Capanema. 
Dentre as suas recomendações destacam-se: "a abertura de um canal ligando o rio São 
Francisco ao rio Jaguaribe, a construção de trinta açudes, a abertura de fontes artesianas 
profundas e melhoria dos meios de transporte". 
Segundo o Barão de Capanema, os açudes deveriam ser construídos somente em 
lugares convenientes à prática de atividades hidroagrícolas. Para ele, era indispensável animar 
a iniciativa do povo: “no princípio é conveniente que ele seja auxiliado, que mostremos o 
resultado que ele deve atingir; aquilo que ele vê, o convence” (ALVES, 1953 apud 
REBOUÇAS, 1997). 
Em 1877, de acordo com Barbosa e Ponzi Junior (2005), o Nordeste foi assolado 
por uma das maiores secas da sua história, durante a qual se estima a morte de mais de 500 
mil pessoas na Província do Ceará e vizinhanças. A falta de água e de alimentos levou um 
grande contingente de pessoas a abandonarem o sertão e a se dirigirem para as cidades do 
litoral. A partir desse fato, iniciou-se a política governamental de açudagem no Nordeste, 
sendo nomeada uma comissão encarregada de estudar os meios práticos de abastecer com 
quantidade de água suficiente a população, para suprir as suas necessidades e estabelecer um 
sistema de irrigação que tornasse possível o cultivo no semiárido. 
Os açudes foram construídos tendo-se por base a topografia e/ou influências 
políticas locais. Um exemplo é o açude Orós, no Estado do Ceará, de 2,1 bilhões de m
3
, que 
afoga a maior extensão de terras irrigáveis do vale do Jaguaribe e quase nada foi investido no 
capital humano para torná-lo apto a usar e melhorar novas tecnologias de manejo adequado do 
binômio solo-água (REBOUÇAS e MARINHO, 1970). Tradicionalmente, os açudes e poços 
do Nordeste brasileiro foram construídos visando principalmente ao abastecimento das 
populações e dos rebanhos, o que contribuiu para a manutenção de um contexto de 
subutilização dos mesmos. 
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2.1.1.2 Construção de obras direcionadas para a irrigação 
O primeiro conjunto de obras de irrigação de que se tem notícia com a 
participação do poder público foi iniciado no Nordeste, ainda no tempo do Império, em 1881, 
em Quixadá, Ceará, com a construção do açude Cedro, que teve sua rede de canais concluída 
em 1906 (IPLAN, 1985). A ordem de construção foi dada por D. Pedro II em decorrência do 
grande impacto social provocado pela seca de 1877 a 1879. A construção foi projetada e 
realizadada pela Comissão de Açudes e Irrigação e teve como finalidades a irrigação, o 
desenvolvimento das culturas de vazante, a piscicultura, o aproveitamento das áreas de 
montante e o abastecimento de água da cidade de Quixadá (DNOCS, 2008). O açude, talvez 
superdimensionado (126 milhões de m³), por falta de dados hidrológicos, conservou-se em 
nível baixo e sangrou poucas vezes, sendo a primeira vez em 1924 e a última em 1989 
(DNOCS, 2008). 
A construção do açude Cedro no Estado do Ceará não foi o suficiente para 
estimular a prática da irrigação, visto que não ocorreu uma preparação nem uma capacitação 
para o trabalho com a nova técnica. A região, já com tradição em produção animal, continuou 
com a atividade, com a diferença que passou-se a irrigar a pastagem. Segundo o professor de 
Irrigação Narry B. Roe, “a princípio, no Oeste dos Estados Unidos, também ninguém 
pensava, nem mesmo os homens de ciência que estudavam o assunto, que a irrigação fosse 
uma ocupação com tantas características peculiares” (DNOCS, 1970). 
Vieira (2000) afirma que a ideia de irrigar as terras do semiárido é bastante antiga. 
Em 1920, durante o governo de Epitácio Pessoa, teve início a execução do maior plano de 
obras previsto para o Nordeste, que visava grandes reservatórios para o Ceará, Rio Grande do 
Norte e Paraíba, com o concurso de duas grandes firmas inglesas e uma americana. Porém, 
terminado o governo, as obras foram suspensas, tendo sido retomadas com a seca de 1932. 
Foram construídos grandes açudes e canais e, pouco a pouco, foram sendo construídas várias 
redes de distribuição de água com a consequente prática da irrigação. 
De 1932 a 1937, foram incentivadas estas obras voltadas à irrigação, mas durante 
trinta anos, esta não conseguiu se impor como atividade lucrativa, pois em regiões onde os 
rios correm de modo imprevisível e intermitente, como é no Ceará, só se poderia pensar em 
grande irrigação após grande armazenamento de água (IPLAN, 1985). 
Segundo trabalho publicado pelo DNOCS (1970), as principais causas da 
inatividade da irrigação do Nordeste foram: 
a) Da parte dos usuários 
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- Rotina – tratava-se de uma atividade diferente, trabalhosa e desconhecida e é 
muito difícil inovar técnicas e mudar hábitos que vêm de gerações passadas. O homem não foi 
preparado para a irrigação; 
- Desconhecimento – Em áreas onde o normal é o ano de chuvas, o valor da 
irrigação não é reconhecido plenamente. Faltou interesse pela irrigação; 
- Desinteresse – Muitos proprietários de terra irrigada dedicavam-se ao comércio, 
à política ou mesmo à criação de gado, extensivamente, em propriedades não irrigadas; 
- Falta de espírito de cooperação e iniciativa – O homem habituou-se a esperar 
demais do governo. Mesmo tendo recursos, ainda relutava em adquirir máquinas e 
equipamentos necessários ao seu trabalho. Não colaboravam plenamente com a conservação 
de canais e drenos que serviam suas propriedades, soltando gado em áreas com canais; 
- A tradição da agropecuária também pode ter contribuído muito para este 
desinteresse pela irrigação. 
 
b) Da parte do órgão representante do governo (DNOCS) 
- Pouco entusiasmo (incentivo) – A missão do DNOCS era a construção de 
grandes reservatórios e foi a isso que o órgão deu prioridade, sem incentivar a irrigação. 
- Engenharia pobre – Construíram-se barragens, canais, comportas e medidores, 
sem a construção conjunta de drenos, estradas e terraplanagem. 
- Operação e manutenção deficientes – A verba repassada para o órgão que 
administrava as barragens era muito reduzida, o que causava abandono de pessoal, tanto os 
diaristas, quanto técnicos. Pesquisas ficaram incompletas, a produtividade caiu, os resultados 
foram insatisfatórios e a irrigação ficou estagnada. 
- Pesquisa insuficiente – A irrigação em área nova exige muita pesquisa. Por isso, 
a falta dela foi causa de prejuízo para o desenvolvimento da irrigação. 
- A falta de uma lei de irrigação, que disciplinasse a posse e o uso da terra e as 
relações entre usuários das obras e o governo. 
Ainda em 1932 foi criada a Comissão de Reflorestamento e Postos Agrícolas do 
Nordeste, com a missão de difundir técnicas de produção e realizar experimentação e 
pesquisas a longo prazo. Esta Comissão instalou postos agrícolas junto às grandes barragens, 
onde trabalhavam e promoviam a demonstração de várias técnicas. Segundo o DNOCS 
(1970), em 1935 já havia nos postos agrícolas 313 espécies e variedades de plantas úteis em 
estudo. Nas áreas irrigadas, os agricultores foram prosperando e a irrigação foi se difundindo 
pelo Nordeste. 




 
 
25
Em 1961, foi introduzida a irrigação por meio de sifão/sulco, provavelmente a 
primeira, no Nordeste. A partir de 1964 foram incluídas medidas de modernização para 
eliminar o atraso do setor agrícola e, a partir de 1968, o governo deu maior ênfase aos 
programas de irrigação, concentrando maior volume de recursos para irrigar o Nordeste 
(OLIVEIRA, 1994). 
Em dezembro de 1967 e janeiro de 1968, foram assinados diversos contratos. O 
Consórcio Tahal (de Israel) – Sondotécnica (do Brasil) recebeu o encargo dos estudos da 
viabilidade técnica e econômica da irrigação dos vales do Coreaú e do Curu, com 
apresentação de alguns projetos executivos. 
Paralelamente, a SUDENE, em colaboração com o governo francês, realizou 
estudos hidrológicos e pedológicos do vale do Jaguaribe e seus subvales, escolhendo o vale 
do Banabuiú para a implantação de um projeto de irrigação, o Perímetro Irrigado Morada 
Nova. 
 
2.1.2 Políticas e instituições voltadas aos recursos hídricos e ambientais 
No Brasil, o final do século XIX e início do século XX foram marcados pela 
criação de um conjunto de instituições voltadas a questões de clima, de disponibilidade 
hídrica e saneamento e de obras contra intempéries. O primeiro órgão do Governo, criado 
para estudar a problemática do semiárido, foi a Inspetoria de Obras Contra as Secas (IOCS), 
pelo Decreto 7.619, de 21 de outubro de 1909 (DNOCS, 2008). Mais tarde, em 1919, seria 
transformada em Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas (IFOCS). 
Procurou-se, nesse período entre IOCS e IFOCS, realizar pesquisas sobre a 
realidade e sobre aspectos sociais da região atingida pelas secas, coletar dados 
pluviofluviométricos, ativar a perfuração de poços, a construção de estradas de rodagem e 
carroçáveis, a de açudes públicos e incentivar a de açudes particulares, concedendo-lhes 
"prêmios" (subsídios) de até 50% do orçamento. Alguns reservatórios foram surgindo. A 
partir de 1919, as tarefas de açudagem e implantação rodoviária foram mais exploradas 
(DNOCS, 2008). 
Em 1931, foi criado um anteprojeto do Código das Águas, que pretendia ampliar 
o domínio público sobre as águas, “no sentido da solução de todos os grandes problemas que 
a elas se prendem, devidamente consideradas as condições de nosso país” (ANA, 2007). 
Em 1932, através de Portaria datada de 12 de novembro, foram criadas a 
Comissão Técnica de Piscicultura e a Comissão Técnica de Reflorestamento e Postos 
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Agrícolas do Nordeste, ligadas diretamente ao Gabinete do Ministro da Viação e Obras 
Públicas (CARNEIRO, 2002). Em 10 de julho de 1934, o Decreto n.º 24.463 institui o Código 
das Águas, seis dias antes da aprovação da Carta Constitucional pela Assembleia Constituinte. 
O Decreto ampliou consideravelmente o domínio público, seguindo uma tendência mundial 
verificada no período entre guerras. 
O Código criou três categorias de propriedade das águas: as públicas, subdivididas 
em águas de uso comum e águas dominiais, as comuns e as particulares. As de uso comum 
foram postas sob o domínio da União, dos Estados e dos Municípios. O Decreto assegurava o 
uso gratuito de qualquer corrente ou nascente de águas para as primeiras necessidades da vida, 
ao mesmo tempo que permitia a todos usar quaisquer águas públicas, considerando a 
possibilidade da múltipla utilização das águas, de acordo com os regulamentos 
administrativos, desde que sem prejuízo da navegação, salvo para o caso de uso voltado às 
primeiras necessidades da vida e no caso de alguma lei especial que, atendendo a superior 
interesse público, o permita. 
O texto determinava que o uso comum das águas poderia ser gratuito ou 
retribuído, conforme as leis e os regulamentos da circunscrição administrativa a que 
pertencessem. Instituiu, então, o fundamento para o princípio do usuário-pagador, que só seria 
introduzido através da Política Nacional de Recursos Hídricos, em 1997. Mas, em um 
primeiro momento, o Código de Águas deveria regular o aproveitamento da água. Ao Estado 
competia assegurar o uso gratuito de qualquer corrente ou nascente de água para as primeiras 
necessidades da vida, permitindo a todos usar de quaisquer águas públicas, conformando-se 
com os regulamentos administrativos, e em qualquer hipótese dando-se preferência à 
derivação para abastecimento das populações. Mas, não funcionou assim. 
O Decreto-Lei n.º 8.486, de 28 de dezembro de 1945, promoveu a reformulação 
da IFOCS, transformando-a em DNOCS, inserindo em sua nova estrutura o Serviço Agro-
Industrial e o Serviço de Piscicultura, evolução das antigas comissões técnicas criadas em 
1932 (DNOCS, 2008). 
Em 1948, com a finalidade de elaborar e executar o plano de aproveitamento da 
região do São Francisco e afluentes, foi criada pela Lei n
o
 541, de 15 de dezembro, a 
Comissão do Vale do São Francisco (CVSF) (MACHADO, 2008). Em 1952, foi criado o 
Banco do Nordeste. O Presidente da República (Getúlio Vargas), através da Lei nº. 1649, de 
19/07/1952, criou o Banco do Nordeste do Brasil S.A., com o objetivo de fomentar o 
desenvolvimento da região Nordeste, que não possuía até então um organismo financeiro 
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capaz de estruturar sua economia. O Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste 
(ETENE) começou a organizar-se nos primeiros meses de 1954 (BNB, 2009). 
Em 1956, o Governo criou o Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do 
Nordeste (GTDN), que trazia a ideia de desenvolver o Nordeste com base na industrialização. 
Três anos depois, o GTDN é transformado em Conselho de Desenvolvimento do Nordeste 
(Codeno). Nesse mesmo ano, é criada a SUDENE – Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste, que passou a defender que a capacidade dos açudes já existentes era suficiente para 
atender à demanda d'água na zona semiárida e que a irrigação deveria ser fomentada. “O 
DNOCS, por seu turno, seguia com a estratégia de construção de barragens para o incremento 
da disponibilidade hídrica, como forma de reagir às crises periódicas de suprimento de água, 
mantendo o foco de sua atuação no desenvolvimento rural, mesmo quando suas ações não 
coadunassem propriamente com as diretrizes da SUDENE.” (AZEVEDO et. al., 2004). 
A partir do ano de 1964, quando o presidente Castelo Branco assume o Governo, 
o DNOCS passou a não ser mais o responsável direto pela execução de obras, mas a ter como 
missão promover a irrigação, desapropriar as terras das bacias de irrigação, onde seriam 
implantados os "perímetros irrigados", e dividi-las em pequenos lotes, onde seriam assentados 
os "colonos", em parte recrutados entre os antigos "moradores" dos estabelecimentos rurais 
particulares desapropriados. 
O Decreto-Lei n.º 200, de 25 de fevereiro de 1967, instituiu o Ministério do 
Interior e destacou a irrigação como assunto da competência desse Ministério, associada com 
obras de proteção contra as secas e inundações (FRANÇA, 2001c). A CVSF passa a ser 
Superintendência do Vale do São Francisco (SUVALE), em 1967. A política de irrigação, 
como uma estratégia de intervenção governamental, só foi considerada prioritária nos fins da 
década de 1960, a partir da criação do Grupo Executivo para Irrigação e Desenvolvimento 
Agrícola (GEIDA), em 1968, que lançou, em 1970, os delineamentos de uma política de 
irrigação no Brasil, através do Programa Plurianual de Irrigação (PPI), no qual definia não só 
o escopo dos projetos, como, também, relacionou as áreas objeto de intervenção, nomeando, 
inclusive, os perímetros que seriam implantados (DNOCS, 2008). O PPI foi uma espécie de 
plano diretor para a agricultura irrigada no Brasil (IPLAN, 1985). A maior parte dos seus 
investimentos foi destinada à região Nordeste, tendo o DNOCS e a SUVALE como 
implementadores. De acordo com o DNOCS (2008), o trabalho destes órgãos foi bastante 
auxiliado por missões técnicas dos governos de Israel, Espanha e França, bem como pelas 
consultorias de empresas desses países e de Portugal, que chegaram ao Brasil através de 
consórcios com empresas nacionais que estavam surgindo. 
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Em 1974, a SUVALE passa a ser Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco (CODEVASF), que assim como o DNOCS, tinha a atribuição de execução, 
operação e manutenção dos projetos. 
 
2.1.3 Da Lei de Irrigação à Política Nacional de Recursos Hídricos 
Em 1911, o deputado federal Eloy de Souza apresentou projeto de lei sobre a 
irrigação no Nordeste, mas somente no governo de Epitácio Pessoa esta iniciativa recebeu 
atenção do Poder Executivo, mediante o decreto n.º 3.965, de 25 de dezembro de 1919, que 
regulamentou a construção e operação de projetos públicos de irrigação, mantendo para esse 
fim uma conta de caixa especial. Não foi feito muita coisa e, só a partir de 1950, houve um 
maior avanço na irrigação. 
Somente em 1979 foi publicado o primeiro texto legal sobre a irrigação no Brasil: 
a Lei de Irrigação (Lei n.º 6.662, de 25 de junho de 1979). Dispõe sobre a Política Nacional 
de Irrigação e só foi regulamentada pelo Decreto n.º 89.496, de 29 de março de 1984 
(ANEXO A). 
Outro instrumento legal importante foi a Política Nacional de Meio Ambiente, lei 
n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981. Com ela foi criado o SISAMA (Sistema Nacional do Meio 
Ambiente). Seu objetivo é o estabelecimento de padrões que tornem possível o 
desenvolvimento sustentável, através de mecanismos e instrumentos capazes de conferir ao 
meio ambiente uma maior proteção. 
O governo federal, objetivando aumentar a área irrigada no País, instituiu o 
Programa Nacional de Aproveitamento Racional de Várzeas Irrigáveis (PROVÁRZEAS), 
através do Decreto nº 86.146,  de 23 de junho de 1981, e o Programa de Financiamento e 
Equipamentos de Irrigação (PROFIR), no mesmo ano. Estes programas possibilitaram a 
implantação de um milhão de hectares de várzeas drenadas e/ou sistematizadas, beneficiando 
40 mil produtores e criando mais de 150 mil empregos diretos no período de sua vigência, que 
foi de 1981 a 1988. Como resultado, viu-se um crescimento da área irrigada de quase 70% 
durante os anos 80 em relação à década de 70 (ESPÍRITO SANTO, 2001). 
Um ano depois, o Decreto-lei n.º 2.032, de 29 de junho, dispôs sobre o 
ressarcimento de investimentos realizados em irrigação nas regiões semiáridas do Nordeste. 
O Programa de Irrigação do Nordeste (PROINE) foi instituído pelo Decreto n.º 
92.344, de 29 de janeiro de 1986. Alguns dias depois, foi instituído o Programa Nacional de 
Irrigação (PRONI), através do Decreto n.º 92.395, de 12 de fevereiro do mesmo ano.  O 
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artigo 9º do Decreto nº 93.507, de 4 de novembro de 1986, determinava que competia ao 
Programa Nacional de Irrigação (PRONI), em articulação com a Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco (CODEVASF), Departamento Nacional de Obras 
e Saneamento Básico (DNOS), Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) e 
os Governos Estaduais, a elaboração da programação, bem como promover sua integração 
com os programas especiais em execução na região semiárida do Nordeste, particularmente 
com as atividades de irrigação (BRASIL, 1986). 
A Portaria n.º 74, de 3 de junho de 1986, do Ministro Extraordinário para 
Assuntos de Irrigação, dispôs sobre o destino de lotes, em projetos públicos de irrigação, para 
profissionais de Ciências Agrárias. Uma resolução do CONAMA n.º 20, de 18 de junho de 
1986, estabeleceu a classificação das águas doces, salobras e salinas do Território Federal. 
O Decreto n.º 95.733, de 12 de fevereiro de 1988, dispunha sobre a inclusão no 
orçamento dos projetos e obras federais, de recursos destinados a prevenir ou a corrigir 
prejuízos de natureza ambiental. 
O IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis) foi criado pela Lei n.º 7.735, de 22 de fevereiro de 1989. Uma portaria desse 
Instituto, de n.º 1, de 4 de janeiro de 1990, dispunha sobre a cobrança no fornecimento de 
Licença Ambiental, bem como sobre os custos operacionais referentes à análise e vistoria de 
projetos. Em 1989, o inciso IV do art. 5º, do Capítulo II da Lei nº 8.727, que criou e 
estabeleceu as condições de aplicação dos recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento do Norte (FNO), do Nordeste (FNE) e do Centro-Oeste (FCO), definiu como 
semiárido: “A região inserida na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE), com precipitação pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm 
(oitocentos milímetros), definida em portaria daquela Autarquia”. 
Em 2004, essa definição foi reestruturada, e o Grupo de Trabalho Interministerial 
(GTI) tomou por base três critérios técnicos: 
i. precipitação pluviométrica média anual inferior a 800 milímetros; 
ii. Índice de aridez de até 0,5 calculado pelo balanço hídrico que relaciona as precipitações e a 
evapotranspiração potencial, no período entre 1961 e 1990; e 
iii. risco de seca maior que 60%, tomando-se por base o período entre 1970 e 1990 (BRASIL, 
2005). 
O Estado do Ceará, antecipando-se ao país, criou, em 1992, a sua Política 
Estadual de Recursos Hídricos, através da Lei n° 11.996, de 24 de julho. A Lei trouxe, em seu 
artigo 1°, três objetivos, que já estavam baseados no conceito de desenvolvimento sustentável, 
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símbolo daquele ano, quando aconteceu a Conferência Nacional do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUMAD), no Rio de Janeiro, conhecida como ECO-92. O segundo 
objetivo foi assim descrito: “assegurar que a água, recurso natural essencial à vida, ao 
desenvolvimento econômico e ao bem-estar social possa ser controlada e utilizada, em 
padrões de qualidade e quantidade satisfatórios, por seus usuários atuais e pelas gerações 
futuras, em todo o território do Estado do Ceará” (ANEXO B). 
No Ceará, a Secretaria dos Recursos Hídricos (SRH) é o órgão gestor da Política 
Estadual de Recursos Hídricos e a Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos (COGERH) é 
órgão de gerenciamento dos recursos hídricos. A SRH se constitui como Órgão de primeiro 
nível na hierarquia da Administração Estadual Direta, tendo como finalidade principal 
assessorar o Governador na formação de políticas e diretrizes no aperfeiçoamento da Gestão 
dos Recursos Hídricos. A COGERH, criada pela Lei nº 12.217, de 1993, como entidade da 
Administração Pública Indireta, tem como finalidade gerenciar a oferta dos recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos, visando a equacionar o aproveitamento e controle destes recursos 
hídricos no estado do Ceará. É um órgão pioneiro de gestão de recursos hídricos no Brasil 
(COGERH, 2007). 
Para executar de forma adequada a Gestão das Águas nas Bacias Hidrográficas do 
Ceará, alguns instrumentos foram colocados na lei. São eles: 
- Enquadramento dos corpos hídricos: Classificação dos tipos de água dos rios, 
açudes, canais, poços, adutoras e outros, de acordo com seus diferentes usos e qualidade. 
- Plano de Bacia: Documento técnico contendo as características físicas da Bacia 
Hidrográfica, o Planejamento e a Programação de Ações para a Bacia. As 16 Sub-Bacias 
Hidrográficas da Região Metropolitana de Fortaleza já têm seu Plano de Bacia. 
- Outorga: Documento de licenciamento para o uso da água emitido pelo 
Secretário dos Recursos Hídricos do Estado, a partir de um parecer técnico da Cogerh/SRH, 
que dá direito ao usuário de usar a água naquele local, daquela fonte, por um determinado 
período, visando ao controle da quantidade e qualidade das águas de cada Bacia. 
- Cobrança: O objetivo da cobrança de Água Bruta é racionalizar o uso da água na 
região semiárida, e obter recursos para a sustentação das atividades de gestão. Tem um caráter 
educativo no sentido de evitar desperdícios, através do uso abusivo e descontrolado dos 
recursos hídricos. Os consumidores de quantidades superiores a 2.000 litros por hora em 
atividades como irrigação, indústria, aquicultura e abastecimento são cobrados conforme as 
tarifas em vigor no Decreto nº 28.074/2005. 
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- Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos: Dados gerados pelos órgãos 
da área e disponibilizados, ao público em geral, para dar subsídios técnicos às tomadas de 
decisão. 
O comitê de bacia é um órgão colegiado, integrante do Sistema Estadual de 
Gestão de Recursos Hídricos (SIGERH), previsto na Lei nº 11.996, de 24 de julho de 1992, 
com funções consultivas e deliberativas, constituído por representantes dos usuários, da 
sociedade civil, do Poder Público Municipal, do Poder Público Estadual e Federal. 
Cinco anos depois, em 1997, foi instituída a Política Nacional de Recursos 
Hídricos (Lei n.º 9.433, de 8 de janeiro), conhecida como Lei das Águas (ANEXO C). Seus 
fundamentos estabelecem que a água é um bem de domínio público e um recurso natural 
limitado, dotado de valor econômico. Também coloca que, em situações de escassez, a água 
deve ser usada prioritariamente para o consumo humano e a dessedentação de animais, que 
sua gestão deve sempre proporcionar o uso múltiplo; que a bacia hidrográfica é a unidade 
territorial para a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH); e que essa gestão 
deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das 
comunidades. 
Considerando a água como um recurso natural finito, dotado de valor econômico 
(inciso II do art. 1º), estabelece a outorga de direitos de uso e a cobrança pelo seu uso, o que 
deverá racionalizar esse uso. Nesse aspecto, França (2001b) considerou que haveria 
consequências imediatas sobre o setor irrigação. 
É importante também levar em consideração a eficiência econômica no uso da 
água. Com a aprovação da Lei das Águas, a gestão de recursos hídricos no País iniciou uma 
nova etapa. 
 
2.2 A importância da agricultura irrigada 
De acordo com Suassuna (2008), o uso das águas dos açudes para a produção de 
alimentos atualmente acontece através de três principais alternativas: da piscicultura, da 
agricultura de vazante e da irrigação. Denomina-se irrigação o conjunto de técnicas destinadas 
a deslocar a água no tempo ou no espaço para modificar as possibilidades agrícolas de cada 
região. É uma prática que visa a corrigir a distribuição natural das chuvas (LIMA et al., 
1999). 
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Constituindo uma técnica que proporciona alcançar a máxima produção, em 
complementação às demais práticas agrícolas, a irrigação tem sido alvo de considerável 
interesse, principalmente nas regiões Nordeste e Centro-Sul do Brasil. Para Lima et al. 
(1999), a intensificação da prática da irrigação configura uma opção estratégica de grande 
alcance para aumentar a oferta de produtos destinados ao mercado interno, consolidar a 
afirmação comercial do Brasil num mercado internacional altamente competitivo e melhorar 
os níveis de produção, produtividade, renda e emprego no meio rural e nos setores urbano-
industriais que se vinculem, direta ou indiretamente, ao complexo de atividades da agricultura 
irrigada. 
De acordo com o Ministério da Agricultura (2009), o Brasil tem potencial para 35 
milhões de hectares irrigados, mas, atualmente, utiliza apenas 3,5 milhões de hectares. A 
Índia é o país com maior área irrigada do mundo: 55 milhões de hectares, enquanto os Estados 
Unidos têm 22 milhões de hectares. De acordo com o presidente da Câmara de Agricultura 
Sustentável e Irrigação, a baixa utilização da irrigação deve-se à falta de conscientização e de 
recursos por parte dos produtores, além da inexistência de legislação que regule a atividade. 
Historicamente, verifica-se que o nordestino, nas diversas formas de ocupação do 
território, fundamentou a sua economia no aproveitamento do potencial hídrico localizado, 
explorando de forma extensiva tanto a agricultura quanto a pecuária. Contudo, em face do 
baixo nível tecnológico/organizacional, dentre outros fatores, não conseguiu condições de 
consolidação econômica dessas atividades (REBOUÇAS, 1997). Gondim (2008) afirma que, 
em função das deficiências de chuva, tanto em relação à quantidade quanto à distribuição, a 
irrigação é tecnologia indispensável à implantação de uma agricultura moderna na região 
Nordeste. Dessa forma, projetos de irrigação são considerados de interesse público porque 
permitem o desenvolvimento regional através da disponibilização de água em regiões secas, 
podendo dessa forma viabilizar a produção agrícola e outros usos evidentes da água (NEVES 
et al., 2007). 
Segundo Paz (2000), o desenvolvimento da agricultura irrigada exige 
procedimentos tecnológicos e econômicos para otimizar o uso da água, para a melhoria de 
eficiência de aplicação e ganhos de produtividade baseados na resposta da cultura à aplicação 
de água e outros insumos sem, contudo, comprometer a disponibilidade e qualidade do 
recurso. 
Para Bezerra (2002), vários fatores têm retardado o desenvolvimento da 
agricultura irrigada no semiárido brasileiro, dentre os quais: 
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- Inexistência de uma política fundiária, voltada para promover o acesso dos 
produtores sem terra; 
- Inexistência de um banco de solos; 
- Falta de eletrificação rural em locais onde existem solo e água; 
- Crédito insuficiente e inoportuno; 
- Baixa eficiência dos sistemas de irrigação adotados; 
- Ausência de uma política de comercialização dirigida para as áreas irrigadas; 
- Falta de capacitação técnica em tecnologias de irrigação e drenagem. 
Segundo Pimentel e Souza Neto (2003), a baixa qualidade do produto ofertado nos 
perímetros irrigados do Nordeste (dentre estes, o Baixo Acaraú) está associada à falta de 
adoção de novas tecnologias. O tradicionalismo dos produtores, na esperança de retorno do 
crédito fácil e barato, tem sido responsável pela falta de interesse na mudança dos atuais 
sistemas de produção. 
Apesar das possibilidades oriundas do uso da irrigação, este também pode trazer 
impactos negativos. Os principais impactos ambientais possíveis devido ao uso da irrigação 
são: modificação do meio ambiente, consumo exagerado da disponibilidade hídrica da região, 
contaminação dos recursos hídricos, salinização do solo nas regiões áridas e semiáridas e 
problemas de saúde pública (LIMA et al., 1999). A irrigação é uma forma de uso consuntivo 
da água, isto é, parte da água utilizada para este fim não retorna ao seu curso original, 
havendo redução efetiva da disponibilidade do manancial. Além disso, nos usos consuntivos, 
normalmente a água que retorna aos mananciais tem qualidade inferior à da que foi captada e 
sua diluição afeta a qualidade de todo o corpo d’água. 
Devido à competição cada vez maior por água pelos vários setores da sociedade, 
há pressão para que a irrigação seja conduzida com a máxima eficiência. O uso eficiente da 
água na irrigação é essencial para garantir que a escassez não limite o desenvolvimento do 
País. 
De acordo com Frizzone (2004 apud FIGUEIREDO et al., 2006)), a irrigação para 
atender plenamente à demanda de água da cultura é um problema relativamente simples e 
claramente definido, com um objetivo único. Entretanto, uma mudança fundamental deverá 
ocorrer nas práticas da irrigação, em decorrência das pressões econômicas sobre os 
agricultores, da crescente competição pelo uso da água e dos impactos ambientais da 
irrigação. Tais fatores deverão motivar uma mudança de paradigma da irrigação, enfocando-
se mais a eficiência econômica do que a demanda de água da cultura. 
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Kemper (1997) mostra que um recurso é alocado eficientemente quando é usado 
para maximizar seu valor. O autor relata que, no caso específico da água, pode-se prever um 
grande número de usos em diferentes setores que são parcialmente concorrentes, como por 
exemplo, no caso da indústria, agricultura e turismo. E, para conseguir uma alocação mais 
eficiente dos recursos hídricos, é possível que tenham que ocorrer mudanças dentro ou entre 
setores, como, por exemplo, entre culturas de alto e baixo valor comercial na agricultura ou 
do uso na agricultura para o uso no turismo. 
Do ponto de vista econômico, uma irrigação ótima implica menores lâminas 
aplicadas em relação à irrigação plena, com consequente redução da produtividade da cultura, 
mas com algumas vantagens significativas: aumento da eficiência da irrigação; redução dos 
custos da irrigação e redução dos riscos associados aos impactos ambientais adversos da 
irrigação plena (FRIZZONE, 2004 apud FIGUEIREDO et al., 2006), enquanto que a 
eficiência técnica ensinada pela disciplina de Irrigação mostra que sempre é recomendado o 
dimensionamento formal da irrigação para a máxima produtividade das culturas. Frizzone 
(2004 apud FIGUEIREDO et al., 2006) afirma que a aparente relutância para explorar 
completamente o conceito de irrigação ótima em um contexto formal deve-se possivelmente à 
crença de que os benefícios desta técnica podem não justificar os riscos associados, uma vez 
que a utilização de técnicas de otimização no manejo da irrigação, operando em condições de 
déficit hídrico, está associada a uma parcela de risco. 
Atualmente, a área irrigada no Nordeste é de 495.370 ha e a área potencial de 
irrigação é de 2.717.820 ha. Têm-se desenvolvido apenas 18,2% da área potencial. A maior 
concentração de área irrigada está nos Estados da Bahia (33,95%), Pernambuco (17,97%) e 
Ceará (16,63%). 




 
 
35
CAPÍTULO III 
 
3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
3.1 Capacidade de pagamento dos irrigantes 
Schneider et al. (2005) afirmam que os impactos das transformações recentes da 
agricultura não são apenas de natureza tecnológica, econômica e produtiva, pois as conquistas 
alcançadas não se têm traduzido em melhorias substanciais nas condições de vida da 
população rural. 
Joca (2001) afirma que estudos para determinar a capacidade de pagamento dos 
irrigantes são importantes para o fortalecimento da política de águas do Estado, pois mostram 
qual o valor real que o usuário pode pagar e quanto o governo teria que subsidiar. Dessa 
forma, o referido autor chega à conclusão de que é “fundamental, viável e inadiável” a prática 
da gestão da demanda da água no semiárido independentemente do seu uso industrial, na 
irrigação ou para o abastecimento humano. Considera, ainda, que o incremento tecnológico 
aplicado na agricultura irrigada apresenta-se como um instrumento eficaz no processo de 
gerenciamento dos recursos hídricos, pois se consegue obter economia de água, benefícios na 
produtividade agrícola, sem exaurir as reservas hídricas da região. 
 
3.2 Disposição a pagar pelo uso da água 
A água é um bem público de uso comum, e como tal é um bem rival, isto é, sua 
alocação em determinada atividade irá implicar em menor disponibilidade para os outros 
setores e um bem não exclusivo, que diz respeito à atenuação dos direitos de propriedade. 
Sem exclusão é impossível coletar um preço de mercado para o uso, o que resulta em 
ineficiência (RANDALL, 1987). 
A eficiência econômica está intimamente ligada ao conceito de ótimo de Pareto. 
Numa situação de ótimo de Pareto ninguém poderá melhorar seu bem-estar sem que alguém 
seja prejudicado. Para se conseguir obter este tipo de situação na economia, conhecida como 
eficiência de Pareto, necessariamente é preciso obter a eficiência na produção e no consumo e 
uma coordenação destas condições entre consumo e produção (RIGHETTO, 2000). 
O referido autor mostra ainda que, considerando uma economia de concorrência 
perfeita (ou competição pura), na qual não existe a presença de externalidades e as 
preferências individuais, tecnologia de produção e disponibilidade de recursos são dadas, é 
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possível modelar o comportamento da produção e consumo e verificar como a economia 
alocaria seus recursos e produtos de forma eficiente. 
Entretanto, num mercado em que prevalecem as condições do mercado de 
competição pura, existem as falhas de mercado ou ineficiências, fazendo com que as 
condições necessárias para uma eficiência de Pareto não se verifiquem. Portanto, na presença 
de falhas de mercado, os preços não são eficientes, gerando distorções nas alocações dos 
insumos e dos produtos na economia (RIGHETTO, 2000). 
A estimativa dos valores econômicos dos custos externos ambientais tem como 
base o conceito de disposição para pagar. Esse conceito econômico reflete a medida de valor 
(ou utilidade) que os consumidores atribuem às mercadorias que desejam comprar. 
De maneira geral, a disposição a pagar (DAP) pela água “é o valor limite que um 
usuário pagaria por uma unidade adicional, na situação de suprimento em que se encontra”, 
ligado à sua satisfação. A DAP pode também ser determinada pela renda incremental que o 
consumidor recebe da atividade produtiva, por unidade de água adicionalmente utilizada. 
Assim, pode-se estimar a DAP pelo uso da água na irrigação, pelo incremento de renda 
líquida do produtor quando passa da agricultura de sequeiro para agricultura irrigada. Se o 
preço da água for igual ao incremento de renda líquida, o produtor será indiferente entre 
adotar ou não o sistema de irrigação (LANNA, 2000). 
Pode-se configurar também como a intenção de pagar ou não pelo uso da água, 
sem dimensionar este valor, se os usuários já têm disponibilidade deste recurso para 
trabalharem e já pagam pelo seu uso. 
Em relação ao preço eficiente que deveria ser cobrado pelo uso da água para 
irrigação, Pinheiro (2002) mostra que se esse preço fosse cobrado e sua alocação se destinasse 
às culturas de maior valor comercial, algumas vantagens se evidenciariam, tais como: 
aumento considerável no valor bruto da produção; aumento da receita do governo (com 
eliminação de subsídios), permitindo cobrir todos os custos de operação; e manutenção dos 
sistemas de suprimento. O autor conclui que a água não é utilizada eficientemente em projetos 
de irrigação pública, e que esses projetos seriam rentáveis somente se fosse assegurado o 
direito de uso apenas para quem pagasse o preço eficiente da água. 
Para Fernandez e Menezes (2002), é necessária maior participação do poder 
público através de investimentos na melhoria e ampliação dos sistemas de abastecimento 
público de água potável para manter um serviço de melhor qualidade. 
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CAPÍTULO IV 
 
4 MATERIAL E MÉTODOS 
4.1 Área geográfica de estudo 
O estudo foi realizado no Perímetro Irrigado Baixo Acaraú, no Estado do Ceará, 
um dos últimos a serem implantados pelo DNOCS. O Baixo Acaraú foi uma iniciativa do 
Ministério da Integração Nacional, com a parceria do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BIRD). O Perímetro está localizado na região norte do Estado, no trecho 
final da bacia do Rio Acaraú, abrangendo áreas dos municípios de Acaraú, Bela Cruz e Marco 
(Figura 1). A distância rodoviária do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú a Fortaleza é de 220 
km. O Perímetro está localizado no Agropolo de Desenvolvimento Agrícola Baixo Acaraú, na 
região Norte do Ceará. Dista, aproximadamente, 220 km de Fortaleza e 160 km do porto de 
Pecém, ou seja, tem uma posição privilegiada para exportação de seus produtos, que podem 
alcançar a Europa ou os Estados Unidos da América do Norte, em 7 dias de navio ou 10 horas 
de avião. Para o mercado interno está interligado com a malha rodoviária nacional por 
rodovias asfaltadas. 
 
4.1.1 Justificativa da escolha da área geográfica de estudo 
O Perímetro Irrigado Baixo Acaraú tem uma das mais modernas infraestruturas de 
irrigação do Estado do Ceará. Pela sua magnitude, tem sido lugar para muitas pesquisas do 
meio acadêmico e de outras instituições ligadas à pesquisa. 
Com base nestas conclusões, esta pesquisa visa também a fazer parte de um 
projeto maior, “Análise transdisciplinar e sistêmica da cadeia produtiva do mamão irrigado no 
Baixo Acaraú”, com financiamento do Banco do Nordeste do Brasil, a ser realizado por 
pesquisadores do Centro de Ciências Agrárias da Universidade Federal do Ceará. 
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Figura 1 – Localização do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú no Estado do Ceará. Fonte: 
Geografia/ UFC. 
 
4.1.2 O Perímetro Irrigado Baixo Acaraú 
O Perímetro Irrigado Baixo Acaraú foi idealizado e implementado pelo Governo 
Federal. O Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) foi o órgão executor. 
Segundo o projeto, o objetivo do Baixo Acaraú é “implementar o desenvolvimento da 
agricultura irrigada, no sentido de proporcionar o crescimento e a diversificação da produção 
agrícola, bem como otimizar a produtividade da região”. 
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A implantação do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú foi iniciada em 1983, 
enquanto os serviços de administração, operação e manutenção da infraestrutura de uso 
comum tiveram início no ano de 2001. Segundo informações do Gerente Administrativo do 
Distrito, foram investidos mais de R$ 216.000.000,00 para a construção do Baixo Acaraú, em 
valores da época de implantação. 
A fonte hídrica do perímetro irrigado é o Rio Acaraú, perenizado, no trecho, pelas 
águas dos Açudes Públicos Paulo Sarasate e Edson Queiroz. O Perímetro está inserido no 
divisor topográfico de duas bacias hidrográficas, na parte baixa da Bacia Hidrográfica do rio 
Acaraú e na Bacia Litorânea, região setentrional do Estado do Ceará (Figura 2). 
 
 
Figura 2 – Localização do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú nas bacias hidrográficas. Fonte: 
Lopes (2008) 
 
O rio Acaraú nasce na serra das Matas, na região centro-oeste, em cotas superiores 
a 800m e se desenvolve praticamente no sentido norte por 315 km. No seu trecho bem inicial 
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apresenta uma forte declividade, como resultado da região montanhosa, e no seu primeiro 
terço a declividade se reduz bastante, traduzindo a predominância do relevo suave que 
caracteriza a bacia (ALMEIDA et al., 2006). Segundo a COGERH (1998), a bacia do Acaraú 
contém 298 km de trechos de cursos perenizados artificialmente e uma capacidade de 
armazenamento de água de aproximadamente 1.443.763.000 m
3
 (Figura 3). 
 
 
Figura 3 - Localização da bacia do Acaraú no Estado do Ceará. Fonte: Lopes (2008) 
 
A bacia do Acaraú possui uma alta pluviometria a leste (por influência das serras 
da Ibiapaba e Meruoca) e faixa litorânea, sendo o sul bem mais deficiente, nela se situando a 
cidade de Sobral, um dos três polos mais importantes do Ceará. A Fundação Cearense de 
Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCEME) divide o Estado em regiões homogêneas de 
precipitação, das quais esta bacia esta incluída em três regiões: 38,2% localizam-se no sertão 
central, 39,2% na Ibiapaba e 22,6% na região do litoral norte (ALMEIDA et al., 2006). 
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A água é captada através da Barragem Santa Rosa, a 1,5km à jusante da cidade de 
Marco. A área desapropriada foi de 12.407,00 ha. O Projeto foi dividido em duas etapas: a 
primeira tem área bruta de 9.642 ha e a segunda tem área bruta de 4.570 ha. 
A temperatura média anual é de 28,1°C e a precipitação média anual de 900 mm. 
O clima da região, de acordo com a classificação de Köppen, é Aw’, tropical chuvoso 
(LOPES, 2008). Os sistemas de irrigação utilizados são o de microaspersão e de gotejamento. 
Todos os lotes do Perímetro recebem água em baixa pressão por meio de adutoras de ferro 
fundido, com tomadas individuais, ou seja, cada produtor tem “um ponto” de água em seu 
lote, o que é uma grande vantagem para o funcionamento do sistema, para o produtor e para o 
Distrito. A operacionalização do Perímetro é feita de forma automatizada, por meio de fibra 
ótica, com o comando e controle feitos diretamente da sala de controle localizada na Estação 
de bombeamento. 
O Convênio PGE Nº 50/98, celebrado entre o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas e o Estado de Ceará, através da Secretaria da Agricultura Irrigada (SEAGRI), 
teve como objetivo a transferência da Administração, Operação e Manutenção de toda a 
infraestrutura de irrigação de uso comum do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú ao Estado. 
A SEAGRI, por meio do Contrato de Nº 190/01(Processo Nº 01305340-0), 
atribuiu competência ao Distrito de Irrigação do Perímetro Baixo Acaraú (DIBAU) para 
administrar, operacionalizar e manter toda a infraestrutura de irrigação, de uso comum do 
perímetro, na conformidade do que foi regulamentado em bases legais. O DIBAU é uma 
organização de produtores detentores de lotes, de forma colegiada, fundamentada em um 
convênio de transferência de gestão, assinado entre o DNOCS e o Distrito de Irrigação, que 
estabelece normas, critérios, direitos e deveres de cada um. É uma organização civil de direito 
privado, sem fins lucrativos, que existe oficialmente desde 16 de julho de 2001. 
O Distrito de Irrigação é formado por um Conselho Administrativo (formado por 
seis irrigantes) e um Conselho fiscal (formado por três irrigantes), possuindo autonomia 
nestes dois âmbitos, mas existe um convênio de repasse de verbas destinado à operação e 
manutenção celebrado entre o DNOCS e DIBAU em andamento e, portanto, ainda não possui 
autonomia financeira. Esta autonomia só será possível quando o Perímetro possuir uma área 
implantada suficiente para suprir todas as despesas do Perímetro, quando se encerrará 
qualquer contrato ou convênio de repasse e o Distrito será declarado autônomo 
financeiramente. No entanto, o vínculo com o DNOCS e o Ministério da Integração Nacional 
não poderá deixar de existir, visto que o Baixo Acaraú é um Perímetro Público de Irrigação e 
nunca deixará de sê-lo. 
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A primeira etapa do Projeto está dividida em quatro subprojetos, todos 
abastecidos pelo canal principal. 
A área que está ativa atualmente é da primeira etapa. Até setembro de 2008, 494 
lotes estavam vendidos, porém boa parte ainda não está em produção (Tabela 1). Destes 494, 
429 são de pequenos produtores, 22 de técnicos e 43 lotes de empresários. Ao todo são 539 
lotes na primeira etapa, e os 45 que restavam para serem vendidos teriam licitação aberta. 
 
Tabela 1 - Quantidade de lotes vendidos na primeira etapa do Perímetro Irrigado Baixo 
Acaraú. 2008. 
Categoria  Quantidade (unid.)  Área total (ha) 
Pequeno Produtor  429  1.800,00
Técnico Agrícola  22  217,64
Empresário 43 522,94
Total 494 100,00
 Fonte: DIBAU (2008). 
 
Um levantamento feito no final do ano de 2008 concluiu que dos 8.335 ha da 
primeira etapa do Baixo Acaraú, apenas 2.500,50 estavam efetivamente em produção, o que 
corresponde a 30,0% da área total (Tabela 2). 
 
Tabela 2 – Situação das áreas com os irrigantes do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú. 2008. 
Situação  Área total (ha)  Área (%) 
Efetivamente plantada  1.741,18 20,89
Parcialmente implantada  759,32 9,11
Sem atividade  5.834,50 70,0
Total 8.335,00 100,00
Fonte: DIBAU (2008). 
 
  A tabela 3 mostra a divisão das áreas por categorias de irrigantes. A área total é um 
pouco maior do que a mostrada na tabela 2, porque considera áreas parcialmente implantadas 
como completas. Alguns lotes estão nas mãos de um mesmo produtor. 
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Tabela 3 – Parcelamento de áreas e classificação dos loteamentos do Perímetro Irrigado 
Baixo Acaraú, CE, em atividade. 2008. 
Categoria  Área média (ha)  Quantidade (unid.)  Área total (ha) 
Pequeno Produtor  8,0 225  1.800,00
Técnico Agrícola  16,0 12  217,64
Empresário 50,0 10 522,94
Total 
- 247 2.540,58
 Fonte: DIBAU (2008). 
 
Os lotes do Baixo Acaraú foram distribuídos considerando suas categorias, mas 
não agrupando-os para criar áreas mais desenvolvidas que outras. Conforme se observa no 
mapa (Figura 4), os lotes de empresários, técnicos e colonos foram distribuídos da seguinte 
forma: os maiores (empresários e técnicos), cercados pelos menores (colonos). O objetivo 
desta conformação é que a tecnologia, surgida ou implementada pelos maiores e mais 
preparados para criá-las, fosse mais facilmente difundida aos pequenos. É como explica a 
teoria do Desenvolvimento Endógeno, segundo Amaral Filho (1996): 
 
“(...) um processo interno de ampliação contínua da capacidade de agregação 
de valor sobre a produção, bem como da capacidade de absorção da região, 
cujo desdobramento é a retenção do excedente econômico gerado na 
economia local e/ou a atração de excedentes provenientes de outras regiões. 
Este processo tem como resultado a ampliação do emprego, do produto, e da 
renda local ou da região, em um modelo de desenvolvimento regional 
definido.” 
 
O desenvolvimento endógeno é, portanto, aquele que acontece de dentro para 
fora, que se “espalha” lentamente, porém eficientemente para os que estão no entorno de onde 
começou o processo. Entretanto, na agricultura, este processo não se dá com tanta 
naturalidade, visto que é necessário que os produtores estejam preparados para receber as 
tecnologias através, principalmente, do conhecimento sobre as mesmas. Esta preparação deve 
acontecer por meio de capacitação técnica do produtor e da mão de obra que vai lidar com as 
novas técnicas ou novos equipamentos. Isto pode exigir mais investimento, ou seja, maior 
necessidade de capital financeiro. O pequeno produtor, tendo tantas obrigações imediatas para 
pagar, acaba relaxando quanto à sua preparação para receber a tecnologia e o processo de 
desenvolvimento não acontece como deveria. 
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Figura 4 - Distribuição dos lotes no Perímetro Irrigado Baixo Acaraú. Planta exposta na sede 
do Distrito de Irrigação Baixo Acaraú. Legenda: retângulos brancos: empresários; retângulos 
verde-claros: técnicos e retângulos verde-escuros: colonos. Foto: Fred Acioly (2009). 
 
Quanto ao uso da água, a outorga é concedida ao Distrito de Irrigação e tem 
validade de três anos. O Distrito também recebe uma autorização de desmatamento e uso de 
fogo dada pela Superintendência Estadual do Meio Ambiente do Ceará (SEMACE). Além 
disso, cada irrigante recebe uma autorização individual válida por um ano. Para solicitar 
financiamento junto ao Banco, o irrigante precisa apresentar a outorga de água dada ao 
Distrito e as autorizações de desmatamento dadas a ambos. 
O Distrito de Irrigação Baixo Acaraú é membro da COGERH e indiretamente 
vinculado à SEMACE e à ANA. 
Para sua manutenção, o Distrito conta com a arrecadação da tarifa K2, que é 
determinada pelo mesmo. De acordo com o Decreto nº 89.496, de 29 de março de 1984, a K2 
é a parcela correspondente ao valor das despesas anuais de administração, operação, 
conservação e manutenção das infraestruturas (BRASIL, 1984). 
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Ao final de cada ano, é elaborado um documento chamado Plano Operativo 
Anual, que contém as previsões de receita e despesa para o ano subsequente. Caso a receita 
esteja muito defasada em relação à despesa, a tarifa é reajustada. O K2 é pago diretamente ao 
Distrito e é dividido em duas partes: uma fixa e outra variável. 
A parte fixa, em dezembro de 2008, era de R$ 19,60/ha/mês para pequenos 
produtores e técnicos e de R$ 22,00/ha/mês para empresários. O valor diferente cobrado na 
parte fixa entre o pequeno produtor e empresário se deve à diferente vazão disponibilizada a 
cada um, sendo a do pequeno produtor e técnico de 1,15 L/s/ha e a de empresário e área 
adjacente de 1,3 L/s/ha. 
A parte variável do K2 é de cerca de R$ 8,00 por cada 1.000 m³ de água utilizado 
pelo produtor, seja ele pequeno ou grande. 
Uma outra tarifa, a K1, segundo o Decreto nº 89.496, de 29 de março de 1984, 
destina-se à amortização dos investimentos públicos nas obras de infraestrutura de irrigação 
de uso comum, com base no valor atualizado das obras. O valor desta tarifa deve ser 
estabelecido pelo Ministério da Integração Nacional, mas a mesma ainda não está sendo 
cobrada pelo DNOCS, órgão responsável pelo seu recebimento. 
 
4.2 Área científica de estudo 
A área científica de Estudo refere-se à linha de pesquisa “Economia dos Recursos 
Naturais e Política Ambiental”, do curso de mestrado em Economia Rural do Departamento 
de Economia Agrícola da Universidade Federal do Ceará – UFC. 
A Economia dos Recursos Naturais lida com os aspectos da extração e exaustão 
dos recursos naturais ao longo do tempo. Emerge das análises neoclássicas a respeito da 
utilização das terras agrícolas, dos minerais, dos peixes, dos recursos florestais madeireiros  
etc. 
Até os anos sessenta, o meio ambiente era um simples fornecedor de insumos para 
os processos produtivos. Em 1972, um relatório intitulado Limites do Crescimento, produzido 
pelo Clube de Roma, alertou para que se repensasse como deveria ser feita a utilização dos 
recursos naturais e serviu de embasamento para que se realizasse a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, Suécia, no mesmo ano. A partir 
destes dois acontecimentos, estabeleceu-se um debate teórico sobre as relações entre 
economia e meio ambiente, surgindo o conceito de ecodesenvolvimento que, no início dos 
anos 80, foi suplantado pelo conceito de desenvolvimento sustentável, passando a ser adotado 
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como expressão oficial nos documentos da Organização das Nações Unidas  (ONU), 
International Union for Conservation of Nature (UICN) e World Wide Foundation (WWF). 
Em 1987, a Comissão Mundial para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento da ONU, na 
Noruega, elaborou um documento denominado “Nosso Futuro Comum”, também conhecido 
como Relatório Brundtland, no qual os governos signatários se comprometiam a promover o 
desenvolvimento econômico e social em conformidade com a preservação ambiental 
(CMMAD, 1987). Daí saiu o conceito formal de desenvolvimento sustentável: “o 
desenvolvimento sustentável é aquele que atende as necessidades do presente sem 
comprometer as possibilidades de as gerações futuras atenderem suas próprias necessidades”. 
No ano de 1991, foram realizados encontros e seminários em preparação para a 
Conferência mundial sobre o meio ambiente que aconteceria no ano seguinte. Em 1992, 172 
governos reuniram-se na cidade do Rio de Janeiro para a Conferência das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), que ficou conhecida como Conferência da 
Terra ou ECO-92, um evento singular que se tornou um marco histórico para a humanidade. 
Os objetivos fundamentais da Conferência eram conseguir um equilíbrio justo entre as 
necessidades econômicas, sociais e ambientais das gerações presentes e futuras e firmar as 
bases para uma associação mundial entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento, 
assim como entre os governos e os setores da sociedade civil, enfocadas na compreensão das 
necessidades e nos interesses comuns. 
Os compromissos específicos adotados pela ECO-92 incluem três convenções: 
uma sobre Mudança do Clima, uma sobre Biodiversidade e uma Declaração sobre Florestas. 
A Conferência também aprovou documentos com objetivos mais abrangentes e de natureza 
mais política: a Declaração do Rio e a Agenda 21. Ambos endossam o conceito fundamental 
de desenvolvimento sustentável, que combina o progresso econômico e material com a 
necessidade de uma consciência ecológica. A "Agenda 21" é um programa de ação que 
viabiliza o novo padrão de desenvolvimento ambientalmente racional. Ele concilia métodos 
de proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica. 
Baseada nestes fatos e conceitos, a Economia dos Recursos Naturais analisa os 
recursos ambientais no seu papel de insumos para os processos produtivos.  Vinculada à 
abordagem neoclássica, mantém-se fundamentada no utilitarismo, no individualismo 
metodológico e no equilíbrio, realizando, portanto, análises sobre as formas de “uso ótimo” 
dos recursos. 
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4.2.1 Métodos de análise 
a) Capacidade de pagamento dos irrigantes 
Para se saber a capacidade de pagamento dos irrigantes do Perímetro Irrigado 
Baixo Acaraú, utilizaram-se dois métodos: a análise tabular, para se conhecer o perfil 
socioeconômico dos irrigantes e o método residual. 
 
a.1) Perfil socioeconômico dos irrigantes 
Para o conhecimento do perfil socioeconômico dos irrigantes, utilizou-se a análise 
tabular, através da construção de tabelas com dados quantitativos e percentuais sobre as 
características referentes à vida social do irrigante e seu trabalho. 
 
a.2) Método residual 
Para se conhecer a capacidade de pagamento dos irrigantes do Perímetro Irrigado 
Baixo Acaraú, utilizou-se o modelo conceitual básico normalmente denominado de “método 
residual”. Esse método admite “determinar o valor de um dado recurso ou fator de produção 
por meio da desagregação e análise de orçamentos anuais das unidades produtivas em estudo” 
(AGUERO, apud BISERRA, 2002, p.11). Todas as variáveis estudadas foram consideradas de 
acordo com a definição de Biserra (2002). 
Este método consiste em subtrair da renda bruta total obtida pela propriedade ou 
com a(s) atividade(s) em análise, a remuneração de todos os fatores de produção empregados 
nesta(s) atividade(s), exceto a remuneração do fator que está sendo investigado (no presente 
estudo, a água), encontrando-se, dessa forma, um resíduo que expressa a capacidade de 
poupança gerada pelo produtor para fazer face ao uso deste recurso (BISERRA, 2002). 
A metodologia utilizada neste trabalho foi também utilizada por França (1990) 
para avaliar a capacidade de pagamento do pequeno irrigante do Nordeste. Foi determinada a 
partir da renda bruta do irrigante no ano de 2008. 
Da renda bruta, foram extraídos os custos operacionais, resultando na margem 
bruta (1) que corresponde ao resíduo para remunerar os fatores de produção. Os custos 
operacionais incluem os custos com insumos, mão de obra familiar e contratada, serviços 
agrícolas, juros sobre crédito de custeio, despesas de comercialização, impostos e encargos, 
energia elétrica, entre outros, exceto água, que é o fator analisado. 
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MB = RB – CO (1) 
Onde: 
MB = margem bruta 
RB = renda bruta 
CO = custos operacionais 
 
Daí, deduzindo-se os custos fixos incidentes sobre o capital empatado na 
propriedade, obteve-se a renda líquida  (RL), que representa o saldo líquido das atividades 
após remunerar os fatores capital e trabalho. Os custos fixos são constituídos por: amortização 
da parcela, depreciação, conservação e manutenção, juros sobre o capital empatado, entre 
outros custos. 
 
RL = MB – CF (2)
 
Onde: 
RL = renda líquida 
CF = custos fixos 
 
A RL representa a capacidade de pagamento pelo uso da água para irrigação dos 
produtores do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú. 
 
b) Alocação eficiente dos fatores de produção 
  A produção de uma empresa ou de uma economia é um dos conceitos 
fundamentais utilizados na teoria econômica. Genericamente, entende-se produção como um 
processo de criação de bens e serviços adequados à satisfação das necessidades dos seus 
consumidores potenciais. Um processo de produção implica a utilização de fatores de 
produção, ou seja, elementos que são combinados de forma a tornar possível a sua efetivação 
nas condições desejadas (FERGUSON, 1976). 
  Estes fatores de produção são classificados em fixos e variáveis. Um fator de 
produção fixo é aquele cuja quantidade não pode ser mudada quando as condições de 
mercado indicam que uma variação imediata do produto é desejável. O fator de produção 
variável é aquele cuja quantidade pode variar quase instantaneamente em resposta às 
desejadas variações na quantidade de produção. 
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  Define-se também o curto prazo que, segundo Ferguson (2003), é: período de 
tempo no qual o fator de produção de um ou mais agentes produtivos é fixo. Enquanto longo 
prazo é definido como o período de tempo no qual todos os insumos (fatores de produção) são 
variáveis. 
  A teoria econômica identifica quatro fatores produtivos fundamentais: a terra, o 
trabalho, o capital e a capacidade empresarial (que envolve designadamente os aspectos 
associados à organização empresarial). Por regra, a atividade de produção é desenvolvida 
pelos produtores, que nesse contexto intervêm desde logo em dois tipos fundamentais de 
mercados: o mercado de produto, onde interagem com os consumidores como entidades que 
garantem a oferta desse produto, e os mercados dos fatores, onde adquirem as quantidades 
desejadas dos mesmos, interagindo com os respectivos fornecedores. 
  A quantidade final do que se deseja produzir é o Produto Total (PT). O produto 
Médio (PMe) de um fator de produção é o produto total dividido pelo montante do fator de 
produção utilizado para produzir este produto. É a proporção produto-fator variável para cada 
nível de produção e o correspondente volume de insumo. 
  Por produto marginal entende-se o acréscimo do produto total atribuível ao 
aumento de uma unidade do insumo variável no processo de produção, mantendo-se 
constantes todos os demais insumos. A figura 5  representa o três conceitos e suas relações, 
que definem os três estágios de produção. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 - Os estágios de produção (FERGUSON, 1976) 
 




 
 
50
  O primeiro estágio de produção (estágio I) compreende o conjunto de valores do 
fator de produção variável no qual o produto médio é crescente, ou seja, é o estágio dos 
rendimentos médios decrescentes do insumo variável. Neste estágio há excedente de fator de 
produção fixo e escassez do fator variável. 
  No estágio III o produto marginal é negativo e as unidades adicionais de insumo 
variável durante este estágio de produção causam um declínio no produto total. Neste estágio 
há excedente do fator de produção variável e escassez do fator fixo. Por isso o primeiro e o 
terceiro estágios de produção são definidos como estágios irracionais de produção. 
  A produção ideal, portanto, deve ocorrer no estágio II, entre os limites do 
extensivo (máximo do produto médio) e do intensivo (produto marginal igual a zero). 
  Aguiar (2005) explica que a tomada de decisão do produtor rural envolve 
problemas de como a atividade agrícola e a atividade pecuária devem ser combinadas, quais 
os métodos de produção que devem ser adotados, qual o tamanho ideal da propriedade 
agrícola, o que determina questões relacionadas aos custos de produção, eficiência técnica e 
eficiência econômica na utilização dos recursos. A quantidade produzida dependerá da 
quantidade dos recursos utilizados e da eficiência das técnicas utilizadas. 
  Sendo um tomador de decisão, o produtor deve, inicialmente, saber o que vai 
produzir para chegar ao lucro esperado. Para tanto, é necessária uma pesquisa de mercado 
para se conhecer as demandas. O produtor, assim, baseia-se nas características dos 
consumidores para saber o que produzir, quanto produzir e em que momento. Também deve 
saber se produz para o mercado interno ou externo, visto que as exigências dos consumidores 
dos dois mercados são, geralmente, muito diferentes. Tanto que, muitas vezes, quando o 
produto não está de acordo com os padrões do mercado estrangeiro, é colocado no mercado 
interno e o produtor-exportador passa a ser mais um concorrente dos pequenos, que vendem 
seu produto para mercados locais, dentro do próprio país. 
De posse destas informações, o produtor então vai decidindo como produzir. Se 
irrigado ou não, as tecnologias a serem empregadas e as quantidades de fatores de produção 
que deverão ser utilizadas para se chegar ao produto final. Os produtores deparam-se com o 
problema de escolher técnicas que resultem no mínimo custo e melhor qualidade possível, 
seguindo os anseios dos consumidores, para produzir cada unidade do bem que eles querem 
produzir. Decidindo sobre estas quantidades, o produtor vai definindo suas receitas e custos, 
apesar de nem tudo depender de suas decisões. São os chamados fatores exógenos: o 
mercado, as políticas, fatores climáticos, entre outros. 
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  A função de produção pode ser definida como sendo a relação que indica a 
quantidade máxima que se pode obter de um produto, por unidade de tempo, a partir da 
utilização de uma determinada quantidade de fatores de produção, e mediante a escolha do 
processo de produção mais adequado (VARIAN, 2000). 
  A função de produção pode ser definida, com dois ou mais fatores de produção, 
da seguinte forma: 
Y
t
 = f (X
1
,X
2
, X
3
,........X
t
) 
Onde: 
 Yt é a produção de determinado produto no tempo t; 
 Xt (t = 1, 2, ..., t) são as variáveis independentes, representando os fatores de produção. 
 Neste trabalho, para analisar a produção, utilizou-se a função de produção tipo 
Cobb-Douglas, definida da seguinte forma: 
 
 Y = A X
1
β1
 X
2
β2
 X
3
β3
 X
4
β4
 e
i
 (3) 
 
Onde: 
Y = Valor da produção (R$); 
A = Nível tecnológico (ou parâmetro de eficiência técnica); 
X
1
 = Área plantada, em ha; 
X
2
 = Mão de obra, em homens-ano; 
X
3
 = Valor do consumo de água (R$); 
X
4
 = Valor dos insumos (R$); 
β
i
 = Parâmetros a serem estimados. 
 
Nesta função a relação entre a produção e os fatores é não linear. Porém, se for 
transformada em log, obtém-se: 
ln Y = ln β
1
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2
ln X
2
 + β
3
ln X
3
 + β
4
lnX
4
 + e
i
 (4) 
ln Y = β
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2
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2
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3
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3
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4
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i
 (5) 
Onde 
β
0
 = ln β
1
. 
Dessa forma, o modelo passa a ser linear nos parâmetros β
0
, β
2
, β
3
, e β
4
. 
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c) Disposição a pagar pelo uso da água 
De acordo com o dicionário Aurélio, “disposição” pode significar tendência, 
inclinação, propensão ou intento, propósito, determinação. É baseado nestes significados que 
foi feito o estudo, avaliando a inclinação e também o intento, o propósito dos produtores de 
pagar pelo uso da água.  No artigo 2° do capítulo II da Política de Recursos Hídricos do 
Estado do Ceará, é colocado que “a cobrança pelo uso da água é entendida como fundamental 
para a racionalização de seu uso e conservação e instrumento de viabilização da Política 
Estadual de Recursos Hídricos”. 
É comum em trabalhos fazer-se a avaliação da disposição a pagar através da 
mensuração de quanto o usuário estaria disposto a pagar pelo recurso. Neste, procurou-se 
fazer uma avaliação qualitativa desta disposição a pagar. Através de aplicação de 
questionários (figura 8), os irrigantes foram perguntados sobre sua disposição a pagar pela uso 
da água, sem atribuição de valores, visto que já é paga uma taxa por cada 1.000m³ de água 
consumidos. Procurou-se saber se os irrigantes estão de acordo com o pagamento pelo uso da 
água, como se encontra legalmente definido, afinal a água sendo um recurso natural e um bem 
público precisa ter seu uso o mais racional possível. Os irrigantes foram questionados sobre o 
pagamento da tarifa K2, se a pagavam e os motivos de pagarem ou não pela água, como uma 
forma de perceber o interesse dos mesmos em tratar a água como um insumo importante em 
sua produção. 
Os aspectos que permeiam esta disposição também foram avaliados, como a 
satisfação dos irrigantes com o sistema de distribuição de água, a satisfação com a 
administração do Distrito de Irrigação, responsável pela gerência do Perímetro e, portanto, da 
aplicação dos recursos arrecadados com as taxas cobradas, a organização dos produtores, a 
intenção dos mesmos em continuarem sua atividade no Perímetro e a capacidade de 
pagamento. 
 
d) Grau de mobilização dos irrigantes 
Mobilização social é o envolvimento ativo do cidadão, da organização social, da 
empresa nos rumos e acontecimentos em sociedade. Ela se traduz em pequenas ou grandes 
ações e pode ser desempenhada de diferentes formas. 
Como afirma Susin (2003), a mobilização é o resultado do pleno exercício da 
cidadania. O grau de mobilização de uma sociedade é o que define o nível de sua civilidade. 
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O grau de mobilização dos irrigantes e seu nível de organização em relação às 
tomadas de decisões foram conhecidos através da realização de oficinas realizadas no 
Perímetro Irrigado e da aplicação de questionários. Os irrigantes foram questionados sobre 
sua participação em associações e a atuação das mesmas no Perímetro Irrigado. 
 
e) Participação 
A participação de atores envolvidos e mais atingidos em um processo é um fator 
fundamental para se chegar a um resultado que seja o mais próximo possível do que todos 
querem e precisam. Reunidos em associações, os irrigantes podem adquirir mais força para 
reivindicar suas demandas. 
Hanai e Spíndola (2009) afirmam que a participação não deve ser entendida como 
um processo passivo de envolvimento entre as pessoas, ou num monólogo assistido e 
concordado, que se exerce parcialmente ou em certos setores da vida social ou do processo 
educacional. Ao contrário, a participação relaciona-se ao poder efetivo de decisão e implica 
no envolvimento ativo em todas as instâncias e em todos os domínios. 
Através do questionário e da oficina realizada, procurou-se conhecer o quanto os 
produtores do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú são participativos. 
 
f) Eficiência das políticas públicas 
As políticas públicas podem ser entendidas como o conjunto de planos e 
programas de ação governamental voltados à intervenção no domínio social, por meio dos 
quais são traçadas as diretrizes e metas a serem fomentadas pelo Estado, sobretudo na 
implementação dos objetivos e direitos fundamentais dispostos na Constituição 
(CRISTÓVAM, 2005). 
As políticas públicas são o meio de o governo garantir aos cidadãos seus direitos. 
Para analisar a eficiência das políticas públicas, utilizou-se uma ferramenta denominada 
Diagrama de Venn. O Diagrama de VENN é uma ferramenta utilizada para analisar a eficácia 
da política pública junto à sociedade local, isto é, os irrigantes. Tem como objetivo identificar 
e analisar as instituições responsáveis pela sustentabilidade da agricultura irrigada e registrar 
suas interações e contribuições. Permite, ainda, analisar os conflitos e as parcerias entre as 
instituições e subsidiar a identificação de ações necessárias para melhorar o desempenho 
destas instituições junto à comunidade. 
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4.2.2 Técnicas de pesquisa 
a) Questionários 
Os dados primários foram obtidos através da aplicação de questionários. Os 
questionários são utilizados para realizar entrevistas estruturadas, que consistem em fazer uma 
série de perguntas a um informante, seguindo um roteiro preestabelecido. Esse roteiro pode 
ser um formulário que será aplicado da mesma forma a todos os informantes, para que se 
obtenham respostas para as mesmas perguntas. 
Foram aplicados ao todo 38 questionários com os irrigantes, sendo 3 da categoria 
técnico e 35 pequenos produtores, nos meses de outubro de 2008 e janeiro de 2009.  O 
questionário foi dividido em três partes. A primeira específica para coletar informações a 
respeito da situação socioeconômica do irrigante e a segunda para captar a disponibilidade do 
respondente em pagar pelo uso da água em questão e a sua capacidade de pagamento. 
 
b) Pesquisa bibliográfica 
Os dados bibliográficos, ou de fontes secundárias, abrangem toda bibliografia já 
tornada pública em relação ao tema em estudo. Sua finalidade é colocar o pesquisador em 
contato direto com tudo o que foi escrito, dito e publicado sobre determinado assunto. 
 
c) Pesquisa documental 
A característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta de dados está 
restrita a documentos, escritos ou não, constituindo-se o que se denomina de fontes primárias. 
As fontes de pesquisa documental são mais diversificadas e dispersas do que as da pesquisa 
bibliográfica. 
 
d) Pesquisa participativa 
O objetivo desta técnica é escutar irrigantes do perímetro irrigado e aprender com 
eles. Para isso, foi necessário um alto nível de planificação dos trabalhos, ao mesmo tempo 
em que foi requerida uma certa flexibilidade. 
Os princípios fundamentais da pesquisa participativa, segundo Haguette (1999): 
a) a possibilidade lógica e política de sujeitos e grupos populares serem os 
produtores diretos ou associados do próprio saber que mesmo popular não deixa de ser 
científico; 
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b) o poder de determinação de uso e do destino político do saber produzido pela 
pesquisa, com ou sem a participação de sujeitos populares em suas etapas; 
c) o lugar e as formas de participação do conhecimento científico erudito e de seu 
agente profissional do saber, no ‘trabalho com o povo’ que gera a necessidade da pesquisa, e 
na própria pesquisa que gera a necessidade da sua participação. 
Os irrigantes representam o nível de análise aqui discutido. Os fatores 
econômicos, sociais, demográficos, institucionais e ambientais, e suas inter-relações, foram 
analisados. Num primeiro momento, após a abertura da oficina, onde se explicou os objetivos 
do trabalho (Figura 7), os irrigantes foram questionados sobre seus problemas no Perímetro e 
o que estava sendo feito para resolvê-los. Foram também convidados a observar o mapa e a se 
localizar dentro do Perímetro, localizando também os problemas existentes no Baixo Acaraú 
(Figura 8). 
Em um segundo momento, foi utilizada uma ferramenta conhecida como 
Diagrama de Venn. Perguntou-se aos produtores quais instituições estavam ligadas ao 
desenvolvimento do Perímetro Irrigado. Estas deveriam ser classificadas como pouco 
importantes, importantes ou muito importantes. A importância era representada por círculos 
de papel de três tamanhos diferentes. Os nomes das instituições foram anotados, cada um em 
um círculo, dada a sua importância para o Perímetro Irrigado, segundo os produtores, e, 
posteriormente, coladas em um quadro com o Baixo Acaraú representado no centro. A 
posição dos círculos em relação ao Perímetro Irrigado foi determinada de acordo com a 
atuação das instituições. Se eram mais atuantes, ficavam mais próximas, se estavam menos 
atuantes, menos presentes na vida dos produtores, ficavam mais distantes. 
A pesquisa participativa aconteceu através de oficina realizada no dia 24 de 
janeiro de 2009, no auditório do Distrito de Irrigação, com a participação de professores e 
estudantes da universidade e quatro produtores e três técnicos, que não participaram da 
oficina até o final, do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú (Figura 7). Os professores e 
estudantes chegaram ao Perímetro no dia 23, quando foi feita uma apresentação do 
funcionamento do mesmo por funcionários do Distrito. Os produtores foram convidados a 
participar da oficina pelos funcionários do Distrito que fazem a leitura do hidrômetro. Para 
esta oficina foram convidados produtores de mamão, pois o trabalho também faz parte da 
pesquisa de Análise Transdisciplinar e Sistêmica da Cadeia produtiva do mamão, citada 
anteriormente. 




[image: alt] 
 
56
 
Figura 6 – Abertura da oficina com produtores do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú. Foto: 
Juliana Jales (2009). 
 
O Distrito de Irrigação preparou uma lista com 50 produtores de mamão, que, 
segundo funcionários, foram todos convidados, com algumas exceções de produtores que não 
moram em seus lotes e não foi possível localizá-los. 
 
 
Figura 7 – Produtores do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú participando da Oficina. Foto: 
Juliana Jales (2009). 
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4.2.3 Fontes de dados 
Os dados utilizados nesta pesquisa foram primários e secundários. Os dados  
bibliográficos e/ou documentais, ou de fontes secundárias, abrangem toda bibliografia já 
tornada pública em relação ao tema em estudo, publicações avulsas, anais, jornais, revistas, 
livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográfico e dados publicados pelos órgãos 
públicos. 
Foi utilizada, também, entrevista realizada com funcionários envolvidos tanto 
com a parte técnica quanto com a administrativa do Perímetro. 
Quanto aos dados primários, foram coletados através da aplicação de 
questionários e da realização de oficinas. 
Para a organização e análise dos dados, utilizaram-se o programa Microsoft Office 
Excel 2007 e o pacote estatístico SPSS 12.0. 
 
 
4.2.4 Estudo de caso 
O estudo de caso consiste em uma investigação detalhada de uma ou mais 
organizações, ou grupos dentro de uma organização, com vistas a prover uma análise do 
contexto e dos processos envolvidos no fenômeno em estudo. O fenômeno não está isolado de 
seu contexto (como nas pesquisas de laboratório), já que o interesse do pesquisador é 
justamente essa relação entre o fenômeno e o seu contexto. A abordagem de estudo de caso 
não é um método propriamente dito, mas uma estratégia de pesquisa (HARTLEY, 1994 apud 
DIAS, 2000). O método de estudo de caso é um método específico de pesquisa de campo 
(DIAS, 2000). 
O estudo de caso é um dos vários modos de realizar uma pesquisa sólida. Outros 
modos incluem experiências vividas, histórias e a análise de informação de arquivo (como em 
estudos econômicos). Cada estratégia tem vantagens e desvantagens que dependem de três 
condições: 1) o tipo de foco da pesquisa; 2) o controle que o investigador tem sobre eventos 
comportamentais atuais; e 3) o enfoque no contemporâneo em vez de fenômenos históricos. 
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CAPÍTULO V 
 
5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
5.1 Capacidade de pagamento 
A análise da capacidade de pagamento foi analisada através do perfil 
socioeconômico dos irrigantes e do método residual. 
5.1.1 Perfil socioeconômico dos irrigantes 
5.1.1.1 Características dos proprietários 
As tabelas a seguir mostram os resultados referentes às características dos donos 
de lotes entrevistados. Ao todo, foram entrevistados 38 irrigantes, sendo que dois deles não 
eram os proprietários dos lotes. Devido a isso, em situações referentes aos proprietários, estes 
indivíduos não foram incluídos. A Tabela 4 mostra o estado civil dos irrigantes. A maioria, 
77,8%, é casada (no sentido de terem companheira/companheiro, independentemente de ser 
uma união oficial), enquanto 22,2% são solteiros (não vivem com companheira/o).  
 
Tabela 4 – Estado civil dos irrigantes do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú. 
Estado civil  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Solteiro  8 22,2
Casado  28 77,8
Total  36 100,0
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Dentre os irrigantes casados, 13,9% não moram com a família (esposa e filhos) no 
Perímetro. Dois deles moram em Fortaleza e deslocam-se toda semana entre a capital e o seu 
local de trabalho. Os motivos para não residirem no local são falta de dinheiro para construir 
uma casa ou porque os familiares já têm outras atividades e residência fixa em Fortaleza. Os 
outros moram no Triângulo de Marco, área urbana mais próxima ao Perímetro e onde se 
localiza a administração do mesmo (Distrito). Preferem morar fora por causa do acesso aos 
lotes ser mais difícil, da falta de infraestrutura para se morar no local e pela saúde, pois as 
áreas agrícolas ficam muito próximas às casas e aqueles que moram dentro do Perímetro 
ficam expostos aos agroquímicos quando são feitas as pulverizações. 
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Quanto aos solteiros, a família se refere a pais, irmãos e outros parentes. Dos 
entrevistados solteiros, 13,9% moram no Perímetro, mas sem a família, como pode ser visto 
na Tabela 5. De todos os solteiros entrevistados, apenas um não reside no Perímetro. 
 
Tabela 5 – Local de moradia das famílias dos irrigantes, de acordo com seu estado civil. 
Onde a família mora 
Estado civil 
No Perímetro  Centro urbano  Outra propriedade rural 
Total 
Solteiro  3 3 2  8
  8,33% 8,33% 5,56%  22,22%
Casado  23 4 1  28
  63,89% 11,11% 2,78%  77,78%
Total  26 7 3  36
  72,22% 19,44% 8,34%  100,0%
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
Quanto à idade dos proprietários de lote, a maioria (55,6%) tem entre 30 e 45 
anos. Estes produtores, em geral, começaram na agricultura ainda na infância, com os pais 
tendo sido agricultores. Depois, 30,5% têm entre 46 e 60 anos e 11,1% têm entre 15 e 29 
anos. Apenas 2,8% (representado por um irrigante) têm acima de 60 anos de idade (Tabela 6). 
É interessante perceber como os jovens já estão se inserindo nesse modelo de produção 
agrícola. 
 
Tabela 6 – Idade dos irrigantes do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú. 
Idade  Frequência absoluta  Frequência relativa 
15-29 anos  4 11,1%
30-45 anos  20 55,6%
46-60 anos  11 30,5%
Acima de 60 anos  1 2,8%
Total  36 100,0%
Fonte: Dados da pesquisa 
 
A escolaridade dos irrigantes do Baixo Acaraú pode ser observada na Tabela 7. A 
maior parte dos produtores tem ensino médio completo (27,7%). A segunda maior parte 
(22,2%) não completou o ensino fundamental. Com ensino superior são 16,7% dos 
entrevistados e as formações não são ligadas à agricultura. Há engenheiro eletricista, 
advogado, administradores, dentre outros, também com ensino técnico (técnicos agrícolas). É 
interessante notar que 50,0% dos entrevistados têm, pelo menos, ensino médio completo, o 
que deve ser um ponto positivo para o bom desenvolvimento do Perímetro Irrigado. 
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Entretanto, 5,6% dos entrevistados declararam não ter instrução, fator apontado por um dos 
irrigantes como limitante para uma boa condução do lote. 
 
Tabela 7 – Anos de estudo completos dos irrigantes do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú. 
Escolaridade 
Frequência 
absoluta 
Frequência 
relativa 
Frequência 
acumulada 
Superior completo  6 16,7%  16,7%
Superior incompleto  2 5,6%  22,3%
Médio completo  10 27,7%  50,0%
Médio incompleto  0 0,0%  50,0%
Fundamental completo  7 19,4%  69,4%
Fundamental incompleto  8 22,2%  91,6%
Alfabetizado  1 2,8%  94,4%
Sem instrução  2 5,6%  100,0%
Total  36 100,0%   
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Na Tabela 8, é possível observar que, dos 36 irrigantes, 19,4% não se ocuparam 
somente das atividades do seu lote no Perímetro. Os que se ocuparam somente do lote, foram 
80,6%. Alguns produtores possuíam outras áreas agrícolas e se dividiam entre elas. Outros, 
tinham algum trabalho não ligado diretamente à agricultura. Deve-se salientar que a dedicação 
à atividade é um ingrediente importante para o sucesso da mesma. Um dos produtores 
afirmou: “o melhor técnico do mundo é o olho do dono”. 
 
Tabela 8 - Frequência de irrigantes que tiveram outra ocupação fora do lote no último ano. 
Teve outra ocupação fora do lote  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Não  29 80,6%
Sim  7 19,4%
Total  36 100,0%
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Dentre os 38 irrigantes entrevistados, 3 possuíam ou cuidavam de lotes de 
técnicos. Para os lotes do tipo ‘colono’ encontrados, 60,0% dos irrigantes possuem apenas um 
lote no Baixo Acaraú. Com dois lotes foram encontrados 25,7%, enquanto com três, apenas 
2,9%. O que impressiona é a frequência de proprietários com mais de três lotes no Perímetro, 
11,4% (Tabela 9). Esses lotes a mais, em geral, não são no nome do mesmo irrigante, visto 
que a legislação não permite, mas são colocados em nome da esposa, do filho ou de um 
irmão. Podem ser assumidos de outros, ou seja, alguém que não quer continuar com a 
produção ou que nem sequer começou a produzir no lote passa o mesmo a outra pessoa, que o 
assume com suas despesas e receitas. Foi encontrado apenas um caso de arrendamento de 
lote. 
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Tabela 9 – Frequência de irrigantes que possuem um ou mais lotes do tipo ‘colono’ no 
Perímetro Irrigado Baixo Acaraú. 
Número de lotes (colono)  Frequência absoluta  Frequência relativa 
1  21 60,0%
2  9 25,7%
3  1 2,9%
Mais de 3  4 11,4%
Total  35 100,0%
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 
5.1.1.2 Caracterização dos lotes 
 
Quanto ao tempo de posse do lote, as respostas foram classificadas em grupos. A 
maioria (40,0%) está no Perímetro entre dois a três anos. Possuindo o lote desde 4 a 5 anos 
são 37,1% dos irrigantes. Dos 35 lotes de colonos, 20,0% está com seus donos há mais de 
cinco anos. Somente um dos entrevistados (2,9%) possui o lote há, no máximo, um ano, como 
mostra a Tabela 10. 
 
Tabela 10 – Tempo de posse do lote tipo ‘colono’. 
Tempo de posse do lote  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Até 1 ano  1 2,9
De 2 a 3 anos  14 40,0
De 4 a 5 anos  13 37,1
Mais de 5 anos  7 20,0
Total  35 100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
A Tabela 11 mostra o percentual da área em uso individual nos lotes do tipo 
‘colono’. O total de entrevistados, nesse caso, é de 34 porque, dos 38, três são de lotes 
técnicos e um produz em sociedade. A maioria dos lotes (76,5%) está com 76 a 100% de sua 
área ocupada por culturas. Alguns só possuem até 25% em produção e estes correspondem a 
8,8% dos entrevistados. 
 
Tabela 11 – Percentual da área em uso individual do lote de colonos. 
Área em uso  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Até 25%  3 8,8%
De 26% a 50%  2 5,9%
De 51% a 75%  3 8,8%
De 76% a 100%  26 76,5%
Total  34 100,0%
Fonte: Dados da pesquisa 
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O tempo de moradia no Perímetro mostra que 53,3% dos 30 irrigantes que moram 
no Perímetro, estão lá de um a três anos. A julgar pelo início do funcionamento do Perímetro 
em 2001, percebe-se que houve uma certa demora para as pessoas se fixarem em seus lotes. 
Alguns dos irrigantes não foram os donos iniciais dos lotes e já adquiriram os lotes em 
andamento, alguns em uma situação considerada boa, outros em decadência, com muitas 
dívidas. Os que moram há mais tempo, entre quatro e cinco anos representam 36,7% dos 
entrevistados. E apenas 10,0% dos entrevistados, três produtores, mora no Perímetro há mais 
de cinco anos, como é apresentado na Tabela 12. 
 
Tabela 12 – Tempo de moradia dos irrigantes em seus respectivos lotes. 
Tempo de moradia  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Entre 1 e 3 anos  16 53,3
Entre 4 e 5 anos  11 36,7
Mais de 5 anos  3 10,0
Total  30 100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
A maioria dos irrigantes possui somente um lote, conforme se observa na Tabela 
13, onde há 21 produtores possuindo (ou, simplesmente, se responsabilizando por) um lote. 
Destes, 47,6% possui o lote num período de tempo de 2 a 3 anos. Dentre os que possuem o(s) 
lote(s) há 4 a 5 anos, 46,1% possui um lote apenas e outros 47,6% possuem dois lotes. Os que 
possuem o lote há mais de cinco anos, têm ou apenas um lote (57,1% dos que possuem há 
mais de cinco anos) ou mais de três (42,9 % dos que possuem o lote há mais de cinco anos). 
 
Tabela 13 - Tempo de posse de colonos x Número de lotes de colono. 
Número de lotes de colono 
Tempo de posse colono 
1  2  3  Mais de 3 
Total 
Até 1 ano  1 0 0 0  1
De 2 a 3 anos  10 3 1 0  14
De 4 a 5 anos  6 6 0 1  13
Mais de 5 anos  4 0 0 3  7
Total  21 9 1 4  35
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Quanto ao uso da terra, a maior parte dos entrevistados está utilizando de 76 a 
100% de sua área, mas a metade destes produtores tem o lote há pelo menos dois anos até três 
(Tabela 14). Os que possuem o lote há mais tempo (a partir de quatro anos), também estão em 
sua maioria (61,5%) utilizando de 76 a 100% da área. Apenas um dos produtores está 
utilizando somente até 25% de sua terra, mas o lote está ativo há menos de um ano. 
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Tabela 14 - Tempo de posse x uso da terra para produção individual (colono) 
Uso para produção individual (colono) 
Tempo de posse 
colono 
Até 25% 
De 26% a 
50% 
De 51% a 
75% 
De 76% a 
100% 
Total 
 
Até 1 ano  1 0 0 0  1
De 2 a 3 anos  0 0 1 13  14
De 4 a 5 anos  2 2 1 8  13
Mais de 5 anos  0 0 1 5  6
Total  3 2 3 26  34
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Na Tabela 15, observa-se se os donos de lote têm áreas agrícolas fora do Baixo 
Acaraú. Dentre os 36 entrevistados, 25,0% possui área agrícola em outro local. Porém, apenas 
um destes tem na outra área uma fonte de renda. Os outros têm suas terras cuidadas por outras 
pessoas ou desativadas. A maioria dos produtores, então, parece ver o Baixo Acaraú como um 
 
Tabela 15 - Área agrícola fora do Perímetro. 
Possui área agrícola fora  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Não  27 75,0%
Sim  9 25,0%
Total  36 100,0%
Fonte: Dados da pesquisa 
 
A Tabela 16 mostra as culturas implantadas no Baixo Acaraú no período da 
realização da pesquisa (julho/ 2008 a janeiro/ 2009). A cultura que prevalece é a banana. Dos 
38 lotes, 31 estão com a cultura da banana implantada. A menor área produzindo banana em 
um lote é 1 ha e a maior é de 12 ha (mais de um lote de um mesmo produtor). O mamão é o 
segundo produto mais escolhido. 52,6% dos lotes pesquisados estavam com a cultura 
implantada, mas deve-se considerar aqui que esta pesquisa, na segunda parte, procurou 
somente produtores de mamão por fazer parte de uma pesquisa maior conforme já citado na 
justificativa da área geográfica de estudo. As áreas mínima e máxima foram de 1 a 11 ha. O 
coco também é bastante produzido. A área implantada por produtor varia de 1 ha a 41 ha e 18 
lotes trabalham com coco e a área. 
Alguns produtores produzem culturas que outros não estão produzindo como 
forma de garantir um mercado para sua produção. É o caso do produtor de tangerina. Segundo 
o mesmo, escolheu plantá-la porque sabe que tem demanda para a fruta e não viu ninguém 
mais produzindo no Perímetro, mas só implantou 0,5 ha por não ter condições de produzir 
uma área maior. Já o caju é uma cultura nativa da região. Tem em abundância até mesmo em 
áreas não cultivadas, por isso alguns passaram a produzi-lo por ver que a produtividade desta 
cultura pode ser muito boa e o retorno, considerável, principalmente pela venda da castanha. 
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Mas, são poucos os que o produzem: 11,1% dos 38 lotes têm caju como cultura para gerar 
renda. As áreas cultivadas são também pequenas. Variam de 0,5 a 2,0 ha. 
Outra informação interessante é a respeito da acerola. Dois dos três produtores 
que estão implantando acerola em seus lotes estão em parceria com uma empresa de produção 
de frutas orgânicas, estrangeira, localizada no município de Tianguá, CE, que lhes fornece as 
mudas e garante a compra da produção, com o compromisso do agricultor de que ela seja 
completamente orgânica. Segundo um produtor, foi formado um grupo, mas muitos não 
quiseram assumir o compromisso e o grupo está diminuindo. 
 
Tabela 16 - Culturas implantadas no Perímetro Irrigado Baixo Acaraú em setembro de 2008. 
Quantidade de produtores, área mínima, máxima e área total plantada. 
Cultura 
Quantidade de 
produtores (unid)
Área mínima 
(ha) 
Área máxima 
(ha) 
Área total 
plantada (há) 
Abacaxi  6 2,00 2,00  11,00
Banana  31 1,00 12,00  106,30
Graviola  11 1,00 6,00  25,00
Mamão  20 1,00 11,00  65,30
Maracujá  8 2,00 4,00  19,50
Coco  18 1,00 41,00  88,00
Melancia  6 1,00 8,00  22,00
Acerola  3 2,00 8,00  12,00
Goiaba  15 1,00 10,00  45,00
Milho  4 0,50 8,00  10,50
Abóbora  6 1,00 5,00  12,00
Macaxeira  7 0,50 2,50  10,50
Caju  4 0,50 2,00  4,50
Feijão  6 0,50 3,00  11,50
Tangerina  1 0,50 0,50  0,50
Batata-doce  1 1,00 1,00  1,00
Manga  4 1,00 24,00  34,00
Sapoti  3 1,00 4,00  5,00
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Algumas culturas são escolhidas para serem plantadas devido ao custeio que será 
liberado pelo banco. Dessa forma, os produtores passam a trabalhar com uma cultura sem a 
preocupação com a vocação do seu solo, a sua própria vocação e conhecimento e a sua renda, 
já que o interessante é que o produtor trabalhe com uma diversificação maior de culturas para 
garantir uma renda maior. 
 
5.1.1.3 Crédito 
Muitos produtores afirmaram que não há outra forma de começar a produzir no 
Perímetro, senão com empréstimo. Gonçalves (2001) coloca que, no agronegócio, o crédito é 
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fundamental, tanto para garantir o movimento da máquina de produção como para 
impulsionar a potência dessa máquina. Dos 36 lotes, 80,5% receberam investimento oriundo 
de capital fornecido através do banco (Tabela 17). Algumas vezes o empréstimo solicitado 
pode demorar a ser aprovado. É o caso de 2,8% dos entrevistados, que solicitaram 
financiamento, mas não conseguiram ainda a aprovação. Há também produtores que possuíam 
capital próprio para investir em seus lotes ou que, simplesmente, preferiram não optar pelo 
financiamento do banco. Estes são 16,7% dos 36 irrigantes pesquisados. 
 
Tabela 17 – Solicitação de crédito pelos produtores do Baixo Acaraú. 
Solicitou crédito  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Sim, conseguiu aprovação de pelo menos um  29  80,5%
Sim, mas não conseguiu aprovação  1  2,8%
Não  6  16,7%
Total  36  100,0%
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 
Na Tabela 18, observa-se que, dos 29 produtores que receberam financiamento do 
banco, 20,7% ainda não haviam começado a pagar as parcelas quando foram entrevistados. 
Isso se deve ao período de carência que, para o investimento, geralmente, é de dois anos. 
Apesar de algumas dificuldades enfrentadas por quem trabalha com agricultura, a maioria 
(48,3%) dos produtores que já começaram a pagar o empréstimo está em dia com as parcelas 
e 31,0% não estão em dia. 
 
Tabela 18 - Irrigantes que estão em dia com as parcelas. 
Pagamento das parcelas em dia  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Ainda não pagou nenhuma  6  20,7
Sim  14  48,3
Não  9  31,0
Total  29  100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Mesmo boa parte dos agricultores afirmando que sem financiamento não há como 
começar a produzir, 44,82% deles não concordam inteiramente com as condições do 
financiamento (Tabela 19). Um deles afirmou que “o Banco deveria se adequar ao produtor”. 
Alguns consideram os juros altos. Também reclamaram da forma de pagamento, explicando 
que as primeiras parcelas são as mais altas e há uma grande diferença destas para as seguintes. 
Um produtor exemplificou: sua primeira parcela foi de R$ 15.000,00, enquanto a próxima 
será de R$ 1.700,00. Segundo ele, no começo é difícil ter um bom retorno para pagar uma 
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parte tão grande do empréstimo. Segundo Gonçalves (2001), o problema brasileiro não está 
associado à capacidade de produzir, mas à dificuldade em financiar de forma adequada a 
realização de cada safra. 
 
Tabela 19 – Opinião dos irrigantes quanto às condições do financiamento (se foram 
adequadas). 
As condições foram 
adequadas 
Frequência absoluta  Frequência relativa 
Sim  16 55,2
Não  13 44,8
Total  29 100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
O financiamento é feito através de um contrato entre banco e produtor. Mas, nem 
sempre os favorecidos pelo empréstimo são conhecedores de todas as obrigações (prazos, 
juros). Alguns, por pouca instrução ou por falta de consciência, não leem com atenção o 
contrato e acabam ficando perdidos no meio do financiamento. É o que mostra a Tabela 20: 
27,6% dos entrevistados não conhecem bem suas obrigações (prazos, juros) em relação ao 
empréstimo. 
 
Tabela 20 - Irrigantes que conhecem as obrigações referentes ao pagamento do 
financiamento. 
Conhecem as obrigações referentes ao 
financiamento 
Frequência absoluta  Frequência relativa 
Sim  21  72,4
Não  8  27,6
Total  29  100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Segundo os irrigantes, as dificuldades do financiamento geralmente já começam 
na solicitação. Dos produtores que receberam financiamento, 72,4% declararam que 
enfrentaram dificuldades desde o começo (Tabela 21). Estas dificuldades foram: exigência de 
muitos documentos, demora para análise do projeto, que acarretava em vencimento do prazo 
de alguns documentos, demora para a aprovação (alguns disseram ter esperado até três anos 
para terem o crédito aprovado). Foi citada também a demora da SEMACE em liberar a 
licença ambiental. 
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Tabela 21 - Frequência de irrigantes que enfrentaram dificuldades para solicitar o 
financiamento. 
Enfrentaram dificuldades para solicitar o 
financiamento. 
Frequência absoluta  Frequência relativa 
Sim  21  72,4
Não  8  27,6
Total  29  100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Um outro motivo de reclamação dos irrigantes é o tempo para a liberação do 
recurso, que, algumas vezes, demora mais que o esperado. Porém, 51,7% (praticamente a 
metade) dos entrevistados afirmaram que o financiamento demorou mais a ser liberado que o 
previsto (Tabela 22). Uma questão levantada em reunião feita entre os produtores e o banco 
foi a de o recurso não sair no momento ideal para a produção. Segundo os produtores, já 
houve casos de o recurso para a preparação da terra sair quando a cultura já estava há muito 
implantada. Isto, sem dúvida, torna mais inviável a produção. 
 
Tabela 22 - Opinião dos irrigantes a respeito do tempo de liberação do recurso. 
O recurso foi liberado no tempo certo  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Sim  14 48,3
Não  15 51,7
Total  29 100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Quanto à distribuição de água do Baixo Acaraú, 88,9% dos irrigantes se dizem 
satisfeitos, que a distribuição é muito boa e eles não têm do que reclamar quanto a isso 
(Tabela 23). Os 11,1% que não estão satisfeitos dizem que o problema não é o sistema de 
distribuição, mas a qualidade da água. Afirmaram que os canais estão muito sujos e 
necessitam de reparação e limpeza. 
 
Tabela 23 - Opinião dos irrigantes sobre a distribuição de água no Perímetro Irrigado Baixo 
Acaraú. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
Satisfação com a distribuição 
de água 
Frequência absoluta  Frequência relativa 
Sim  32 88,9
Não  4 11,1
Total  36 100,0
 
5.1.1.4 Características culturais 
A Tabela 24 mostra que dos donos de lotes entrevistados, 54,3% já haviam 
trabalhado com irrigação antes de chegarem ao Baixo Acaraú e 45,7% não tinham experiência 
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com irrigação. Não seria um fato preocupante se eles fossem treinados e capacitados para 
trabalharem em seus lotes, mas isso não acontece e os irrigantes aprendem fazendo. Até 
conseguirem segurança e estabilidade, perdem muito dinheiro. 
 
Tabela 24 – Experiência dos produtores com irrigação. 
Tinha experiência com irrigação  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Sim  19 54,3
Não  16 45,7
Total  35 100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Sobre a pretensão dos produtores e seus familiares de continuarem a viver e/ou 
trabalhar no Baixo Acaraú, a Tabela 25 mostra que 31% deles não pensam em sair, enquanto 
3% declararam já ter pensado em sair de lá, mas apresentaram as justificativas de: por motivo 
de doença ou se conseguissem um trabalho fora realmente mais rentável que o seu lote. Pode-
se então considerar que nenhum dos entrevistados pensa em sair, já que não estão buscando 
alternativas para isto. Um deles afirmou não saber (2,9%). Eles também foram questionados 
sobre a possibilidade de melhoria de vida no Perímetro. Todos, sem exceção, afirmaram que 
veem possibilidade de melhoria no Baixo Acaraú. Este pode ser um dos principais motivos 
para o resultado apresentado na tabela. 
 
Tabela 25 – Intenção dos produtores e/ou seus familiares de deixar o Perímetro. 
Pensa em deixar o Perímetro  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Não  31 88,6
Sim  3 8,6
Não sabe  1 2,9
Total  35 100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Quando se busca uma atividade para fonte de renda, espera-se obter com ela, além 
da cobertura dos custos, o lucro que permita, além da sobrevivência do indivíduo e de sua 
família, uma poupança ou investimento em outras áreas. Dos 35 questionados, 60% 
afirmaram que não conseguiram economizar dinheiro ao final de um ano com o trabalho no 
Baixo Acaraú e 40% afirmaram que conseguiram economizar alguma coisa (Tabela 26). 
Considerando que a agricultura é, para eles, uma atividade econômica que, como todas as 
outras, precisa de um certo tempo para encontrar estabilidade que só pode ser conseguida 
através de culturas permanentes, que garantam um mínimo de produção para o agricultor, e 
um mercado que esteja disposto a receber o produto. 
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Tabela 26 – Produtores que conseguiram economizar dinheiro com o trabalho no Baixo 
Acaraú. 
Conseguiu economizar dinheiro  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Sim  14 40,0
Não  21 60,0
Total  35 100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
A Tabela 27 expõe as respostas dadas pelos produtores quando perguntados sobre 
o que fariam caso obtivessem um lucro considerável, além do esperado com seu trabalho. A 
maioria deles (40,0%) afirmou que investiria no próprio lote, enquanto 25,7% comprariam 
outro lote e 5,7% comprariam ou construiriam uma casa. As outras escolhas seriam cada uma 
representada por, aproximadamente, 28,6% dos entrevistados: realização de benfeitorias/ 
reformas em casa, compra de um caminhão, aplicação em poupança, investimento na 
educação dos filhos, viagem, compra de adubos, pagamento de dívida com o banco, compra 
de alimentos e poupança sem a aplicação em instituição financeira. Como segunda opção para 
a aplicação do lucro, a resposta mais recorrente ainda foi o investimento no próprio lote. 
 
Tabela 27 – Realizações dos produtores com a hipótese de obtenção de um grande lucro. 
Realizações  Frequência absoluta  Frequência relativa
Benfeitorias no lote  14  40,0
Compra de outro lote  9  25,7
Compra/construção de uma casa  2  5,7
Outros  10  28,6
Total  35  100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
A produção agrícola tem vários fatores que limitam sua expansão. Os irrigantes 
foram questionados sobre os obstáculos à produção encontrados pelo setor agrícola ou, 
simplesmente, por eles próprios enquanto produtores do Baixo Acaraú (Tabela 28). O preço 
para a venda foi o obstáculo mais apontado (22,2%). Segundo eles, o maior problema está na 
existência dos “atravessadores”, que chegam aos seus lotes com o propósito de comprar a 
produção, mas delimitam preços que, muitas vezes, não honram os custos e o trabalho tidos 
pelo produtor. Entretanto, por se tratarem de produtos perecíveis e eles não possuírem boas 
condições de armazenamento, acabam por vender para estes compradores, pelo preço 
determinado pelos mesmos. 
O segundo obstáculo ou problema mais apontado foi o preço dos insumos, citado 
por 19,4% dos produtores. O peso maior está nos adubos, que são necessários para um nível 
maior de produção, mas tanto químicos quanto orgânicos estavam com preços que 
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complicavam a sua utilização e, algumas vezes, obrigavam os produtores a diminuir sua 
utilização, comprometendo o produto final. Segundo o informativo de Economia Agrícola do 
Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), existem inúmeros fatores que 
acirraram as variações de preços no ano de 2008, principalmente, a grande pressão de 
demanda mundial por fertilizantes e, por outro lado, a grande dependência de fertilizantes 
importados para o suprimento do mercado interno, o que fez com que os efeitos 
multiplicadores dos preços internacionais fossem repassados ao mercado doméstico. 
Divididas em dois grupos de aproximadamente 11,0% estão a falta de crédito e de assistência 
técnica, ingredientes que os produtores consideram de importância fundamental para o 
sucesso da atividade. 
A capacidade de armazenamento, já citada, foi apontada por 5,6% dos 
entrevistados e o próprio mercado por 2,8%. Tanto os problemas fitossanitários das culturas 
como a falta de dedicação dos produtores foram apontados por 5,6% dos irrigantes. O preço 
da energia foi lembrado por 2,8% e a comercialização falha também. Um dos entrevistados 
resumiu todos os obstáculos em: falta de incentivos à produção (2,8%). Mas houve quem 
dissesse que não encontra nenhum obstáculo à produção agrícola (13,9%). 
 
Tabela 28 – Obstáculos encontrados pelos produtores à produção agrícola. 
Obstáculos à produção agrícola  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Preço para venda  8  22,2
Preço dos insumos  7  19,4
Falta de crédito  4  11,1
Falta de assistência técnica  4  11,1
Capacidade de armazenamento  2  5,6
Mercado  1  2,8
Outros  5  13,9
Nenhum  5  13,9
Total  36  100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Apesar de toda a estrutura moderna e funcional, o Perímetro Baixo Acaraú ainda 
não é o lugar ideal de se viver e trabalhar. A Tabela 29 mostra que 16,7% dos produtores 
gostariam de ter mais acesso à assistência médica, outros 16,7% acham necessário mais 
escolas de todos os níveis e uma terceira parte de 16,7% gostariam de ver as estradas sendo 
melhoradas. Alguns produtores (11,1%) colocaram como necessária a implantação de escolas 
técnicas com cursos relacionados à agricultura, de forma a contribuir com o desenvolvimento 
do Perímetro e, consequentemente, da região da qual faz parte. 8,3% acham que nada 
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precisava ser feito e 2,8% não souberam o que responder. A criação da central de 
comercialização citada por 5,6% dos entrevistados já estava há algum tempo sendo discutida. 
As outras ações vistas como necessárias ao bom funcionamento do Baixo Acaraú 
foram: colocação de um posto policial (2,8%), instalação de energia eólica (2,8%), 
saneamento (2,8%), fábrica para beneficiamento dos produtos (2,8%), disponibilidade de água 
tratada (2,8%) e maior fiscalização por parte do governo sobre o emprego do dinheiro 
investido (2,8%). Para 8,3% dos produtores entrevistados, o Baixo Acaraú parece ser o lugar 
ideal, pois acham que nada precisa ser feito para melhorar. 
 
Tabela 29 – Ações que precisam ser realizadas no Perímetro, do ponto de vista dos irrigantes. 
O que precisa ser feito no Perímetro  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Criação de escolas  6 16,7
Maior assistência médica  6 16,7
Melhoria de estradas  6 16,7
Escolas técnicas  4 11,1
Central de comercialização  2 5,6
Instalação de energia eólica  1 2,8
Saneamento  1 2,8
Não sabe  1 2,8
Fiscalização por parte do Governo  1 2,8
Posto policial  1 2,8
Outros  4 11,1
Nada precisa ser feito  3 8,3
Total  36 100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
  A Tabela 30 mostra, indiretamente, a ligação dos produtores com a agricultura. 
A pergunta que originou esta tabela foi: “O senhor imagina um dia não trabalhar mais na 
agricultura?”. 86,1% dos entrevistados responderam que não, que é isso o que esperam fazer 
pelo resto da vida. Os que responderam que poderiam não mais trabalhar na agricultura um 
dia apresentaram justificativas parecidas com as da pergunta sobre deixar o Perímetro 
Irrigado, ou seja, apenas por motivos muito maiores, como uma doença ou o surgimento de 
uma oportunidade mais rentável tiraria estas pessoas de sua atividade atual. Aos irrigantes 
também foi perguntado se gostavam do que faziam (agricultura). Todos responderam que sim, 
o que confirma a ligação afetiva que eles têm com o Perímetro e a atividade que nele 
exercem. Alguns produtores largaram a vida na cidade para se dedicar ao trabalho no lote. 
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Tabela 30 – Intenção dos irrigantes de continuar ou não a trabalhar com a agricultura. 
Imagina não trabalhar mais na agricultura Frequência absoluta  Frequência relativa 
Sim  5 13,9
Não  31 86,1
Total  36 100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
As plantas possuem necessidades específicas de água e nutrientes. Por isso, 
perguntou-se aos produtores do Baixo Acaraú o que levavam em conta quando realizavam a 
irrigação das culturas (Tabela 31). As recomendações técnicas foram apontadas por 68,6% 
deles como o que consideram no momento de irrigar. Na verdade, as recomendações técnicas, 
geralmente, não são seguidas tão a risca. É recomendado que irriguem “x” horas por dia, de 
uma determinada cultura, mas esta irrigação deve ser feita em parcelas e de acordo com a 
idade da cultura. Alguns produtores têm a tendência de colocar toda a água de uma vez, 
sempre na mesma quantidade, independente da idade da planta. 
 
Tabela 31 – Critérios que os irrigantes utilizam para determinar o momento de irrigar. 
Como determina o momento de irrigar  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Recomendações técnicas  24 68,6
Experiência de outros que trabalharam 
com a cultura 
9 25,7
No momento em que acha que deve 
irrigar 
1 2,9
Horário mais barato  1 2,9
Total  35 100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
5.1.1.5 Motivos para produzir no Perímetro Irrigado Baixo Acaraú 
A maior parte dos irrigantes do Baixo Acaraú já têm uma história de vida ligada à 
agricultura, com os pais agricultores e seu trabalho com a terra iniciado desde criança. Porém, 
com irrigação, alguns só passaram a trabalhar e realmente conhecer, no Perímetro. Estes, que 
antes só haviam trabalhado com agricultura de sequeiro, apontaram alguns problemas que 
encontravam, principalmente, a falta de água em algumas épocas do ano os obrigava a 
procurar outras fontes de renda, que não a agricultura, e tinham que armazenar o que podiam 
para os períodos secos, além de a produção ser bem menor. 
Os produtores foram questionados sobre as mudanças em suas vidas desde que 
chegaram ao Perímetro. A maioria se refere a mudanças positivas. Dentre os 36 irrigantes 
entrevistados, 28% vieram de outro perímetro irrigado, o Curu-Paraipaba e já tinham 
conhecimento em irrigação. Todos afirmam que o Baixo Acaraú tem uma estrutura bem 
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melhor que a do outro perímetro. Dentre os motivos que os levaram a produzir e/ou morar no 
Baixo Acaraú, a maioria (41,67%) apontou a própria tradição no trabalho com agricultura 
como o principal. A infra-estrutura do projeto foi o principal atrativo para 25,0% dos 
produtores. 22,22% apontaram a possibilidade de ter um negócio próprio. A possibilidade de 
crescimento (melhoria de renda e de vida) foi indicada por 5,56% dos entrevistados. Os outros 
motivos citados por 5,56% dos irrigantes foram o cansaço da vida na cidade e um deles já 
morava no lugar e conseguiu o lote como indenização (Tabela 32). 
 
Tabela 32 - Motivos que levaram os produtores a morar ou produzir no Perímetro Irrigado 
Baixo Acaraú, CE. 2008. 
Motivos para produzir no Baixo Acaraú  Frequência absoluta  Frequência relativa
Tradição no trabalho agrícola  15  41,67
Infraestrutura do projeto  9  25,0
Possibilidade de um negócio próprio  8  22,22
Possibilidade de crescimento  2  5,56
Outros 2 5,56
Total 36 100
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
5.1.1.6 Pontos positivos e negativos do Perímetro 
Segundo os produtores, o início da vida e do trabalho nos lotes não foi nada fácil. 
Os colonos tinham 8 ha de terra a sua disposição, mas inteiramente cobertos pela mata nativa 
e sem nenhum lugar para se abrigarem. Alguns começaram pela casa. Primeiro, construíram 
uns poucos cômodos, para ficarem abrigados enquanto o local era cercado, desmatado e 
preparado para o início da produção. A família só chegaria depois. Outros já chegaram com os 
familiares e declaram que passaram algumas necessidades, mas precisavam começar a 
trabalhar e não podiam abandonar a família. Há também os que chegaram aos lotes que 
pertenceram a outras pessoas e não tiveram o trabalho de desmatar ou queimar a área. 
Os irrigantes foram também questionados sobre os pontos positivos e negativos 
para suas vidas no perímetro. O mais indicado foi o fato de eles terem um negócio próprio, o 
que lhes garante uma renda segura, no sentido de não dependerem de outras pessoas para 
terem um trabalho. 33,33% dos entrevistados citaram este ponto. Um deles disse que não falta 
comida em casa. Em segundo lugar, foi apontada a qualidade de vida por 22,22% dos 
produtores. Segundo eles, o lugar é tranquilo, “sossegado”, o ambiente é saudável, apesar do 
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medo de alguns quanto ao uso de defensivos, e o cansaço físico é menor do que quando 
trabalhavam com agricultura de sequeiro. 
A estrutura do Projeto foi outro ponto positivo para 19,44% dos irrigantes. Alguns 
citaram que não tinha nada que melhorar na estrutura. Um conjunto de 16,67% dos produtores 
entrevistados indicou a disponibilidade constante de água. Outros fatores, como a 
possibilidade de crescimento, os funcionários do Distrito e o fato de fazer o que gosta foram 
apontados por 8,33%. Os principais pontos positivos apontados são mostrados na Tabela 33. 
 
Tabela 33 – Principais pontos positivos apontados pelos irrigantes do Perímetro Irrigado 
Baixo Acaraú, CE. 2008. 
Pontos positivos  Frequência absoluta Frequência relativa 
Negócio próprio/renda segura  12  33,33
Qualidade de vida  8  22,22
Estrutura do Projeto  7  19,44
Disponibilidade de água  6  16,67
Outros 3 8,33
Total 36 100
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
Alguns ainda afirmaram que ganharam mais experiência e também mais 
responsabilidade depois de começar a trabalhar no Perímetro. Aqueles que não sabiam 
trabalhar com irrigação tiveram que sofrer um pouco para aprender, mas não se arrependem 
da escolha que fizeram. Gostam do que fazem e não se imaginam deixando de trabalhar na 
agricultura, a não ser quando a saúde não mais permitir. Alguns desejam que os filhos sigam 
cuidando de seu negócio, mas não significa que queiram que eles sejam agricultores quando 
crescerem. Apenas um irrigante cogitou não trabalhar mais em seu lote, caso encontrasse um 
trabalho mais compensador. O mesmo estava desanimado pelo fato de estar devendo ao 
banco, mas declarou que ainda tinha esperança de que a vida iria melhorar. 
Perguntados sobre os pontos negativos do Perímetro Irrigado, os produtores 
responderam como apresentado na Tabela 34. Os pontos negativos mais apontados foram o 
difícil acesso a serviços básicos, como saúde e segurança. 27,78% disseram que os hospitais e 
postos mais próximos ainda são distantes e eles sofrem com o problema de alguns morarem 
no limite entre Marco e Acaraú, e os postos de saúde dos municípios colocarem dificuldades 
para atendê-los. Muitos apontaram a tranquilidade como um ponto positivo, mas outros 
citaram que já aconteceram alguns casos isolados de roubos nos lugares mais afastados. Deve-
se salientar também que boa parte dos produtores morava ou ainda mora em centros urbanos 
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que já são bastante marcados pela insegurança, por isso, já preveem a necessidade de um 
monitoramento do local. 
A falta de organização foi apontada por 22,22% dos produtores. Muitos reclamam 
das associações criadas só no início e que, atualmente, estão sem atividade. Para 16,67% dos 
entrevistados, um grande ponto negativo é a falta de assistência técnica. Alguns contratam 
assistência particular, mas precisam de acompanhamentos específicos para cada cultura, o que 
sai muito caro, principalmente, para pequenos produtores. O preço dos insumos, apesar de ser 
um problema que atinge todo o setor agrícola, foi citado por 13,89% dos produtores. Outros 
pontos negativos, citados em menor número, foram: falta de bons comércios no local, 
distância de agências bancárias e a qualidade da água. Um deles assumiu ter a renda menor do 
que antes de chegar ao Baixo Acaraú. Estas respostas somaram 13,89% das respostas dadas. 
5,56% afirmaram que não há pontos negativos no Baixo Acaraú. 
 
Tabela 34 – Principais pontos negativos apontados pelos irrigantes do Perímetro Irrigado 
Baixo Acaraú, CE. 2008. 
Pontos negativos  Frequência absoluta Frequência relativa 
Acesso a serviços básicos  10  27,78
Falta de organização dos produtores  8  22,22
Falta de assistência técnica  6  16,67
Preços dos insumos  5  13,89
Outros 5 13,89
Nenhum ponto negativo  2  5,56
Total 36 100
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
5.1.1.7 Condições para a melhoria de vida 
O trabalho nos lotes acontece, geralmente, de segunda a sábado, mas os donos 
afirmaram que todo dia “dão uma olhada” em suas plantações, para evitar problemas que 
podem se tornar muito grandes, se não forem notados a tempo. Afirmaram que não podem 
descuidar das suas plantações. 
Nenhum dos entrevistados manifestou vontade de sair do Baixo Acaraú. 
Afirmaram que gostam do lugar e que veem possibilidade de melhoria de vida sob algumas 
condições mostradas na Tabela 35. 
Quando perguntados sobre a possibilidade de melhoria da vida e do trabalho no 
Baixo Acaraú, 100% dos produtores afirmaram que é possível e foram questionados sobre 
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quais seriam as condições necessárias para isto. A maioria (33,33%) admitiu que a primeira 
coisa necessária é o empenho dos próprios produtores, tanto no cuidado com o negócio, como 
a preocupação de se capacitar. Pimentel e Souza Neto (2003), em estudo feito em quatro 
perímetros irrigados das Bacias do Curu e do Acaraú, no Estado do Ceará, concluíram que a 
baixa qualidade do produto ofertado nos perímetros (dentre estes, o Baixo Acaraú) está 
associada à falta de adoção de novas tecnologias. Para os autores, o tradicionalismo dos 
produtores, na esperança de retorno do crédito fácil e barato, tem sido responsável pela falta 
de interesse para mudança nos atuais sistemas de produção. 
Além do empenho dos produtores, a condição mais apontada por 19,44% foi a 
melhoria na comercialização, que ainda é falha e prejudica os produtores. 13,89% afirmaram 
que devem estar sempre reinvestindo no lote para que o negócio cresça. A organização dos 
produtores foi lembrada por 11,11% dos irrigantes e a melhoria do crédito por 8,33%, mesmo 
percentual que apontou a instalação de agroindústrias. Outras condições necessárias para o 
crescimento foram o Governo dar mais apoio e os próprios produtores acreditarem nesta 
melhoria (5,56%). 
 
Tabela 35 - Condições necessárias para a melhoria de vida e do trabalho no Perímetro 
Irrigado Baixo Acaraú, CE. 2008. 
Condições para melhoria  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Empenho dos produtores  12 33,33
Melhoria da comercialização  7 19,44
Reinvestimento no lote  5 13,89
Organização dos produtores  4 11,11
Melhoria do crédito  3 8,33
Instalação de agroindústrias  3 8,33
Outros 2 5,56
Total 36 100
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
5.1.2 Método residual 
 
A renda bruta anual média dos produtores do Baixo Acaraú foi R$ 59.298,97. A 
média dos custos operacionais dos mesmos foi R$ 56.404,47 e dos custos fixos foi R$ 
3.914,20. Utilizando-se estes valores médios, tem-se uma renda líquida negativa em R$ 
1.019,70. Ou seja, em geral, o grupo de produtores analisado no Perímetro Irrigado Baixo 
Acaraú não apresentou capacidade de pagamento pelo uso da água. 
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Porém, analisando-se individualmente cada irrigante, os resultados indicaram que 
dos 34 proprietários de lote entrevistados, apenas 38% têm capacidade de pagamento para fins 
de pagar a água da irrigação, ou seja, da renda bruta de cada produtor, subtraiu-se seus custos 
operacionais e seus custos fixos (Tabela 36). Do total de irrigantes, 38,24% apresentaram 
renda disponível positiva e 61,76% apresentaram renda disponível negativa. As rendas 
líquidas disponíveis variaram de –R$ 49.313,00 a R$ 70.733,00. A menor renda disponível 
negativa foi cerca de R$ 1.896,00 e a menor positiva foi de R$ 3.211,78. Os valores divergem 
muito, visto que as culturas produzidas por estes produtores são muito variadas. Umas 
tiveram demanda maior no período em que foram colocadas no mercado, outras são menos 
rentáveis. Há casos também de perda de produção por problemas fitossanitários, o que gera 
perda da produção, enquanto os custos ou se mantiveram ou foram maiores devido às 
tentativas de controle do problema. 
França (1990) encontrou capacidade de pagamento positiva na maioria dos 
perímetros irrigados federais que estudou. Em seus resultados, 64% dos grupos de irrigantes 
avaliados apresentaram capacidade de pagamento pelo uso da água. 
Oliveira (2008) construiu o índice econômico para os produtores do Baixo Acaraú 
e concluiu que se somente a renda fosse considerada, o grau do índice seria crítico e sua renda 
obtida com as atividades no Perímetro é insuficiente para lhes permitir ter melhores condições 
financeiras. 
Rodrigues et al. (2006), analisando a capacidade de pagamento dos agricultores 
familiares que contraíram financiamento em Minas Gerais, perceberam que a receita obtida 
pelos produtores foi suficiente para pagar as despesas relacionadas ao processo produtivo, ou 
seja, possuíam capacidade de pagamento. Biserra (2002) analisou a capacidade de pagamento 
dos usuários de água bruta na Bacia do Jaguaribe (irrigantes, carcinicultores e piscicultores) e 
concluiu que a capacidade de pagamento dos irrigantes dos perímetros públicos é menor que a 
capacidade de pagamento dos irrigantes dos perímetros privados. 
Ao confrontar os irrigantes com disposição a pagar, sem disposição a pagar, com 
capacidade de pagamento e sem capacidade de pagamento, obteve-se a Tabela 36, na qual se 
percebe que a maioria demonstrou estar disposto a pagar pela água, ou melhor, ser disposto a 
pagar porque eles já a pagam. A hipótese lançada neste trabalho foi a de que os irrigantes não 
teriam disposição a pagar por não terem capacidade de pagamento pelo uso da água. Os 
valores encontrados mostraram que 8,3% dos entrevistados não têm disposição a pagar pela 
água. Todos eles pagam pelo seu uso, mas afirmam que é só pela obrigatoriedade. Os que 
manifestaram-se com disposição a pagar afirmaram que pagam porque as culturas precisam, 
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sendo assim um insumo necessário. Não se referiram ao pagamento feito simplesmente por 
ser obrigatório, mas sim pelas necessidades das plantas. 
 
Tabela 36 - Capacidade de pagamento x disposição a pagar dos irrigantes do Baixo Acaraú. 
Situação dos produtores  Com DAP  Sem DAP  Total 
Com CP  13 0  13
Sem CP 
Total 
19
32
2 
2 
21
34
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
  Para observar a frequência de irrigantes experientes e sua capacidade de 
pagamento, tem-se a tabela 37. Dos produtores com capacidade de pagamento, 38,5% não 
tinham experiência anterior com irrigação. Dentre os irrigantes que já tinham experiência, 
mais da metade (57,9%) não possui capacidade de pagamento, enquanto entre os 
inexperientes esse valor é de 66,7%. A experiência com irrigação, portanto, parece não estar 
influenciando na capacidade de pagamento dos produtores do Baixo Acaraú. 
 
Tabela 37 – Experiência com irrigação antes de vir para o Perímetro versus a capacidade de 
pagamento. 
Tem capacidade de pagamento Tinha experiência com irrigação antes 
de vir para o Perímetro 
Não  Sim 
Total 
Sim  11 8  19
Não  10 5  15
Total  21 13  34
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Quanto à capacidade de pagamento comparada com a renda bruta anual dos 
irrigantes, tem-se a Tabela 38. Os irrigantes sem capacidade de pagamento possuem renda 
bruta anual de até R$ 48.000,00, enquanto os irrigantes com capacidade de pagamento 
possuem renda acima de R$ 48.000,00, ou seja, em média, mais de R$ 4.000,00 por mês. 
Somando-se as receitas de todos os produtores, chegou-se ao resultado de R$ 
3.553.623,00 produzidos no período de 2008. Esse valor dividido pela área total produzida, 
cerca de 485 hectares, resulta em um valor produzido de R$ 7.327,00/ ha em um ano, que 
representa pouco mais de um salário mínimo por mês. 
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Tabela 38 – Renda bruta anual dos irrigantes e suas capacidades de pagamento. 
Capacidade de pagamento 
Renda bruta anual dos irrigantes (R$) 
Não  Sim 
Total 
Até 12.000,00  4 0  4
De 12.000,00 a 24.000,00  6 0  6
De 24.000,00 a 36.000,00  7 0  7
De 36.000,00 a 48.000,00  1 4  5
De 48.000,00 a 60.000,00  0 2  2
De 72.000,00 a 84.000,00  0 2  2
De 96.000,00 a 108.000,00  0 3  3
De 108.000,00 a 120.000,00  0 1  1
Acima de 120.000,00  0 6  6
Total  18 18  36
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
 
5.2 Alocação eficiente dos fatores de produção 
Os valores dos coeficientes encontrados para a função de produção são mostrados 
na Tabela 39. Nesta função de produção do tipo Cobb-Douglas, a variável dependente foi o 
valor da produção. 
 
Tabela 39 - Função de produção tipo Cobb-Douglas para o valor da produção dos irrigantes 
do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú, CE. 2008. 
  Coeficientes  Erro padrão  Estatística t 
Intercepto 3,564109 1,14618 3,10955
Área plantada  0,242791 0,22313  1,08810
Mão de obra  0,32307 0,27572  1,17172
Água 0,251316 0,23473 1,07067
Insumos 0,48282 0,13401 3,60289
R-Quadrado 0,71047   
Estatística F  21,24403  
Durbin-Watson 1,76556   
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 
O coeficiente de determinação que indica o grau de ajuste da regressão foi 
razoável (71%), indicando que 71% da variação na variável dependente (valor da produção) 
pode ser explicada pelas variáveis colocadas no modelo. 
A estatística F indica a significância global da regressão. Neste caso, encontrou-se 
21,24. O valor crítico é 4,02 para 4 e 29 graus de liberdade, a 1% de significância. Portanto, 
H
0
 deve ser rejeitada e implica que as variáveis  explicativas: área plantada, mão de obra, 
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quantidade de água e outros insumos, no conjunto, são estatisticamente significativas, 
explicando o valor da produção. 
Para o teste de Durbin-Watson, observa-se que o dc = 1,76556 encontra-se na área 
de aceitação (com α = 5%), indicando que não há autocorrelação serial dos resíduos. Como d 
calculado é maior que ‘d’ inferior, não há indício de correlação serial positiva de primeira 
ordem. 
A presença de heterocedasticidade nos erros também foi testada, através do teste 
de Goldfeld-Quandt. A hipótese nula foi rejeitada ao nível de 1% de significância, indicando a 
ausência de heterocedasticidade. 
Quanto à multicolinearidade, ou seja, a existência de uma “perfeita” (ou exata) 
relação linear entre algumas ou todas as variáveis explicativas de um modelo de regressão 
(GUJARATI, 2005), para saber se ocorria sua presença nos dados colhidos, fizeram-se as 
regressões auxiliares. Os resultados indicaram ausência de multicolinearidade, dados os 
coeficientes de determinação baixos nas regressões auxiliares. 
Apesar da ausência dos problemas que poderiam causar viés na função, dentre as 
variáveis explicativas, apenas os insumos apresentaram um valor significante, de acordo com 
o teste t. Dessa forma, a função não pôde ser explorada e os resultados referentes à mesma 
não podem ser analisados. 
Não se pode afirmar o que causou esta insignificância dos coeficientes, mas deve-
se observar que a variável dependente foi o valor da produção, ou seja, a quantidade 
produzida multiplicada pelo preço a que foi vendida. O preço não é ditado pelo produtor, não 
é um fator endógeno da sua propriedade, por isso, os fatores incluídos podem ter tido um peso 
insuficiente para validar a função de produção. As informações podem não ter sido precisas 
na coleta dos dados, o que é bastante possível, visto que a maioria dos produtores 
entrevistados não faz um controle dos custos de sua produção. 
 
5.2.1 Eficiência econômica 
Ao se confrontar em uma função de produção polinomial de grau 3 o produto e o 
fator água, encontrou-se o gráfico apresentado na figura 8. A função encontrada foi: 
 
Y = -0,00046X³ + 1,03884X² - 169,559X + 32563,82  (8) 
 
Onde: 
Y = Valor produzido (R$) 
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X = Quantidade de água consumida (mil m³) 
O coeficiente de determinação foi de 0,8443 ou 84,43%, o que significa que o 
modelo utilizado para a variável água explica 84,43% da variação na produção, mantendo-se 
os outros fatores constantes. 
 
 
Figura 8 – Relação água x produção total dos irrigantes do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú. 
 
Encontrado o produto total através da equação (8), pôde-se calcular os produtos 
médio e marginal do fator variável água e, assim, concluir sobre o estágio de produção em 
que se encontram os produtos para este fator. 
Conforme se observa na Tabela 40, 27,27% dos produtores encontram-se no 1º 
estágio de produção, visto que seus produtos marginais foram maiores que os produtos 
médios e a produção se caracteriza por rendimentos crescentes em resposta a adições de 
maiores quantidades da variável água. Ao mesmo tempo, pouco mais da metade, 57,58% dos 
irrigantes, encontra-se no 2º estágio de produção, visto que apresentaram produto médio 
maior que produto marginal (ainda positivo), tendo rendimentos decrescentes dadas as 
adições da variável água. Para estes produtores, supõe-se que estão alocando eficientemente o 
fator de produção água, considerando os outros fatores constantes. Apresentando produto 
médio maior que produto marginal e produto marginal negativo, 15,15% dos irrigantes 
encontram-se com produção decrescente, no estágio em que mesmo aumentando a quantidade 
utilizada do fator variável (neste caso, a água), a produção decresce. 
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Tabela 40 – Estágio de produção dos irrigantes do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú com 
relação ao uso do fator água. 
Estágio de produção  Percentual de produtores 
1º estágio 
2º estágio 
3º estágio 
Total 
27,27%
57,58%
15,15%
100,0%
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 
Ao confrontar as capacidades de pagamento pelo uso da água e os estágios de 
produção onde se encontram os produtores, obteve-se a Tabela 41. A maior parte dos 
produtores que operam no 1º estágio de produção possui capacidade de pagamento. Pode-se 
observar que a grande maioria dos produtores que não possuem capacidade de pagamento está 
localozada no segundo estágio de produção, ou seja, estão alocando de maneira racional o 
fator de produção água. O que pode estar acontecendo é que estes produtores estão saindo de 
um estágio irracional e ainda não geraram capacidade de pagamento. Metade dos produtores 
do terceiro estágio, também estágio irracional, tem capacidade de pagamento e a outra metade 
não apresentou ausência de capacidade de pagamento pela água, a qual parece estar sendo 
usada por ela em excesso. 
 
Tabela 41 – Capacidade de pagamento dos produtores e seus respectivos estágios de 
produção. 
 
Estágio de produção Capacidade de 
pagamento 
1º Estágio  2º Estágio  3º Estágio 
Total 
Não tem  2 12 2  16
Tem  7 7 2  16
Total  9 19 4  32
Fonte: Resultados da pesquisa. 
 
Estudando a sustentabilidade do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú, Lopes (2008) 
concluiu que 45,5% das unidades produtivas do Perímetro apresentaram sustentabilidade 
comprometida e 27,3% das unidades produtivas apresentaram condições de 
insustentabilidade. Além disso, observando a eficiência na irrigação, concluiu que o manejo 
da irrigação não vem sendo corretamente efetuado. Lopes (2008) calculou, a partir da coleta 
de dados primários, o coeficiente de uniformidade de distribuição (CUD) e a eficiência de 
aplicação (Ea) dos sistemas de irrigação do Baixo Acaraú. O primeiro é utilizado para medir a 
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uniformidade da quantidade de água aplicada ao longo de uma área irrigada. Segundo os 
autores citados, 55% das unidades produtivas estudadas apresentaram CUD inferior a 80%, ou 
seja, entre regular e ruim. 
Segundo o autor, citando Merriam e Keller (1978), o CUD excelente 
recomendado para a irrigação localizada é de 90% ou pelo menos um CUD acima de 80% 
para ser classificado como bom. As principais causas observadas em campo para o baixo 
coeficiente de uniformidade de distribuição foram: vazamentos nas linhas laterais, problema 
de dimensionamento hidráulico dos sistemas de irrigação, emissores obstruídos e utilização de 
modelos de emissores diferentes na mesma parcela. 
Quanto à Ea, dá o indicativo das perdas de água por percolação (perdas de água 
por infiltração do solo, relacionada com a textura e estruturas do solo). De acordo com Lopes 
(2008), mais da metade (67%) dos sistemas de irrigação localizada do Perímetro Irrigado 
Baixo Acaraú funciona com baixa eficiência no uso da água. Segundo Lopes, para Abreu et 
al. (1987), a eficiência de aplicação nos sistemas localizados resulta de: diferenças de pressão 
que se produzem na rede, as perdas de carga e a irregularidade da topografia do terreno; 
insatisfatória uniformidade de fabricação dos emissores, em razão do inadequado controle de 
qualidade; número de emissores por planta; variação das características hidráulicas do emissor 
ao longo do tempo, devido a possíveis obstruções e/ou envelhecimento; temperatura; efeito do 
vento, quando se usa microaspersão e da variação de fabricação dos reguladores de pressão, 
quando existirem. 
 
 
5.3 Grau de mobilização e participação 
Outro aspecto importante a ser observado neste trabalho foi a participação em 
associações. O Baixo Acaraú tem 14 associações registradas. A Tabela 42 mostra a frequência 
de irrigantes participando destas associações. Dos 36 irrigantes entrevistados, 77,8% 
participam de uma associação, apesar de isso não significar que sejam participativos, visto 
que algumas associações foram formadas somente por exigência do banco, que só libera o 
crédito para produtores que estejam associados em grupos. 
 
Tabela 42 – Participação dos irrigantes em associações. 
Participa de associação  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Sim  28 77,8%
Não  8 22,2%
Total  36 100,0%
Fonte: Dados da pesquisa 
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A participação em associações, como já foi citado, tem sua importância inicial 
quando os produtores precisam solicitar financiamento ao banco. Uma das exigências é que 
eles estejam associados em grupos de doze pessoas. Com o tempo, algumas dessas 
associações foram perdendo a força e, hoje, praticamente, só existe o nome. As que têm 
associados realmente interessados em mudanças foram se mantendo. Oliveira (2008), 
calculando o índice institucional do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú, classificou-o como de 
grau médio e concluiu: “falta orientação, organização e união dos produtores e administração 
do Perímetro para criar um canal de comercialização, ter volume e maior poder de negociação 
e barganha”. 
Quando perguntados sobre a importância de se participar de uma associação, os 
agricultores apresentaram motivos como: busca de resolução de problemas, compartilhamento 
de informações, aprendizado de se conviver em grupo, atualização a respeito do que acontece 
no Perímetro e a compra de insumos em conjunto. Este último é ilustrado na Tabela 43. 
Dentre os 28 produtores que participam de associações, 53,6% compram insumos juntamente 
com os outros e 46,4% deles ainda preferem comprar individualmente. Estes, em geral, 
participam de associações já enfraquecidas, que não fazem mais reuniões, nem se tem contato 
constante com os outros associados. 
As associações citadas pelos entrevistados, das quais eles fazem ou fizeram parte, 
foram: GRUPEX, PAVA, GAIVA, APA, APROFRUT, APIFRUTA, AGRIFRUTAS e a mais 
participada e, aparentemente, mais ativa, AHBA (Associação dos Hortifruticultores do Baixo 
Acaraú). Dos produtores entrevistados, 30,5% participavam da AHBA. 
 
Tabela 43 – Comportamento dos produtores participantes de associações quanto à compra de 
insumos. 
Como compra os insumos  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Só  13 46,4%
Em associação  15 53,6%
Total  28 100,0%
Fonte: Dados da pesquisa 
 
Laprano (2005) analisou os custos transacionais no mercado de melão com os 
produtores do Baixo Acaraú e percebeu que o Perímetro apresenta potencial para produção e 
comercialização de muitos produtos, mas a organização dos produtores deixa a desejar. 
A oficina participativa foi realizada no auditório do Distrito de Irrigação Baixo 
Acaraú. Estiveram presentes produtores do Perímetro, professores e alunos da Universidade 
Federal do Ceará, além de técnicos que trabalham no Baixo Acaraú. O principal objetivo foi 
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discutir os problemas existentes e suas possíveis soluções. Quarenta produtores foram 
convidados a participar, porém apenas cinco compareceram e quatro ficaram até o final. Esta 
pouca participação já foi um indicativo do quão pouco participativos os produtores são e 
como ainda não estão mobilizados para encontrar uma solução comum em benefício de todos. 
 
5.4 Eficiência das políticas públicas 
Durante a oficina, os produtores apontaram muitos problemas do Perímetro 
Irrigado Baixo Acaraú, como se segue: 
- Falta de assistência técnica. No início do Projeto, havia assistência técnica e foi 
mais seguro para eles trabalharem. Atualmente, a assistência técnica só existe se 
for paga por eles, não havendo mais este apoio por parte do Governo. 
- Problemas na comercialização. A escolha do que plantar é feita a partir da 
observação do que está mais caro no momento. Não são observados os custos para 
a implantação e condução da cultura, nem como estará o mercado no momento da 
colheita. Dessa forma, muitos escolhem a mesma cultura e, no momento da 
colheita, a oferta é muito grande, portanto, os preços muito baixos. Os produtores 
também não têm condições de sair com seu produto para vender. É mais fácil e 
cômodo vendê-lo na porta de seu lote, aos atravessadores. 
- Falta de preparo dos técnicos. Os técnicos que foram contratados para trabalhar 
no Distrito não tinham experiência e muitos acabaram sendo prejudicados. 
Atualmente, não há técnicos contratados pelo Governo especialmente para atendê-
los. 
- Incompreensão do Banco. O banco exige que se faça tudo exatamente como está 
no projeto. Porém, muitas vezes, acontece de a cultura ser atingida por doenças e a 
produção ser perdida e o produtor tem que pagar ao banco como se tivesse 
produzido muito bem. 
- Inexperiência dos produtores. No início do projeto, muitas pessoas receberam o 
financiamento do banco, mas sem experiência e sem orientação, acabaram 
perdendo muito do que foi investido. Isso gerou inadimplência e diminuiu o 
acesso de muitos ao crédito. Mas, esta inadimplência também tem como causa a 
falta de compromisso de alguns produtores, que receberam o dinheiro, mas não 
tiveram a responsabilidade de, pelo menos, tentarem amortizar suas dívidas. 
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- Falta de organização. As associações do Baixo Acaraú em geral não estão 
funcionando. Conforme já se havia observado na aplicação dos questionários, 
muitas associações foram formadas, mas o objetivo era, somente, conseguir o 
empréstimo concedido pelo banco. Recebido o dinheiro, muitas não voltaram 
mais a ter reuniões. 
- Assoreamento do rio Acaraú. O principal rio que abastece a barragem que 
represa a água para ser usada na irrigação do Perímetro não está sendo 
devidamente cuidado e os rios que o abastecem estão diminuindo. 
- Construção da 2ª etapa do Perímetro. A 1ª etapa do Baixo Acaraú, apesar de já 
ter sido concluída, não está em pleno funcionamento, com muitos lotes inativos. 
Mesmo assim, a 2ª etapa está sendo construída, o que preocupa os produtores, 
porque os problemas que já existem na primeira poderão ser agravados por conta 
da existência da outra. 
A eficiência das políticas públicas pôde ser observada com a construção do 
Diagrama de Venn (Figura 9), na qual os produtores foram questionados sobre as instituições 
que têm alguma importância para o funcionamento do Baixo Acaraú. As instituições foram 
separadas de acordo com a importância que têm para o Perímetro (pouco, médio ou muito 
importantes). Em um cartaz, foi indicado o Perímetro e os irrigantes indicaram o quanto as 
instituições citadas estavam próximas ao Baixo Acaraú. 
 
Figura 9 – Diagrama de Venn construído pelos produtores do Perímetro Irrigado Baixo 
Acaraú. 
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As instituições mencionadas foram (as frases foram transcritas de afirmações dos 
produtores): 
a) Muito importantes (círculos maiores) 
•  BNB – bastante atuante: “O BNB traz muitas coisas para o perímetro” 
•  AGROINDÚSTRIAS – pouco atuantes: “Não chegaram ainda no Distrito e 
a única que veio foi a Ducoco”; “Empresas como a Ypioca têm condições 
de financiar o pequeno produtor.” 
•  DNOCS – pouco atuante: Inicialmente o DNOCS não foi lembrado pelos 
participantes, mas concordaram que é muito importante para o perímetro. 
•  EMBRAPA – pouco atuante: “É muito importante, mas não esta fazendo 
tudo que podia”; “Não faz muitas pesquisas no Baixo Acaraú”. 
•  EMATERCE – pouco atuante: “Deveria estar atuando mais”. 
•  UFC – média atuação: “A Universidade tem a possibilidade de pesquisar”. 
•  DISTRITO – bastante atuante: “Sem o Distrito o Projeto morre”. 
•  COELCE – média atuação: “A distribuição de energia é boa”; “A COELCE 
tem um Projeto de redução do preço da energia (Tarifa Verde)”. 
•  PREFEITURAS – média atuação: “São muito importantes na atuação do 
Perímetro e na melhoria das escolas”. 
b) Importantes (círculos menores) 
•  SEBRAE – pouco atuante: “Não está agindo como deveria”. 
•  ADAGRI – SDA – média atuação: “Fiscaliza as áreas onde plantamos”. 
•  COGERH – média atuação: “Existem áreas de assoreamento no rio”. A 
instituição responsável pela gestão da água deveria promover alguma ação 
para controlar esse assoreamento. Mas, não se sabe se é atribuição da 
COGERH. 
Nenhuma das instituições foi considerada pouco importante. 
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Os produtores concluíram que seria muito importante e necessário para eles que 
formassem uma cooperativa, através da qual pudessem comprar e vender, tornando o processo 
de produção muito mais viável. 
 
5.5 Disposição a pagar 
Os produtores do Baixo Acaraú já pagam uma taxa pelo uso da água, direcionada 
para a manutenção do Perímetro. A grande maioria dos entrevistados manifestou-se a favor da 
cobrança dessa taxa, visto que, segundo eles, percebem a importância deste insumo para sua 
produção. 
Conforme mostrado na Tabela 44, dos 36 irrigantes entrevistados, apenas três 
mostraram-se mais resistentes ao pagamento da taxa, declarando que o Governo devia 
subsidiar a água, que pagam a água por obrigação e não pela necessidade que as culturas têm 
dela. Ou seja, não estão ainda conscientizados da necessidade de se ter responsabilidade sobre 
a água que utilizam. 
 
Tabela 44 - Disposição a pagar dos irrigantes do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú pelo uso 
da água. 
Disposição a pagar  Frequência absoluta Frequência relativa 
Sim 
Não 
Total 
33
3
36
91,7
8,3
100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
 
 
Do total de irrigantes dispostos a pagar, uma parte não considera a tarifa justa e 
acha que deveria ser menor. Mesmo considerando necessária a existência da taxa, 24,2% dos 
produtores declararam que deveriam pagar menos pelo uso da água e a manutenção do 
Perímetro (Tabela 45). O agravante dessa opinião é o fato de muitos donos de lote não terem 
“ativado” seus lotes e o valor da manutenção que deveria ser dividido entre todos acaba 
recaindo sobre os produtores que estão trabalhando. A taxa é cobrada de todos, mas o fato de 
alguns não pagarem gera um déficit que se reflete no valor da taxa. 
 
 
Tabela 45 – Opinião dos irrigantes dispostos a pagar a respeito do valor da tarifa de água. 
Acha o valor da tarifa justo  Frequência absoluta  Frequência relativa 
Sim  25 75,8
Não  8 24,2
Total  33 100,0
Fonte: Dados da pesquisa 
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CAPÍTULO VI 
 
6 CONCLUSÕES E SUGESTÕES 
Os irrigantes do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú, em geral, apresentaram, no 
período estudado, uma capacidade de pagamento negativa, enquanto, individualmente, a 
maior parte não apresentou capacidade de pagamento. Considerando que a média de tempo de 
trabalho dos produtores no Perímetro é de quase três anos, pode-se considerar que é um tempo 
ainda razoável para eles já começarem a se estabilizar. Daí, observa-se a importância do 
crédito para estes produtores, visto que necessitam de um financiamento para conseguirem 
iniciar e conduzir sua produção e alcançar o lucro. Entretanto, eles recebem financiamento, 
mas se desconhece se está sendo suficiente e se está sendo bem aplicado. Caso não esteja, 
pode acarretar uma má alocação dos fatores de produção, que não puderam ser analisados 
aqui dada a insignificância dos coeficientes estimados. Porém, quando analisada a água como 
único fator variável, há indicativos de que está sendo usada por mais da metade dos irrigantes 
de forma racional. A segunda maior parte está utilizando menos água do que o necessário para 
uma boa produção, talvez para reduzir os custos, o que pode estar prejudicando a produção. 
Um pequeno grupo mostrou-se usando o fator água em excesso. 
Um ponto que se mostrou crítico foi a falta de organização dos produtores. Apesar 
de existirem muitas associações, poucas estão realmente ativas e falta força para os produtores 
se unirem e traçarem estratégias em benefício de todos os irrigantes do Perímetro e da região 
em que se encontram. Os irrigantes, individualmente, têm bons planos para o Perímetro, 
sabem o que deve ser feito, mas falta união para concretizá-los. 
A maior parte dos produtores do Baixo Acaraú trabalhou antes com agricultura de 
sequeiro, onde acumularam conhecimento popular sobre a forma de produzir, mas ao serem 
colocados em um Perímetro Irrigado, com uma estrutura completamente diferente a que 
estavam acostumados e à qual conheciam, os agricultores passaram a necessitar de 
orientações especiais. Para a agricultura irrigada, o conhecimento das técnicas é de 
fundamental importância, pois investe-se muito e qualquer descuido pode gerar a perda da 
produção. Porém, não houve nivelamento dos agricultores em irrigação nem planejamento 
prévio considerando aspectos sobre a comercialização. Os produtores não têm nem autonomia 
para decidir o que, quando, quanto e para quem produzir, dado que, em geral, são levados pela 
sazonalidade da oferta do crédito de custeio e não costumam e nem têm apoio técnico para 
fazer uma pesquisa de mercado que lhes permita agir com maior segurança. 
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Apesar da inadimplência de muitos, que dificulta a manutenção do Perímetro, os 
irrigantes apresentam disposição a pagar pelo uso da água, pois a disponibilidade de água foi 
um dos atrativos para a maioria deles,  mas não se sentem muito à vontade pelo fato de 
haverem muitos lotes nas mãos de proprietários que não os utilizam, o que se transforma em 
ônus para os que estão trabalhando ativamente no Perímetro. Esse é outro grande entrave: 
falta gente para explorar as terras. Os produtores que não mostraram disposição a pagar, uma 
minoria, também não apresentaram capacidade de pagamento pelo uso da água. Estes pagam 
pela água, mas acham que não deveriam, que o Governo deveria fazer algo mais neste sentido 
por eles. 
Os 38 produtores entrevistados produziram em 2008 mais de três milhões e meio 
de reais, mas este valor representa, individualmente, muito pouco para produtores que se 
encontram em uma estrutura como a deles. Considerando que a maior parte dos irrigantes não 
recebe assistência técnica regular e não possui capital financeiro, apesar do crédito do banco, 
que para muitos é tudo o que têm, e se torna insuficiente devido a mais um agravante: muitos 
não sabem como gerir o dinheiro.  A falta de experiência e de capacitação de muitos irrigantes 
atrapalha o crescimento dos mesmos e, consequentemente, de todo o Perímetro Irrigado Baixo 
Acaraú. 
Os moradores do Perímetro têm acesso à educação e saúde, mas precisam se 
deslocar muito para isso, principalmente, para assistência médica. Também faltam opções de 
lazer, um fator que faz diferença para muitas pessoas, que trabalham sem descanso para 
produzir alimentos para outros, mas não têm lugar para se divertirem com suas famílias. 
A maioria das instituições de importância para o desenvolvimento do Baixo 
Acaraú parece não estar fazendo um trabalho consistente, pelo menos, não ao ponto de os 
produtores enxergarem sua atuação e sentirem as mudanças. Por consequência, o Perímetro 
não alcançou ainda um nível de sustentabilidade aceitável. 
Se não houver um maior comprometimento dos produtores em alocar com 
eficiência os fatores de produção e do poder público em orientá-los e dar suporte ao seu 
desenvolvimento do Perímetro, este não poderá alcançar sua sustentabilidade. Para tanto, 
sugere-se: 
a)  A organização dos irrigantes, que permita estabelecer estratégias de produção, 
comercialização e compra de insumos de forma eficiente; 
b)  A formação de uma cooperativa que agregue os produtores e que permita uma 
comunicação de suas lideranças com o poder público; 
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c)  Uma orientação e fiscalização maior por parte do banco financiador dos 
produtores quanto à gestão do dinheiro emprestado; 
d)  A promoção de cursos de capacitação técnica, que incluam o manejo adequado da 
irrigação, além de orientação sobre estudos de mercado; 
e)  Seria interessante também a promoção de palestras de extensão rural que orientem 
sobre a necessidade de uma produção sustentável, considerando o uso de insumos 
agrícolas. Dessa maneira, os irrigantes saberão como produzir, se manter e 
comercializar sua produção; 
f)  Implantação de uma área experimental para a pesquisa com culturas ainda não 
produzidas no Perímetro; 
g)  As prefeituras dos municípios que abrigam o Baixo Acaraú deveriam entrar em 
acordo sobre o atendimento das necessidades básicas desta população, pois o 
Perímetro continua crescendo e a infraestrutura básica de serviços precisa 
acompanhar este crescimento; 
h)  A elaboração de um projeto de extensão a ser realizado no Perímetro Irrigado 
Baixo Acaraú, com a finalidade de orientar os produtores no que diz respeito às 
dificuldades apontadas neste trabalho, principalmente a organização dos irrigantes 
e a comercialização. 
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ANEXO A – Política Nacional de Irrigação. 
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Política Nacional de Irrigação 
Na lei n.º 6.662/79, no artigo 1º, parágrafo 1º, fica estabelecido que a Política 
Nacional de Irrigação deve ser executada de acordo com as políticas agrícola, de recursos 
hídricos e meio ambiente. O parágrafo 2º indica a preocupação com a sustentabilidade, pois 
define o aproveitamento racional dos recursos de água e solo como sendo as práticas que 
promovam a maximização da produção com a utilização mínima dos recursos. 
A Lei, no artigo 3º, traz algumas definições importantes para o setor da irrigação. 
Dentre elas: 
a) Projeto Público de irrigação: aquele implementado pelo Poder Público e cuja 
infra-estrutura de irrigação e drenagem, de uso coletivo, seja, inicialmente, de sua 
propriedade, podendo ser alienada ou arrendada; 
b) Irrigante: pessoa física ou jurídica que explora a atividade de agricultura 
irrigada. O Decreto regulamentador, no capítulo IV, acrescenta mais a esta definição: 
“irrigante é a pessoa física ou jurídica que se dedique, em determinado projeto de irrigação, à 
exploração do lote agrícola, do qual seja proprietária, promitente compradora ou 
concessionária do uso”; 
c) Área irrigável: área de terra que, em decorrência de estudos técnicos e 
econômicos, é considerada apta a prática da agricultura irrigada; 
d) Áreas de sequeiro: áreas de terra adjacentes às áreas irrigáveis ou internas, 
dentro dos limites dos projetos de irrigação, não suscetíveis de serem irrigadas; 
e) Tarifa: valor a ser pago pelo irrigante pelo uso da água e da infra-estrutura de 
irrigação de uso coletivo; 
f) Distrito de irrigação: sociedade civil de direito privado, sem fins lucrativos, 
com personalidade jurídica, patrimônio e administração próprios, com prazo de duração 
indeterminado, que congrega os irrigantes de um ou mais projetos de irrigação, com a 
finalidade de administrar, operar e manter a infra-estrutura de irrigação de uso coletivo; 
g) Infra-estrutura de uso múltiplo: compreende todas as obras que servem aos 
objetivos da área irrigada e de outras finalidades e que, normalmente, são compartilhadas com 
o subsetor de irrigação; 
h) Infra-estrutura de uso coletivo: compreende todas as obras, estruturas e 
equipamentos de uma área irrigada e que servem compartilhadamente a mais de um irrigante; 
i) Infra-estrutura parcelar: compreende as benfeitorias e equipamentos internos 
implantados nos lotes agrícolas; 
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j) Plano Nacional de Irrigação: conjunto de programas de irrigação que tem por 
finalidade o desenvolvimento da agricultura irrigada no País; 
k) Programa de irrigação: conjunto de ações e projetos de irrigação que tem por 
finalidade o desenvolvimento socioeconômico de determinada região. 
O artigo 13 determina que os projetos públicos de irrigação devem ser 
implantados em terras de patrimônio público, para este fim desapropriadas ou adquiridas. 
A administração da infra-estrutura de irrigação de uso coletivo é definida no 
artigo 24: “A infra-estrutura de irrigação de uso coletivo dos projetos públicos e mistos será 
administrada, operada e mantida por intermédio dos próprios irrigantes organizados, 
preferencialmente em distrito de irrigação”. Esse Distrito de Irrigação deve ser constituído 
pelo Poder Público, até o prazo de um ano após a instalação do primeiro irrigante. As 
despesas correspondentes à administração, operação e manutenção da infra-estrutura de 
irrigação de uso coletivo serão rateadas entre seus usuários, sob forma de tarifa, de acordo 
com o estabelecido em regulamento (par. 2º). O parágrafo 3º trata da tarifa de água, que será 
cobrada compulsoriamente de todos os irrigantes pelo Poder Público, distrito de irrigação ou 
outro concessionário, e seu valor deverá ser suficiente para cobrir as despesas com a 
administração, operação e manutenção do projeto. 
Os deveres dos irrigantes também estão previstos nesta Lei. Apesar de ter sido 
criada bem antes do surgimento do conceito de desenvolvimento sustentável, já trouxe 
determinações no seu artigo 28, como: “adotar medidas e práticas recomendadas pela 
administração para o uso da água, utilização e conservação do solo”. 
Dentre as disposições gerais, no artigo 30, tem-se: “As instituições financeiras 
oficiais poderão, em conjunto com a administração pública, criar mecanismos de incentivo à 
produção, através de financiamento, podendo, neste caso, serem os lotes objetos de hipoteca, 
para investimento no próprio lote”. 
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ANEXO B – Política Estadual de Recursos Hídricos – Estado do Ceará 
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Lei n° 11.996, de 24 de julho de 1992 
 
Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos, institui o Sistema Integrado de Gestão 
de Recursos Hídricos – SIGERH e dá outras providências. 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 
 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS 
 
Art. 1º. A Política Estadual de Recursos Hídricos, prevista no artigo 326 da Constituição 
Estadual, será disciplinada por esta Lei e tem como objetivos: 
I - compatibilizar a ação humana, em qualquer de suas manifestações, com a dinâmica do 
ciclo hidrológico no Estado do Ceará, de forma a assegurar as condições para o 
desenvolvimento econômico e social, com melhoria da qualidade de vida e em equilíbrio com 
o meio ambiente; 
II - assegurar que a água, recurso natural essencial à vida, ao desenvolvimento econômico e 
ao bem-estar social possa ser controlada e utilizada, em padrões de qualidade e quantidade 
satisfatórios, por seus usuários atuais e pelas gerações futuras, em todo o território do Estado 
do Ceará; e 
III - planejar e gerenciar, de forma integrada, descentralizada e participativa, o uso múltiplo, 
controle, conservação, proteção e preservação dos recursos hídricos. 
 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS 
 
Art. 2°. A Política Estadual de Recursos Hídricos atenderá aos seguintes princípios: 
I - Princípios Fundamentais: 
a) o gerenciamento dos Recursos Hídricos deve ser integrado, descentralizado e participativo 
sem a dissociação dos aspectos qualitativos e quantitativos, considerando as fases aérea, 
superficial e subterrânea do ciclo hidrológico; 
b) a unidade básica a ser adotada para o gerenciamento dos potenciais hídricos é a bacia 
hidrográfica, com decorrência de condicionante natural que governa as interdependências 
entre as disponibilidades e demandas de recursos hídricos em cada região; 
c) a água, como recursos limitado que desempenha importante papel no processo de 
desenvolvimento econômico e social, impõe custos crescentes para sua obtenção, tornando-se 
um bem econômico de expressivo valor, decorrendo que: 
- a cobrança pelo uso da água é entendida como fundamental para a racionalização de seu uso 
e conservação e instrumento de viabilização da Política Estadual de Recursos Hídricos; 
- uso da água para fins de diluição, transporte e assimilação de esgotos urbanos e industriais, 
por competir com outros usos, deve ser também objeto de cobrança. 
Ver Decreto nº 24.264/96(Regulamenta a cobrança pela utilização dos recursos hídricos) 
d) sendo os Recursos Hídricos bens de uso múltiplo e competitivo, a outorga de direitos de 
seu uso é considerada instrumento essencial para o seu gerenciamento e deve atender aos 
seguintes requisitos: 
Ver Decreto nº 23.067/94(Regulamenta a outorga do uso da água) 
Ver Decreto nº 23.068/94(Regulamenta a licença para obras de oferta hídrica) 
Ver Decreto nº 26.398/2001(Regulamenta a exploração da aquicultura) 
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- a outorga de direitos de uso das águas deve ser de responsabilidade de um único órgão, não 
setorial, quanto às águas de domínio federal, devendo ser atendido o mesmo princípio no 
âmbito do Estado; 
- na outorga de direitos de uso de águas de domínio federal e estadual de uma mesma Bacia 
Hidrográfica a União e o Estado deverão tomar medidas acauteladoras mediante acordos entre 
Estados definidos em cada caso, com interveniência da União. 
II - Princípios de Aproveitamento: 
a) o aproveitamento dos Recursos Hídricos deve ter como prioridade maior o abastecimento 
das populações; 
b) os reservatórios de acumulação de águas superficiais devem ser incentivados para uso de 
múltiplas finalidades; 
c) os corpos de águas destinados ao abastecimento humano devem ter seus padrões de 
qualidade compatíveis com essa finalidade; 
d) devem ser feitas campanhas para uso correto da água visando sua conservação. 
III - Princípios de Gestão: 
a) a gestão dos Recursos Hídricos deve ser estabelecida e aperfeiçoada de forma organizada 
mediante a institucionalização de um Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos; 
b) o Conselho de Recursos Hídricos fará, anualmente, em consonância com as Instituições 
Federais, um plano de operação de reservatórios; 
c) a gestão dos Recursos Hídricos tomará como base a Bacia Hidrográfica e incentivará a 
participação dos Municípios e dos usuários de água de cada Bacia; 
d) o Plano Estadual de Recursos Hídricos deve ser revisto e atualizado com uma 
periodicidade mínima de quatro anos. 
 
CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES 
 
Art. 3°. A Política Estadual de Recursos Hídricos se desenvolverá de acordo com as seguintes 
diretrizes: 
I - prioridade máxima ao aumento de oferta d`água e em qualquer circunstância, ao 
abastecimento às populações humanas; 
II - proteção contra ações que possam comprometer a qualidade das águas para os fins que se 
destinam; 
III - prevenção da erosão dos solos urbanos e agrícolas com vistas à proteção dos campos e 
cursos d`água da poluição e do assoreamento; 
IV - zoneamento de áreas inundáveis com restrições a usos com edificações nos locais 
sujeitos a freqüentes inundações; 
V - estabelecimento, em conjunto com os Municípios, de um sistema de alerta e defesa civil 
para cuidar da segurança e saúde públicas quando da ocorrência de eventos hidrológicos 
extremos - secas e cheias; 
VI - proteção da flora, da fauna e do meio ambiente; 
VII - articulação intergovernamental com o Governo Federal, Estados vizinhos e os 
Municípios para a compatibilização de planos de uso e preservação de Recursos Hídricos; 
VIII - estabelecimento de cadastro de poços, inventário de mananciais e de usuários, com 
vistas a racionalização do uso da água subterrânea; 
IX - definição conjunta, pelo Estado, União e Municípios das prioridades para construção, 
pela União, de grandes reservatórios em rios de domínio estadual; 
X - Revogado pelo Art. 4º da Lei nº 12.664, de 30 de dezembro de 1996. 
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Parágrafo Único - A fixação de tarifa ou preço público pela utilização da água obedecerá a 
critérios a serem definidos pelo Conselho de Recursos Hídricos do Ceará. 
Ver Decreto nº 24.264/96(Regulamenta a cobrança pela utilização dos recursos hídricos) 
 
CAPÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS DE GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS 
 
Seção I 
Da Outorga de Direito de Uso dos Recursos Hídricos 
 
Art. 4°. A implantação de qualquer empreendimento, que consuma Recursos Hídricos, 
superficiais ou subterrâneos, a realização de obras ou serviços que alterem o regime, 
quantidade ou qualidade dos mesmos, depende de autorização da Secretaria dos Recursos 
Hídricos, na qualidade de Órgão Gestor dos Recursos Hídricos no Estado do Ceará, sem 
embargo das demais formas de licenciamento expedidas pelos Órgãos responsáveis pelo 
controle ambiental, previstos em Lei. 
Ver Decreto nº 23.067/94(Regulamenta a outorga do uso da água) 
Ver Decreto nº 26.068/94(Regulamente a licença para obras de oferta hídrica) 
Ver Decreto nº 26.398/2001(Regulamenta a exploração da aquicultura) 
 
Seção II 
Da cobrança pela utilização dos Recursos Hídricos 
 
Art. 7°. Será cobrado o uso dos recursos hídricos superficiais ou subterrâneos, segundo as 
peculiaridades das Bacias Hidrográficas, de forma como vier a ser estabelecido pelo 
CONERH, obedecidos os seguintes critérios: 
Ver Decreto nº 24.264/96(Regulamenta a cobrança pela utilização dos recursos hídricos) 
 
I - a cobrança pela utilização considerará a classe de uso preponderante em que for 
enquadrado o Corpo d`Água onde se localiza o uso, a disponibilidade hídrica local, o grau de 
regularização assegurado por obras hidráulicas, a vazão captada o seu regime de variação, o 
consumo efetivo e a finalidade a que se destina; 
II - a cobrança pela diluição, transporte e a assimilação de efluentes do sistema de esgotos e 
outros líquidos, de qualquer natureza considerará a classe de uso em que for enquadrado o 
corpo d`água receptor, o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a carga 
lançada e seu regime de variação, ponderando-se, dentre outros, os parâmetros orgânicos e 
físico-químicos dos efluentes e a natureza da atividade responsável pelos mesmos. 
 
§ 1°. No caso do inciso II, os responsáveis pelos lançamentos não ficam desobrigados do 
cumprimento das normas e padrões legais, relativos ao controle de poluição das águas. 
 
§ 2°. Poderão deixar de ser cobrados os usos insignificantes, observado o disposto no artigo 
28, IV. 
 
§ 3°. Será aplicada a legislação federal específica quando da utilização de recursos hídricos 
para fins de geração de energia elétrica. 
 
Seção III 
Do rateio de custos das obras de Recursos Hídricos 
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Art. 8°. Terão os seus custos rateados direta ou indiretamente, as obras de uso múltiplo, de 
interesse comum ou coletivo. Poderão ser financiados ou receber subsídios, segundo critérios 
e normas a serem estabelecidos em regulamento, atendendo os seguintes critérios: 
I - deverá ser precedida de negociação do rateio de custos entre os setores beneficiados a 
concessão ou autorização de obras de regularização de vazão, com potencial de 
aproveitamento múltiplo. Quando houver aproveitamento hidroelétrico a negociação 
envolverá a União. 
II - dependerá de estudo de viabilidade técnica, econômica, social e ambiental, com previsão 
de formas de retorno dos investimentos públicos, a construção de obras de interesse comum 
ou coletivo. No caso de obras a fundo perdido deverá haver também uma justificativa 
circunstanciada da destinação de recursos a fundo perdido. 
 
CAPÍTULO VI 
DO PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - PLANERH 
 
Art. 13. O Estado manterá atualizado o Plano Estadual de Recursos Hídricos e assegurará 
recursos financeiros e mecanismos institucionais, para garantir: 
I - a utilização racional das águas, superficiais e subterrâneas; 
II - o aproveitamento múltiplo dos Recursos Hídricos e o rateio dos custos das respectivas 
obras, na forma da Lei; 
III - a proteção das águas contra ações que possam comprometer seu uso, atual ou futuro; 
IV - a defesa contra secas, inundações e outros eventos críticos, que ofereçam riscos à saúde e 
segurança públicas, e prejuízos econômicos e sociais; 
V - o funcionamento do sistema de previsão de secas e monitoramento climático. 
 
Art. 14. O Plano Estadual de Recursos Hídricos será aprovado por Lei, cujo Projeto deverá ser 
encaminhado à Assembléia Legislativa do Estado até o final do primeiro ano do mandato do 
Governador, devendo o mesmo ser revisto, atualizado e consolidado o Plano anteriormente 
vigente. 
 
Art. 16. O Poder Executivo fará publicar, até 30 de junho de cada ano, o relatório anual sobre 
a situação dos Recursos Hídricos no Estado do Ceará, com avaliações e recomendações que 
permitam atualizar e aperfeiçoar o Plano, destacando em especial: 
I - relatórios específicos sobre cada bacia hidrográfica e sobre os aqüíferos subterrâneos; 
II - necessidades de recursos financeiros para os planos e programas estaduais e regionais; 
III - demandas de aperfeiçoamento tecnológico e de capacitação de recursos humanos, 
inclusive de aumento de produtividade e de valorização profissional das equipes técnicas 
especializadas em recursos hídricos e campos afins das entidades públicas e privadas; e 
IV - propostas de aperfeiçoamento das formas de participação da sociedade civil na 
formulação e implantação dos planos e programas de recursos hídricos. 
 
CAPÍTULO VII 
DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE RECURSOS HIDRÍCOS - SIGERH 
 
Seção I 
Dos Objetivos 
 
Art. 23. O Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos SIGERH visa a coordenação e 
execução da Política Estadual de Recursos Hídricos, bem como a formulação, atualização e 
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execução do Plano Estadual de Recursos Hídricos devendo atender aos princípios constantes 
do art. 2° desta Lei. 
 
Seção II 
Da Estrutura Organizacional 
 
Art. 24. O Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos – SlGERH, congregará 
instituições estaduais, federais e municipais intervenientes no Planejamento, Administração e 
Regulamentação dos Recursos Hídricos (Sistema de Gestão), responsáveis pelas obras e 
serviços de Oferta, Utilização e Preservação dos Recursos Hídricos (Sistemas Afins) e 
serviços de Planejamento e Coordenação Geral, Incentivos Econômicos e Fiscais, Ciência e 
Tecnologia Defesa Civil e Meio Ambiente (Sistemas Correlatos), bem como aqueles 
representativos dos usuários de águas e da sociedade civil, assim organizado: 
I - Conselho de Recursos Hídricos do Ceará - CONERH; 
II - Comitê Estadual de Recursos Hídricos - COMIRH; 
III - Secretaria dos Recursos Hídricos - Órgão Gestor; 
IV - Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FUNORH; 
V - Comitê de Bacias hidrográficas - CBH`s; 
VI - Comitê das Bacias da Região Metropolitana de Fortaleza- CBRMF; 
VII - Instituições Estaduais, Federais e Municipais responsáveis por funções hídricas, 
compreendendo: 
a) Sistema de Gestão: 
- Secretaria dos Recursos Hídricos - Órgão Gestor; FUNCEME; SEMACE. 
b) Sistemas Afins: 
- SOHIDRA; FUNCEME; EMCEPE; CEDAP; SEARA; CEPA; CAGECE; COELCE; 
SEDURB; SEMACE; Prefeituras Municipais; Instituições Federais. 
c) Sistemas Correlatos: 
- SEPLAN; EMCEPE; SAS/CEDEC; FUNCEME; FUNECE; NUTEC; SEDURB; SEMACE; 
Instituições Federais. 
 
§ 1°. A sociedade civil, as instituições Estaduais e Federais envolvidas com recursos hídricos, 
assim como as entidades congregadoras de interesses municipais participarão do Conselho de 
Recursos Hídricos do Ceará. 
 
§ 2°. As Prefeituras Municipais, as Instituições Federais e Estaduais envolvidas com Recursos 
Hídricos e a Sociedade Civil, inclusive Associações de usuários, participarão do SIGERH nos 
Comitês de Bacias Hidrográficas e no Comitê das Bacias da Região Metropolitana de 
Fortaleza. 
 
SEÇÃO III 
Dos colegiados de coordenação e da participação 
 
Art. 25. Ficam criados e confirmados como órgãos de coordenação, fiscalização, consultivos e 
deliberativos de nível estratégico, com organização, competência e funcionamento 
estabelecidos em regulamento: 
I - o Conselho de Recursos Hídricos do Ceará - CONERH, como órgão central; 
II - o Comitê Estadual de Recursos Hídricos – COMIRH como órgão de assessoramento 
técnico do CONERH; 
III - Comitês de Bacias Hidrográficas - CBH, como órgãos regionais com atuação em Bacias 
ou Regiões Hidrográficas que constituem unidades de gestão de Recursos Hídricos; 
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IV - o Comitê das Bacias da Região Metropolitana de Fortaleza como órgão regional com 
atuação em Bacias ou Regiões hidrográficas da referida região que constitui unidade de 
gerenciamento de Recursos Hídricos; 
V - o Grupo Técnico DNOCS/Governo do Estado, como instrumento de assessoramento ao 
CONERH nos assuntos que digam respeito aos interesses comuns do Estado e da União no 
tocante ao controle e aproveitamento dos Recursos Hídricos no Semi-Árido Cearense. 
 
Parágrafo Único - A participação a que se referem os incisos acima se fará de forma a 
compatibilizar a eficiência dos trabalhos com a representação abrangente de instituições 
públicas, estaduais, federais e municipais, e da sociedade civil nas decisões referentes à 
execução da Política Estadual de Recursos Hídricos. 
 
Subseção I 
Do Conselho dos Recursos Hídricos do Ceará - CONERH 
 
Art. 27. O Conselho dos Recursos Hídricos do Ceará - CONERH, órgão de coordenação, 
fiscalização, deliberação coletiva e de caráter normativo do Sistema Integrado de Gestão dos 
Recursos Hídricos terá as seguintes finalidades: 
Ver Decreto nº 23.039/94(Regimento Interno do CONERH) 
 
a) coordenar a execução da Política Estadual de Recursos Hídricos; 
b) explicitar e negociar políticas, de utilização, oferta e preservação dos Recursos Hídricos; 
c) promover a articulação entre os Órgãos Estaduais, Federais e Municipais e a Sociedade 
Civil; 
d) deliberar sobre assuntos ligados aos Recursos Hídricos. 
 
Art. 28. Comporão o Conselho de Recursos Hídricos do Ceará - CONERH: 
Ver Decreto nº 23.039/94(Regimento Interno do CONERH) 
 
a) o Secretário de Recursos Hídricos, como seu Presidente; 
b) um representante da Secretaria de Planejamento e Coordenação - SEPLAN; 
c) um representante da Secretaria de Transportes, Energia, Comunicação e Obras - SETECO; 
d) um representante da Secretaria de Agricultura e Reforma Agrária - SEARA; 
e) um representante da Secretaria da Indústria e Comércio - SIC; 
f) um representante da Secretaria de Ação Social - SAS; 
g) um representante da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - SDU; 
h) um representante do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS; 
i) um representante da Universidade Federal do Ceará - UFC; 
j) um representante da Associação dos Prefeitos do Estado do Ceará - APRECE; 
l) um representante da Associação Brasileira de Recursos Hídricos ABRH; 
m) um representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária - ABES; 
n) um representante da Procuradoria Geral do Estado; 
o) um representante da Comissão de Agropecuária e Recursos Hídricos da Assembléia 
Legislativa. 
 
Art. 32. Incluir-se-ão entre as competências do CONERH: 
Ver Decreto nº 23.039/94(Regimento Interno do CONERH) 
 
I - aprovar proposta do anteprojeto de Lei do Plano Estadual de Recursos Hídricos, a ser 
apresentada pelo Poder Executivo à Assembléia Legislativa e aprovar e encaminhar aos 
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órgãos competentes, a proposta anual referente às necessidades do setor de Recursos Hídricos 
a serem consideradas na formulação dos Projetos de Lei sobre plano plurianual de 
desenvolvimento, diretrizes orçamentárias e orçamento anual do Estado; 
II - apreciar o relatório anual sobre a situação dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará; 
III - exercer funções normativas e deliberativas relativas a formulação, implantação e 
acompanhamento da Política Estadual de Recursos Hídricos; 
IV - propor ao Governador do Estado critérios e normas sobre a cobrança pelo uso das águas, 
em cada Região ou Bacia Hidrográfica, observado o disposto nesta lei e em seu regulamento; 
V - estabelecer critérios e normas relativas ao rateio, entre os beneficiados, dos custos das 
obras de uso múltiplo dos Recursos Hídricos ou de interesse comum ou coletivo; 
VI - estabelecer diretrizes para a formulação de programas anuais e plurianuais de aplicação 
de recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FUNORH; 
VII - promover o enquadramento dos cursos de águas em classes de uso preponderante, 
ouvidos os CBH`s e CBRMF. 
 
Subseção II 
Do Comitê Estadual de Recursos Hídricos - COMIRH 
 
Subseção III 
Dos Comitês das Bacias Hidrográficas - CBH e do Comitê das Bacias da Região 
Metropolitana de Fortaleza - CBRMF 
 
Art. 36. Os Comitês de Bacias Hidrográficas e Comitê das Bacias da Região Metropolitana de 
Fortaleza terão as seguintes atribuições: 
 
I - aprovar a proposta referente à Bacia Hidrográfica respectiva, para integrar o Plano de 
Recursos hídricos e suas atualizações; 
II - aprovar plano de utilização, conservação e proteção dos Recursos Hídricos da Bacia 
Hidrográfica; 
III - promover entendimentos, cooperação e eventual conciliação entre os usuários dos 
Recursos Hídricos; 
IV - proceder estudos, divulgar e debater, na região, os programas prioritários de serviços e 
obras a serem realizados no interesse da coletividade, definindo objetivos, metas, benefícios, 
custos e riscos sociais, ambientais e financeiros; 
V - fornecer subsídios para elaboração do relatório anual sobre a situação dos Recursos 
Hídricos da Bacia Hidrográfica; 
VI – elaborar calendários anuais de demanda e enviar ao Órgão Gestor; 
VII - executar as ações de controle a nível de Bacias hidrográficas; 
VIII - solicitar apoio técnico ao Órgão Gestor quando necessário. 
 
Subseção IV 
Do Grupo Técnico DNOCS/Governo do Estado 
 
Art. 37. O Governo do Estado através da Secretaria dos Recursos Hídricos buscará 
entendimento com o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, ou com 
órgão sucedâneo, no sentido de que seja criado um Grupo Técnico visando adequar o 
gerenciamento das águas aos interesses do Estado do Ceará e da União no Semi-árido 
Cearense. 
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Art. 38. O Grupo Técnico será paritário com 3 (três) representantes de cada parte, indicados 
com o respectivo suplente. 
 
Parágrafo Único - Os representantes do DNOCS serão indicados pelo seu Diretor Geral e os 
representantes do Estado pelo Secretário de Recursos Hídricos. 
 
Art. 39. A regulamentação dos trabalhos será efetuada através de convênio entre as partes, 
onde serão definidas as atribuições e os recursos. 
 
Seção IV 
Das Instituições com Poder de Política no gerenciamento dos Recursos Hídricos 
 
Art. 40. No Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos, caberá a Secretaria dos 
Recursos Hídricos, sem prejuízo das suas demais atribuições: 
Ver Lei nº 11.306/87(Criou a secretaria dos Recursos Hídricos) 
Ver Decreto nº 22.485/93(Regulamento da Secretaria dos Recursos Hídricos) 
 
I - cumprir o Código de Águas e a legislação supletiva e complementar; 
II - promover o inventário das disponibilidades hídricas superficiais e subterrâneas; 
III - dar suporte técnico ao COMIRH, aos CBHs e CBRMF, no âmbito de suas atribuições; 
IV - cadastrar os usuários das águas, estimar as demandas de águas atuais e futuras, outorgar o 
direito de uso das águas segundo o Plano Estadual de Recursos Hídricos - PLANERH; 
Ver Decreto nº 23.038/94(Regimento Interno do COMIRH) 
Ver Decreto nº 23.067/94(Regulamenta a outorga do uso da água) 
 
V- controlar e fiscalizar as outorgas, aplicar sanções de advertência, multas, embargos 
administrativos e definitivos, de acordo com o regulamento desta Lei; 
Ver Decreto nº 23.067/94(Regulamenta a outorga do uso da água) 
Ver Decreto nº 26.068/94(Regulamente a licença para obras de oferta hídrica) 
 
VI - Revogado pelo Art. 4º da Lei nº 12.664, de 30 dezembro de 1996; 
VII - planejar, proteger, executar e operar obras de aproveitamento múltiplo dos Recursos 
Hídricos e de interesse comum previstas no Plano Estadual de Recursos Hídricos, com rateio 
de custos entre os setores beneficiados, em cooperação ou convênio com Instituições 
componentes do SIGERH; 
VIII - prestar assistência técnica e realizar programas conjunto com os Municípios, no que se 
refere a uso múltiplo, controle, proteção e conservação dos Recursos Hídricos; 
IX - promover a integração dos aspectos quantitativos e qualitativos do gerenciamento dos 
Recursos Hídricos, articulando-se, pelos meios que forem determinados em regulamento, com 
os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Administração da qualidade ambiental; 
X - efetuar o controle e o monitoramento da quantidade da água mediante redes de observação 
hidrológicas, hidrogeológicas e hidrometeorológicas; 
XI - realizar programas de estudos, pesquisas, desenvolvimento de tecnologia, treinamento e 
capacitação de recursos humanos necessários ao SIGERH no âmbito de suas atribuições. 
 
Art. 42. No âmbito do SIGERH caberá à SEMACE, sem prejuízo das suas demais atribuições, 
zelar pela qualidade da água para consumo humano. 
 
Art. 43. No âmbito do SIGERH caberá à Secretaria de Agricultura e à Superintendência 
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Estadual de Meio Ambiente, no exercício de suas respectivas competências e sem prejuízo 
das suas demais atribuições: 
I - controlar o uso de agrotóxicos e fertilizantes na agricultura, com vistas a proteção dos 
Recursos Hídricos contra poluição; 
II - prevenir a erosão do solo rural tendo em vista proteger os Recursos Hídricos contra o 
assoreamento e a poluição física; 
III - fomentar o aproveitamento racional das várzeas, considerando o zoneamento das áreas 
inundáveis e o equilíbrio ambiental; e 
IV - fomentar a irrigação, com utilização racional dos Recursos Hídricos, de forma 
compatibilizada com o Plano Estadual de Recursos Hídricos. 
 
Seção V 
Da Participação dos Municípios 
 
Art. 44. O Estado incentivará a formação de consórcios municipais nas regiões e Bacias 
Hidrográficas críticas, nas quais a gestão de Recursos Hídricos deva ser feita segundo 
diretrizes e objetivos especiais e estabelecerá convênios de mútua cooperação e assistência 
com os consórcios que tiverem a participação de pelo menos metade dos municípios 
abrangidos pelas regiões ou Bacias Hidrográficas. 
 
Art. 45. O Estado delegará aos Municípios que se organizarem técnica e administrativamente 
para tal, o gerenciamento de Recursos Hídricos de interesse local, compreendendo 
microbacias hidrográficas que se situem exclusivamente no território do Município. 
 
Seção VI 
Da Participação dos Usuários dos Recursos Hídricos 
 
Art. 46. Em Regiões ou Bacias Hidrográficas de grande intensidade de uso ou poluição das 
águas e em áreas que realizar obras e serviços de infra-estrutura hidráulica, o Estado 
promoverá a organização de associações de usuários como entidades auxiliares, 
respectivamente, na gestão dos Recursos Hídricos ou na implantação, operação e manutenção 
de obras e serviços, com atribuições a serem estabelecidas em regulamento. 
 
Seção VII 
Da Participação de Entidades de Ciência e Tecnologia 
 
Art. 47. Mediante acordos, convênios ou contratos, instituições integrantes do SIGERH 
contarão com o apoio e cooperação de entidades estaduais, federais e internacionais, 
especializadas em pesquisas, desenvolvimento tecnológico e capacitação de recursos humanos 
no campo dos Recursos Hídricos. 
 
Art. 55. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 24 de julho de 
1992. 
 
CIRO FERREIRA GOMES 
 
José Moreira de Andrade 
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ANEXO C – Política Nacional de Recursos Hídricos. 
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Política Nacional de Recursos Hídricos 
Em 1997, foi instituída a Política Nacional de Recursos Hídricos (lei n.º 9.433, de 
08 de janeiro), que criou também o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos. Essa Política é conhecida como Lei das Águas e estabelece os mecanismos de 
participação dos usuários de água e enfatiza o uso múltiplo e sustentado dos recursos hídricos. 
A Lei é fundamentada em alguns princípios: 
I - a água é um bem de domínio público; 
II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 
III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo 
humano e a dessedentação de animais; 
IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das 
águas; 
V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos; 
VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 
O Conselho Nacional dos Recursos Hídricos, previsto na Lei das Águas, foi 
regulamentado pelo Decreto n.º 2.612, de 03 de junho de 1998. 
Segundo França (2001b), a Lei das Águas veio complementar lacunas de 
dispositivos existentes no Código das Águas, de 1934 e criar mecanismos de planejamento, 
gestão e controle do uso dos recursos hídricos, em todo o território nacional. 
Sobre a Lei 9.433, Seroa da Mota (2001) explica: “A gestão por bacia reconhece 
que o uso da água é múltiplo, excludente e gera externalidades e, portanto, a bacia representa 
o mercado de água onde seus usuários interagem. A unicidade de outorga permite uma melhor 
definição e garantia dos direitos de uso da água. O plano de gestão introduz os elementos de 
disponibilidade e demanda do recurso no tempo. E por fim, a cobrança que determina um 
preço para a água”. 
Os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos são apresentados no 
artigo 5º: 
I - os Planos de Recursos Hídricos; 
II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água; 
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III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 
IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 
V - a compensação a municípios; 
VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 
Os Planos de Recursos Hídricos são planos diretores que visam a fundamentar e 
orientar a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos 
recursos hídricos (Art. 6º). Segundo a ANA, Ceará e São Paulo foram os primeiros a definir 
seus Planos Estaduais, ainda nos primeiros anos da década de 1990. 
No Estado do Ceará, segundo a Secretaria dos Recursos Hídricos (SRH, 2005), o 
Plano Estadual de Recursos Hídricos (PLANERH) é atualizado periodicamente. Seu objetivo 
é assegurar que a água possa ser controlada e utilizada, em padrões de qualidade satisfatórios, 
por seus usuários atuais e pelas gerações futuras, em todo o território do Estado do Ceará 
(SRH-CE, 2005). O PLANERH do Estado foi instituído pela Lei n.º 11.996/92, sendo um 
marco de referência e instrumento da Política Estadual de Recursos Hídricos, juntamente com 
o Sistema Estadual de Recursos Hídricos (SIGERH). 
O artigo 11 determina que o regime de outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos tem como objetivos assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e 
o efetivo exercício dos direitos de acesso à água. 
Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes usos de 
recursos hídricos: 
I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para 
consumo final, inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 
II - extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de 
processo produtivo; 
III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou 
gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final; 
IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 
V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água 
existente em um corpo de água. 
No caso do Perímetro Irrigado, a outorga de uso da água é concedida ao Distrito 
de Irrigação, enquadrando-se no primeiro item. 
A cobrança pelo uso da água é considerada meio de controle racional do uso e, 
sobretudo, gerador de recursos para investimentos na gestão da água em cada bacia 
hidrográfica. Estas vieram a ser, a cada ano, o principal meio de sustentação do novo sistema 
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decisório descentralizado e participativo. As bacias hoje são compostas pelos representantes 
dos poderes públicos federal, estadual e municipal, usuários e da sociedade civil (SRH-CE, 
2008). 
O artigo 19 trata da cobrança pelo uso dos recursos hídricos, que tem como 
objetivos: 
I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu 
real valor; 
II - incentivar a racionalização do uso da água; 
III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções 
contemplados nos planos de recursos hídricos. 
No artigo 20, fica determinado que serão cobrados os usos de recursos hídricos 
sujeitos a outorga. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos serão 
aplicados prioritariamente na bacia hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados 
(art.22). 
O art. 33 explicita o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, 
composto por: 
I – o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 
I-A. – a Agência Nacional de Águas; (Incluído pela Lei 9.984, de 17.7.2000) 
II – os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal; 
III – os Comitês de Bacia Hidrográfica; 
IV – os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e 
municipais cujas competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos; 
V – as Agências de Água. 
No Estado do Ceará, o órgão que se insere no item IV, é a Companhia de Gestão 
de Recursos Hídricos (COGERH). A COGERH foi criada pela lei n° 12.217, de 18 de 
novembro de 1993. Tem como finalidade gerenciar a oferta dos recursos hídricos constantes 
dos corpos d'água superficiais e subterrâneos de domínio do Estado, visando a equacionar as 
questões referentes ao seu aproveitamento e controle, operando, para tanto, diretamente ou 
por subsidiária ou ainda por pessoa jurídica de direito privado, mediante contrato, realizado 
sob forma remunerada (CEARÁ, 1993). 
Esse modelo – em grande medida creditado à estabilidade das políticas estaduais e 
cujo pragmatismo na busca de resultados tem conferido ao Ceará elevado reconhecimento em 
todo o país – reúne potencial que respalda seu espraiamento, observados os ajustes devidos, 
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sobre quase todos os demais estados com parcelas de seus territórios sobre o semi-árido 
(BRASIL, 2007). 
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ANEXO D - Bacias hidrográficas do Estado do Ceará 
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Tabela D1 - Relação das Bacias Hidrográficas que compõem o Estado do Ceará. 
Número 
Bacia 
Hidrográfica 
Área (km²)  Capacidade (m³) 
Número de 
Açudes 
(1)
1 Alto Jaguaribe 24538 2.792.563.000 18 
2 Salgado  12216 447.210.000  13 
3 Banabuiú  19810 2.755.909.000 17 
4 Médio Jaguaribe 10509 6.860.905.600 13 
5 Baixo Jaguaribe 12216 24.000.000  1 
6 Acaraú   14423 1.443.763.000 12 
7 Coreaú  10500 297.090.000  9 
8  Curu  9000  1.068.355.000  13 
9 Parnaíba  14377 673.840.000  9 
10 Metropolitanas 15085  1.325.344.000  14 
11 Litoral  8619  98.290.000  7 
Total 151.293 17.787.269.600 126 
Fonte: SRH-CE (2008). 
(1)  Açudes de tamanho mais significativos. 
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APÊNDICES
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APÊNDICE A – Questionário aplicado aos irrigantes do Perímetro Irrigado Baixo Acaraú. 
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ANÁLISE DA DISPOSIÇÃO A PAGAR PELO USO DA ÁGUA VERSUS A CAPACIDADE DE 
PAGAMENTO DOS IRRIGANTES DO PERÍMETRO IRRIGADO BAIXO ACARAÚ: UM 
ESTUDO DE CASO 
 
Parte 1 
Caracterização dos aspectos socioeconômicos, financeiros, ambientais e institucionais no Perímetro Irrigado Baixo Acaraú – CE. 
 
CARACTERIZAÇÃO DA FAMÍLIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
Deverão ser incluídos todos os membros da família do entrevistado que VIVEM no domicílio (mesmo que a moradia não seja no 
Perímetro), casados ou não. Inicie o preenchimento do quadro pelo (a) irrigante, seguido(a) do cônjuge e demais membros da família. 
Continue com os demais moradores. Idade inferior a 1 ano deve ser registrada como zero. Para curso supletivo, considere a série 
equivalente do curso regular. Os anos de estudo completos devem excluir o primário, ou seja, ensino fundamental completo corresponde a 
8 anos; médio completo corresponde a 11 anos, e assim por diante. Anos de repetência não serão considerados como completos. 
01 
N
o
02 
Nome 
03 
(a) 
04 
(b) 
05 
(c) 
06 
(d) 
07 
(e) 
08 
(f) 
09 
(g) 
10 
(h) 
11 
(i) 
12 
(j) 
13 
(k) 
14 
(l) 
15 
(m) 
01 
   
02 
   
03 
   
04 
   
05 
   
06 
   
07 
   
 
CHAVE: 
a) Relação de parentesco com o 
entrevistado 
 
1. Entrevistado (a) 
2. Cônjuge 
3. Filho/enteado 
4. Pai/Mãe 
Sogro/Sogra 
5. Irmã/Irmão 
6. Outro parente 
7. Agregado 
8. Pensionista 
9. Empregado (a) 
10. Outro 
 
b)Gênero 
 
1. Masculino 
2. Feminino 
 
c) Estado Civil  
 
1. Solteiro (a) 
2. Casado (a) 
3. União Consensual 
4. Viúvo (a) 
5. Separado (a) 
6. Outro 
 
d) Idade: 
 
1. De 0 a 7 anos 
2. De 8 a 14 anos 
3. De 15 a 29 anos 
4. De 30 a 45 anos 
5. De 46 a 60 anos 
6. Mais de 60 anos 
e) Anos de estudo completos: 
 
1.  1 (1ª série Ens. Fund.) 
2.  2 (2ª série Ens. Fund.) 
3.  3 (3ª série Ens. Fund.) 
4.  4 (4ª série Ens. Fund.) 
5.  5 (5ª série Ens. Fund.) 
6.  6 (6ª série Ens. Fund.) 
7.  7 (7ª série Ens. Fund.) 
8.  8 (8ª série Ens. Fund.) 
9.  9 (1ª série Ens. Médio) 
10. 10 (2ª série Ens. Médio) 
11. 11 (3ª série Ens. Médio) 
12. 12 
13. 13 
14. 14 
15. 15 
16. 16 
17. 17 
18. 18 
19. 19 
20. 20 
21. 21 
 
f) Formação: 
 
1.  Superior completo 
2.  Superior incompleto 
3.  Médio completo 
4.  Médio incompleto 
5.  Fundamental completo 
6.  Fundamental incompleto 
7.  Sem instrução 
 
 
g) Está freqüentando escola? 
 
1. Sim (siga para “i”) 
2. Não (siga para “h”) 
 
h) Sabe ler/escrever? 
 
1. Sim 
2. Não 
 
 
i) Teve outra ocupação fora de sua 
terra no Perímetro entre 31/08/2007 
e 31/08/2008? 
 
1. Sim 
2. Não (siga para a próxima linha) 
 
j) Qual foi a principal ocupação? 
 
1. Agropecuária 
2. Administração nas atividades 
agropecuárias 
3. Extensionistas, técnicos na 
agropecuária 
4. Ocupações especializadas na 
agropecuária (tratorista, vacinador, 
etc.) 
5. Demais ocupações agropecuárias 
6. Indústria, construção civil 
7. Comércio e serviços em geral 
8. Técnica, cientifica, ensino 
9. Administrativa 
10. Serviço social 
11. Outra ocupação 
 
k) Há quanto tempo trabalha 
nessa ocupação?  
 
1. < 1 ano 
2. De 1 a 5 anos 
3. De 6 a 10 anos 
4. > 10 anos 
 
l) Nesse trabalho era: 
 
1. Empregado permanente 
2. Empregado temporário 
3. Conta-própria 
4. Empregador 
5. Trabalhador não 
remunerado 
 
m) Local da ocupação 
 
1. Rural 
2. Urbano 
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CARACTERIZAÇÃO DA PROPRIEDADE, ACESSO À TERRA E MIGRAÇÃO 
 
 
 
 
 
Em caso de sociedade/associação, considerar nos próximos tópicos, a área e sua ocupação, que está em nome do irrigante. Todos os tópicos, se não 
especificados, referem-se à áreas e benfeitorias (moradia) existentes 
no Perímetro. 
Lotes do tipo “
colono” que o entrevistado possui no Perímetro: 
 
16. Número de lotes 
[........] 
17. Área 
total  (ha) (Nº de 
lotes x tamanho unitário) 
[........] 
18. Tempo de posse (Se 
houver mais de um lote, 
considere o mais antigo) 
[........] 
19. Uso para produção em 
sociedade (% da área total) 
[........] 
20. Uso para produção 
individual (ha) [........] 
1.  1 
2.  2 
3.  3 
4.  Mais de 3 
5.  Não tem (siga para 
21) 
1.  Até 8 
2.  De 9 a16 
3.  De 17 a 32 
4.  Mais de 32 
1.  Até 1 ano 
2.  De 2 a 3 anos 
3.  De 4 a 5 anos 
4.   Mais de 5 anos 
1.  Até 25% 
2.  De 26% a 50 % 
3.  De 51% a 75% 
4.  De 76% a 100% 
5.  Não produz em sociedade 
1. Até 25% 
2. De 26% a 50 % 
3. De 51% a 75% 
4. De 76% a 100% 
5. Não produz 
individualmente 
 
Lotes do tipo “
técnico/agrônomo” que o entrevistado possui no Perímetro: 
 
21. Número de lotes 
[........] 
22. Área total  (ha) (Nº de 
lotes x tamanho unitário) 
[........] 
23. Tempo de posse (Se 
houver mais de um lote, 
considere o mais antigo) 
[........] 
24. Uso para produção em 
sociedade (% da área total) 
[........] 
25. Uso para produção 
individual (ha) [........] 
1.  1 
2.  2 
3.  3 
4.  Mais de 3 
5.  Não tem (siga para 
26) 
1.  Até 16 
2.  De 17 a 32 
3.  De 33 a 48 
4.  Mais de 48 
1.  Até 1 ano 
2.  De 2 a 3 anos 
3.  De 4 a 5 anos 
4.   Mais de 5 anos 
1.  Até 25% 
2.  De 26% a 50 % 
3.  De 51% a 75% 
4.  De 76% a 100% 
5.  Não produz em 
sociedade 
1. Até 25% 
2. De 26% a 50% 
3. De 51% a 75% 
4. De 76% a 100% 
5. Não produz 
individualmente 
 
Lotes do tipo “empresário” que o entrevistado possui no Perímetro: 
 
26. Número de lotes 
[........] 
27. Área total  (ha) (Nº de 
lotes x tamanho unitário) 
[........] 
28. Tempo de posse (Se 
houver mais de um lote, 
considere o mais antigo) 
[........] 
29. Uso para produção em 
sociedade (% da área total) 
[........] 
30. Uso para produção 
individual (ha) [........] 
1.  1 
2.  2 
3.  3 
4.  Mais de 3 
5.  Não tem (siga para 
31) 
1.  Até 40 
2.  De 41 a 80 
3.  De 81 a 160 
4.  Mais de 160 
1.  Até 1 ano 
2.  De 2 a 3 anos 
3.  De 4 a 5 anos 
4.  Mais de 5 anos 
1.  Até 25% 
2.  De 26% a 50 % 
3.  De 51% a 75% 
4.  De 76% a 100% 
5.  Não produz em 
sociedade 
1.  Até 25% 
2.  De 26% a 50 % 
3.  De 51% a 75% 
4.  De 76% a 100% 
5.  Não produz 
individualmente 
 
31. Uso de sua área no Perímetro, atualmente: 
 
Uso do solo  Área total (ha) 
a)  Culturas permanentes   
b)  Culturas temporárias e quintal   
c)  Pastagem 
d)  Matas, florestas e áreas de proteção   
e)  Terras produtivas em descanso ou não utilizadas   
f)  Terras inaproveitáveis   
ÁREA TOTAL   
 
32. Onde a família mora atualmente? [........] 
1.  No Perímetro (siga para a questão nº 34 ) 
2.  Outra propriedade rural 
3.  Centro urbano 
4.  Outro 
 
33. Por que a família não mora no Perímetro? (Listar até 3 respostas em ordem de importância e siga para a nº 35) 
 
1.  _____________________________________________________________________________________________________ 
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2.   _____________________________________________________________________________________________________ 
3.  _____________________________________________________________________________________________________ 
 
34. Há quanto tempo o Sr. mora no Perímetro? [........] 
1.  Menos de 1 ano 
2.  Entre 1 e 3 anos 
3.  Entre 4 e 5 anos 
4.  Mais de 5 anos 
 
35. Lugar de nascimento e último local de residência do chefe da família, segundo Estado e Município: 
 
Especificação Estado Município 
Lugar de nascimento do chefe da família     
Local onde o chefe da família residia antes de vir para este lugar     
 
36. Por que o Sr. veio morar e/ou produzir neste local? (Dar, no máximo, duas respostas em ordem de importância) 
 
1._______________________________________________________________________________________________________________ 
2._______________________________________________________________________________________________________________ 
 
37. Possui área agrícola fora do Perímetro? [........] 
1.  Sim    2. Não (siga para nº 41) 
 
38. Se sim, qual o tamanho da área (ha) que possui fora do Perímetro? [........] 
1.  Até 5 ha 
2.  Entre 6 e 10 ha 
3.  Entre 11 e 50 ha 
4.  Entre 51 e 100 ha 
5.  Mais de 100 ha 
 
39. Que percentual desta área está em cultivo? [........] 
1.  Até 25% 
2.  Entre 26% e 50% 
3.  Entre 51% e 75% 
4.  Entre 76% e 100% 
 
40. O Sr. tem terras arrendadas de outras pessoas ou para outras pessoas? [........] 
1.  Sim    2. Não (siga para a 45) 
 
41. Indique a área tomada em arrendamento e o valor 
pago: 
No Perímetro  Em outras áreas 
a) Área (ha)   
b) Total pago em dinheiro: (R$)   
c) Valor equivalente a outras formas de pagamento (R$)   
 
42. Indique a área cedida em arrendamento e o valor recebido: 
  No Perímetro  Em outras áreas 
a) Área (ha)     
b) Total pago em dinheiro: (R$)     
c) Valor equivalente a outras formas de pagamento (R$)     
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CARACTERIZAÇÃO DAS LAVOURAS, REBANHO, PRODUÇÃO E BENS 
 
 
REBANHO: O quadro abaixo se refere aos efetivos totais do entrevistado e sua família, individuais e em sociedade, 
no Perímetro. Em 
31/08/2008 
43.
 
Nº  44. Tipo de rebanho  45. 
 
Nº de animais 
(Individual) 
46. Nº de animais 
(Sociedade) 
47. 
 
Nº de sócios – Se 
não houver, deixe 
este campo em 
branco 
48. Valor total dos 
animais 
(Individual) - Se 
não houver, deixe 
este campo em 
branco 
49. Valor total 
dos animais 
(Sociedade) - Se 
não houver, deixe 
este campo em 
branco 
1 BOVINOS  
2 SUÍNOS  
3 CAPRINOS/OVINOS  
4 AVES  
5 CAVALO  
6 JUMENTO  
 
 
50. O Sr. possui rebanho em outras áreas, fora do Perímetro? [........] 
1.  Sim 
2.  Não 
 
LAVOURAS: lista das lavouras implantadas individuais e em sociedade (temporárias e permanentes), 
no Perímetro. Em 31/08/2008. 
51. Nº  52. 
 
Cultura  53. Área individual 
(ha) 
 
54. Área em 
parceria/sociedade 
(ha) 
 
55. Área em 
parceria/ 
sociedade (ha) 
(No Perímetro) 
56. Nº de 
sócios 
57. Área em 
parceria/ 
sociedade (ha) 
(Outras áreas) 
58. Nº 
de 
sócios 
1 ABACAXI       
2 BANANA       
3 GRAVIOLA       
4 MAMÃO        
5 MARACUJÁ       
6 MELÃO       
7 MELANCIA       
8       
 
LAVOURAS: lista das lavouras individuais (temporárias e permanentes) – colhidas no Perímetro entre 31/08/2007 e 31/08/2008. 
59. Nº  60. 
 
Cultura 61. Área 
colhida 
(ha) 
 
62. 
Quantidade 
colhida 
63. 
Unidade da 
quantidade 
 
64. 
Quantidade 
consumida 
e 
armazenada 
65. Preço 
unitário (R$) 
66. Quantidade 
vendida (se for 
zero, siga para a 
próxima linha) 
67. Valor 
total das 
vendas 
(R$) 
1 ACEROLA       
2 ABACAXI       
3 BANANA       
4 GRAVIOLA       
5 MAMÃO        
6 MARACUJÁ       
7 MELÃO       
8 MELANCIA       
9         
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LAVOURAS: lista das lavouras em parceria/sociedade (temporárias e permanentes) – colhidas no Perímetro entre 31/08/2007 e 
31/08/2008. 
68. 
Nº 
69. 
 
Cultura 70. Área 
colhida 
(ha) 
 
71. 
Quantidade 
colhida 
72. 
Unidade da 
quantidade 
 
73. 
Quantidade 
total 
consumida 
e/ou 
armazenada 
74. Preço 
unitário 
(R$) 
75. 
Quantidade 
total vendida 
(se for zero, 
siga para a 
próxima 
linha) 
76. Valor 
total das 
vendas 
(R$) 
77. Nº 
de 
sócios 
1 ABACAXI     
2 BANANA     
3 GRAVIOLA     
4 MAMÃO      
5 MARACUJÁ     
6 MELÃO     
7 MELANCIA     
8       
9       
10        
 
BENS: Equipamentos e máquinas de que o irrigante dispõe para uso no Perímetro. Em 31/08/2008. 
Quantidade Valor atual (R$) – Quanto vale esse 
equipamento hoje, no estado em que está? 
78. 
Nº 
79. Descrição 
80. 
Individual 
81. 
Sociedade 
82. Nº de 
sócios 
83. Individual  84. Sociedade 
1  Arado, grade tração animal           
2 Bombas d`água     
3  Carroça, charrete, carro de boi           
4 Cavador     
5  Cerca, cerca elétrica           
7 Cultivador     
8 Enxada, enxadão     
9  Facão, foice, chibanca           
10 Kit irrigação     
11 Machado     
12 Matraca, plantadeira manual     
13 Moto serra     
14 Plantadeira, adubadeira     
15  Pulverizador costal (motorizado, manual)           
16  Tanque, reservatório, caixa d´água, 
cisterna 
   
17  Trator acima de 50 cv           
18  Trator até 50 cv           
19  Carreta de trator           
20 Furadeira     
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Benfeitorias e investimentos realizados na propriedade. Em 31/08/2008. 
 
Houve investimento?  VALOR(R$) 
 
85. INVESTIMENTOS 
86. 
Individual 
1.  Sim 
2.  Não 
 
87. 
Sociedade 
1.  Sim 
2.  Não 
 
88. Nº de 
sócios 
89. 
Individual 
90. Sociedade  91.  Nº 
de 
sócios 
Abertura de novas áreas para agricultura             
Plantio e reforma de lavouras permanentes, 
reflorestamento, etc. 
    
Plantio e reforma de pastos e forrageiras             
Construção e reformas de cercas             
Construção e reforma de edificações (currais, galpões, 
casa, etc.) 
    
Construção e reforma de estruturas de armazenamento 
(caixa d´água, cisterna, poço, açude, barragem) 
    
Construção e reforma de infra-estrutura (rede elétrica, 
rede de água) 
    
Aquisição de animais             
Aquisição de veículos, máquinas e implementos 
agropecuários 
    
Aquisição de equipamentos de irrigação             
Aquisição de novas terras             
Outros investimentos      
Total      
 
 
RENDA 
 
Renda obtida com atividade agrícola, no Perímetro e/ou em outras áreas, individual e em sociedade/parceria, e com atividade não-agrícola e 
quaisquer outras fontes que houver. 
¾  As perguntas deste bloco tem o objetivo de registrar informações sobre as receitas obtidas pelo irrigante, individuais e/ou em 
parceria/sociedade entre 31/08/2007 e 31/08/2008. Os valores apurados devem ser anuais, referentes ao período citado. 
 
92. De onde retira a maior parte de sua renda anual? [........] 
1.  Da atividade agrícola na propriedade (Perímetro) 
2.  Da atividade agropecuária em outras áreas 
3.  De outras atividades (não-agrícolas) 
4.  Outro(s) tipo(s) de fontes ________________________________________________________ 
 
93. A família recebe algum tipo de auxílio? [........] 
1. Sim    2. Não (siga para a 95) 
 
94. Se sim, quais os auxílios recebidos pela família 
1. Bolsa família: (R$) [............] 
2. Bolsa alimentação: (R$) [............] 
4. Cesta básica: (R$) [............] 
5. Vale ou auxilio gás: (R$) [............] 
6. Bolsa escola: (R$) [............] 
7. Educação ou creche: (R$) [............] 
8. Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI): (R$) [............] 
9. Transporte: (R$) [.............] 
10. Para saúde ou reabilitação: (R$) [............] 
11. Seguro desemprego: (R$) [............] 
12. Garantia-safra: (R$) [............] 
13. PROAGRO: (R$) [............] 
14. Auxilio emergenciais em calamidades: (R$) [............] 
15. Outros programas de complementação de renda: (R$) [............] _________________________________________ 
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95. Qual é o rendimento mensal total dos membros da família para os itens (Renda bruta): 
1. Aposentadoria: (R$) [............] 
2. Pensão: (R$) [............] 
3. Remessas recebidas de familiares não moradores: (R$) [............] 
4. Remessas recebidas de outros: (R$) [............] 
5. Doações: (R$) [............] 
6. Outras fontes: (R$) [............] 
7. De outras propriedades, que não o Perímetro (Individual/Sociedade) [.............] 
8. Da propriedade (Parcela da sociedade) [............] 
9. Da propriedade (Individual) [.............] 
 
96. Qual o rendimento anual total dos membros da família vindo das atividades (individual + sociedade) no Perímetro (R$)? [.......................] 
 
97. Qual o valor anual destinado ao pagamento de despesas do Perímetro (Individual e sociedade) (R$)? [.........................] 
 
98. Em quais desses itens está inserida a renda total mensal da família (renda agropecuária + renda não agropecuária). [........] 
1.  R < 415,00 
2.  415,00 <
 R < 1.245,00 
3.  1.245,00 <
 R < 2.075,00 
4.  R > 2.075,00 
 
99. Em quais desses itens está inserida a renda líquida mensal da família (renda total – despesas totais). [........] 
1.  R < 415,00 
2.  415,00 <
 R < 1.245,00 
3.  1.245,00 < R < 2.075,00 
4.  R > 2.075,00 
 
100. Atribui ao Perímetro responsabilidade por alguma melhoria no total de sua renda? [.........] 
1.  Sim  2. Não 
 
DESPESAS GERAIS
 
 
Despesas com mão-de-obra, materiais e serviços de máquinas utilizados na produção individual e em sociedade/parceria no Perímetro. 
¾  As perguntas deste bloco tem o objetivo de registrar informações sobre as despesas realizadas com a utilizaçao de insumo e serviços 
na produção individual e em parceria/sociedade entre 31/08/2007 e 31/08/2008. Para a produção em sociedade, deve-se considerar o 
custo total pago pela sociedade e especificar o número de sócios que participam. 
¾  Utilize o quadro de rascunho para estimar os itens. 
 
Despesas  Para produção Individual  Para produção em sociedade. Nº de sócios: ____ 
101.Valor Pago 
em dinheiro 
(R$) 
102.Valor 
equivalente (R$)  
ao pgto de outras 
formas 
103. Dias 
trabalhados 
que não 
foram pagos 
104.Valor 
Total Pago em 
dinheiro (R$) 
105. Valor 
equivalente (R$)  
ao pgto de outras 
formas 
106. Dias 
trabalhados 
que não 
foram pagos 
a) Trabalho dos 
moradores e 
familiares não-
residentes (Quadro-
rascunho) 
       
b) Empregados 
permanentes (Quadro-
rascunho) 
       
c) Diaristas (Quadro-
rascunho) 
       
d) Serviços 
 (Quadro-rascunho) 
       
e) Insumos 
(Quadro-rascunho) 
       
f) Investimentos             
g) Taxas e impostos 
em geral 
       
h) Outras despesas             
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Quadros- Rascunho para calcular as despesas entre 31/08/2007 e 31/08/2008. 
 
A)  Lista de insumos e serviços 
 
INSUMOS Unidade Quantidade  Valor Total (R$) 
Sementes e mudas       
Adubos e corretivos       
Pesticidas   
Embalagens/sacaria     
Combustível/lubrificantes     
Água para irrigação 
(incluindo Tarifa K2) 
   
Outros   
   
TOTAL   
 
SERVIÇÕS Unidade Quantidade  Valor Total (R$) 
Energia elétrica       
Aluguel de animais de trabalho       
Aluguel de máquinas e equipamentos       
Assistência técnica       
Armazenamento   
Processamento   
Transporte da produção       
Manutenção de equipamentos       
Outros   
TOTAL   
 
 
107. Número de pessoas que trabalham na propriedade: (Se a mão-de-obra for contratada para trabalhar para sociedade, colocar o número 
total de trabalhadores e especificar qual tamanho da área atendida por eles) 
Categorias Quantidade (produção 
individual) 
Quantidade (produção 
em sociedade) 
Nº total de hectares
atendidos pela mão-de-
obra 
Valor pago (R$) 
01.  Trabalhador permanente         
02.  Trabalhador temporário         
03.  Pessoas da família que moram 
no domicílio 
 
04.  Outros familiares e agregados         
 
 
INSTRUMENTOS DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO - Perímetro
 
 
Crédito
 
 
108. O Sr.(a) solicitou crédito rural (custeio, investimento, comercialização) ou outros financiamentos para atividades (individuais ou em 
sociedade) desenvolvida? [........] 
1.  Sim, conseguiu aprovação de pelo menos um 
2.  Sim, mas não conseguiu aprovação (siga para a 129) 
3.  Não (siga para 129) 
 
Quanto obteve de crédito rural para investimento, custeio e comercialização? 
Fontes de crédito rural: 
1.  PRONAF 
2.  Cooperativa de qualquer tipo 
3.  Intermediário, vendedor de insumos, agroindústria 
4.  Informal 
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5.  PCPR 
6.  Prefeitura 
7.  Outra ______________________________ 
8.  Não sabe 
 
  109. VALOR (R$)  110. FONTE 
A) Investimento    [.........] 
B) Custeio    [.........] 
C) Comercialização    [.........] 
D) Outras finalidades    [.........] 
 
 
Sobre o Financiamento 
 
 
111. Valor financiado (R$) [...........................] 
 
112. Prazo para pagamento: _____ anos 
 
113. Nº de parcelas do acordo: _____ 
 
114. Carência: _____ anos 
 
115. Nº de parcelas pagas: _____ 
 
116. Está em dia com as parcelas? [........] 
1.  Sim    2. Não 
 
117. Atividade principal financiada [........] 
1.  Grãos 
2.  Pecuária 
3.  Fruticultura 
4.  Fibras e têxteis 
5.  Comércio varejista 
6.  Outras __________________________________________________________ 
 
118. As condições de financiamento foram ou estão sendo adequadas? [........] 
1.  Sim   2. Não 
 
119. Considera que conhece bem as obrigações referentes ao pagamento do financiamento obtido (prazos, juros, etc.). [........] 
1.  Sim  2. Não 
 
120. Está tendo alguma dificuldade para pagar o empréstimo? [.........] 
1.  Sim    2. Não 
 
121. Enfrentou alguma dificuldade quando solicitou o financiamento? [.........] 
1.  Sim    2. Não (siga para 123) 
 
122. Que dificuldade principal encontrou quando solicitou o financiamento? [.........] 
1.  Elaboração do projeto 
2.  Muita burocracia 
3.  Documentação pessoal ou da propriedade 
4.  Exigências de garantias pelo Banco 
5.  Demora na liberação do financiamento 
6.  Juros muito elevados 
7.  Prazo de pagamento muito curto 
8.  Outros __________________________________________________________ 
 
123. Recebeu curso de capacitação para obtenção do financiamento? [........] 
1.  Sim    2. Não (siga para 125)     
 
124. Qual o tipo de capacitação que recebeu? [.........] 
1.
  Administração de negócios 
2.  Administração do estabelecimento 
3.  Capacitação técnica para produção 
4.  Outro (especifique) ________________________________________ 
 
125. O recurso foi liberado no tempo certo? [........] 
1.  Sim 
2.  Não 
3.  Não sabe 
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126. Depois que recebeu financiamento, sua produção
: [.........] 
1.  Aumentou. 
2.  Diminuiu. 
3.  Ficou na mesma (siga para a 128) 
 
127. Atribui ao financiamento responsabilidade pela modificação na quantidade de sua produção? [.........] 
1.  Sim  2. Não 
 
128. Depois que recebeu financiamento, sua renda
: [........] 
1.  Aumentou. 
2.  Diminuiu. 
3.  Ficou na mesma 
 
Assistência Técnica
 
 
129. Que tipo de assistência você recebe? (se houver mais de uma marque a principal) [........] 
1.  Distrito 
2.  EMATERCE 
3.  COOPERATIVA 
4.  INSTITUIÇÃO PRIVADA 
5.  ONG 
6.  SINDICATO 
7.  SEPLAN 
8.  Secretaria de Recursos Hídricos 
9.  BNB 
10.  Outro ______________________________________________ 
11.  Não sabe 
12.  Não recebe (siga para a 133) 
 
130. A assistência técnica recebida tem melhorado o desempenho da sua propriedade? [........] 
1.  Sim  2. Não 
 
131. Quanto à FREQÜÊNCIA, a assistência prestada é: [........] 
1.  Excelente 
2.  Boa 
3.  Regular 
4.  Insatisfatória 
 
132. Quanto à QUALIDADE, a assistência prestada é: [........] 
1.  Excelente 
2.  Boa 
1.  Regular 
2.  Insatisfatória 
 
Grau de Organização
 
 
 
133. O sr. participa de algum tipo de associação? [........] 
1.  Sim    2. Não (passe para a 135) 
 
134. Se sim, que tipo de associação ou organização? 
[.........] A) Movimento dos Agricultores Sem Terra – MST 
[.........] B) Sindicato rural(CONTAG, FETAG etc.) 
[.........] C) Pastoral da Terra 
[.........] D) Associação comunitária 
[.........] E) Associação ou cooperativa de produtores (NOME _____________________________) 
[.........] F) Partido político 
[.........]G) Outra __________________________________________________________________________ (passe para a 137) 
 
135. Se não, por que o Sr. não participa? (siga para a 145) 
________________________________________________________________________________________________________________ 
 
136. Se sim, o Sr. participa das reuniões? [........] 
1.  Sim  2. Não (siga para a 140) 
 
137. Se sim, acha importante a sua participação? [........] 
1.  Sim  2. Não (siga para a 141) 
 
138. Por que o Sr. acha importante? 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
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139. O Sr. manifesta as suas opiniões durante as reuniões? [........] 
1.  Sim (siga para a 142)  2. Não (siga para a 142) 
  
140. Por que o sr. não participa das reuniões? (siga para a 143) 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
 
141. Se não acha importante, por quê? 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
142. Em média, quantos dos associados participam das reuniões? _____ 
 
143. O Sr. sentiu alguma diferença em suas atitudes depois que começou a participar desta organização/entidade? [........] 
1.  Sim  2. Não (passe para a 145) 
 
144. Se sim, qual foi a diferença? 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
 
Acesso à Informação
 
 
 
145. Em que o senhor se baseia para decidir o que plantar
? 
1. Tempo (clima) 
2. Período do ano 
3. Disponibilidade de sementes/ mudas 
4. Vocação do solo 
5. Mercado 
6. Outro _______________________________________________________________________ 
 
146. Onde o senhor compra os insumos para a produção? [........] 
1. Mercado local 
2. Cidades vizinhas 
3. Capital 
4. Outro ___________________________________ 
 
147. Como o senhor compra esses insumos? [........] 
1. Só    2. Em associação   
 
148. Como o senhor determina quanto
 plantar? [........] 
1.  De acordo com a terra disponível / tamanho da área 
2.  Depende da quantidade de semente 
3.  Depende do inverno 
4.  Depende da mão-de-obra familiar (disposição / idade / número de pessoas) 
5.  Depende das pragas 
6.  Depende do consumo previsto para a família 
7.  Depende da quantidade prevista após a colheita para comercialização 
8.  Depende da disponibilidade de implementos e máquinas agrícolas 
9.  Depende de crédito para pagamento da mão-de-obra / plantio 
10.  Depende da cultura escolhida 
11.  Não se baseia em nada / não sabe 
12.  Outros __________________________________________________________________ 
 
149. Qual é a fonte principal de informações dos preços dos produtos? [........] 
1.  Rádio e/ou TV 
2.  Boletim 
3.  Intermediário 
4.  Diretamente no mercado ou feira 
5.  Agente do governo 
6.  Serviço de informações de mercado (SIM) 
7.  Jornais 
8.  Amigos da comunidade 
9.  Não se informa de preços, pois não comercializa 
10.  Outros __________________________________________________________________ 
 
150. Em que momento o senhor procura as informações dos preços? [........] 
1.  Antes do plantio 
2.  Durante o cultivo 
3.  Durante a colheita 
4.  Na hora da venda 
5.  Nunca recebeu 
 
151. O Sr. se acha um produtor atualizado? [........] 
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1. Sim  2. Não (siga para a 153) 
 
152. Se sim, o que o Sr. faz para manter-se atualizado? 
[........] Participa de eventos (congressos, feiras, exposições nacionais e internacionais) 
[........] Participa de cursos 
[........] Realiza articulação institucional (parcerias e ações conjuntas com órgãos classistas, cooperativas, Sindicatos, associações de 
produtores etc.) 
[........] Assina revistas especializadas 
[........] TVs, Rádios 
[........] Revistas, Jornais 
[........] Nenhuma 
[........] Outra _________________________________________________________________ 
 
153. O Sr. recebe apoio/ informações do Distrito no que diz respeito à comercialização? [........] 
1.  Sim  2. Não 
 
154. Como o senhor comercializa sua produção? (A quem vende?) [........] 
1. Atravessador 
2. Feira local 
3. Mercados das localidades mais próximas 
4. Outro (especifique) ____________________________________________________________________________ 
 
155. Quem faz o transporte da sua produção? [........] 
1. O próprio produtor 
2. O (s) comprador (es) 
3. Outro (especifique) _____________________________________________________________________________ 
 
156. Qual o seu grau de satisfação quanto ao acesso a informação? [.........] 
(1) Satisfeito  (2) Média satisfação  (3) Insatisfeito 
 
 
ENTRAVES ENFRENTADOS
 
 
157. Qual o principal obstáculo ao atual nível de produção da agricultura? 
1.  preço para venda 
2.  crédito 
3.  mercado 
4.  matéria-prima 
5.  assistência técnica 
6.  capacidade de armazenamento 
7.  competitividade dos produtos 
8.  outros (especifique) ______________________________________________________________ 
9.  Nenhum (siga para nº 160) 
 
158. Os agricultores, associação, cooperativas ou sindicatos estão tomando alguma medida para superá-los? [........] 
1.  Sim  2. Não 
 
159. Esse problema é específico: [........] 
1.  do agricultor 
2.  da região 
3.  do setor agrícola 
4.  outro ____________________________________ 
 
160. Cite as principais carências que o produtor possui: (Marque quantas forem necessárias, em ordem de importância) 
1.  Terra [.........] 
2.  Assistência Técnica [.........] 
3.  Crédito [.........] 
4.  Gado / Animais de trabalho (burro) [.........] 
5.  Estrada [........] 
6.  Insumos / Máquinas [.........] 
7.  Preços dos produtos [.........] 
8.  Agroindústrias [........] 
9.  Mão-de-obra [.........] 
10.  Mercado para vender o produto [........] 
11.  Casa (habitação) [........] 
12.  Transporte [........] 
13.  Comercialização dos produtos [........] 
14.  Outro [.........] _______________________________________________________________ 
15.  Não sabe [........] 
 
161. O senhor acha a distribuição de água do Perímetro satisfatória? [........] 
1. Sim    2. Não (siga para a 163) 




[image: alt] 
 
134
 
162. Se sim, o que poderia melhorar? (siga para a 164) 
____________________________________________________________________________________________________ 
 
163. Por que o senhor não está satisfeito? 
_____________________________________________________________________________________________________ 
 
164. Para utilizar a irrigação no Perímetro, o sr. paga o K2 variável
*. O senhor sabe qual o valor que paga pela água que utiliza no 
Perímetro? [........] 
1. Sim    2. Não 
*O K2 é composto de duas partes: uma fixa (R$ 19,00/ha para pequeno produtor e R$ 22,00/ha para empresário) e uma variável (R$ 
8,00/1000m³ de água utilizado). 
 
165. O Sr. Paga esta tarifa? 
1. Sim  2. Não 
 
166. Se SIM, por quê? 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
167. Se NÃO, por que não paga? 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
168. Se NÃO, o senhor estaria disposto a pagar pelo uso da água? 
1.  Sim   2. Não 
 
169. Se NÃO, em que condições o senhor estaria disposto a pagar pelo uso da água? 
_______________________________________________________________________________________________________ 
 
Preocupação com a sustentabilidade
 
 
170. Como o senhor determina qual o momento de irrigar? 
[........] De acordo com a necessidade da cultura (recomendações técnicas) 
[........] Pela experiência de outros que já trabalharam com a cultura 
[........] No momento em que acha que deve irrigar. 
[........] Outro (especifique) ______________________________________________________________ 
 
171. O senhor se preocupa em produzir sem agredir (muito) o meio ambiente? [........] 
1. Sim    2. Não (passe para a 173) 
 
172. Se sim, de que forma o senhor procura não prejudicar (muito) o meio ambiente? (Técnicas que utiliza, produtos que deixa de usar etc) 
____________________________________________________________________________________________________ 
 
Problemas e Necessidade de Apoio 
 
Se não tiver filhos, passe para a 175. 
Se tiver: 
173. Seus filhos trabalham com o senhor na agricultura? [........] 
1. Sim    2. Não (siga para a 175) 
 
174. Seus filhos pretendem continuar desenvolvendo a atividade rural? [........] 
1.  Sim 
2.  Não 
3.  Não sabe 
 
175. O que o(a) Sr.(a) acha que precisa ser feito no Perímetro? (cite até 3 sugestões, por ordem de citação) [.....................] 
1.  Construção de barragens e açudes 
2.  Instalação de energia elétrica 
3.  Saneamento 
4.  Criação de escolas primárias 
5.  Criação de escolas secundárias 
6.  Criação de escolas de nível superior 
7.  Maior assistência médica 
8.  Melhoramento de estradas 
9.  Construção de uma casa 
10.  Construção de uma ponte 
11.  Não sabe 
12.  Nada precisa ser feito 
13.  Outro __________________________________________________________ 
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Parte 2 - Afetividade (Agricultor x Perímetro Irrigado) 
 
176. Como Sr. ingressou na agricultura? 
_________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________ 
 
177. Desde quando o senhor trabalha com irrigação? 
___________________________________________________________________________ 
178. Antes de trabalhar com irrigação, quais eram os problemas mais sérios que o senhor enfrentava? 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
 
179. O que fazia para superá-los? 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
 
180. Como era seu trabalho e sua vida antes de trabalhar (e morar) no Perímetro Irrigado? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
Se o entrevistado não mora no Perímetro Irrigado: 
181. O senhor gostaria de morar no Perímetro? [........] 
1. Sim    2. Não    (passe para a 183) 
182. Como foi quando o senhor chegou no lote, sozinho ou como? 
1.  Cheguei sozinho. Casei com uma moça/um rapaz daqui. 
2.  Cheguei sozinho; a minha família veio mais tarde. 
3.  Cheguei junto com a minha família. 
4.  Outros________________________________________________ 
5.  Não sabe/não responde. 
183. O senhor se lembra como foi quando chegou aqui, qual a condição, as circunstâncias? 
_________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________ 
 
184. Comparando sua vida antes de vir para cá e hoje, o que mudou? 
_________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________ 
185. Se o senhor avaliasse sua vida e de sua família aqui no Perímetro, quais os pontos positivos e os pontos negativos? 
 
PONTOS POSITIVOS  PONTOS NEGATIVOS 
 
 
 
 
 
186. O Sr. gosta do que faz? [........] 
1.  Sim (passe para a 188) 
2.  Não 
3.  Não responde 
187. Se NÃO, o que gostaria de fazer? 
_________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________ 
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188. O Sr. trabalha aos domingos e dias santos de guarda? [........] 
1.  Sim 
2.  Não (passe para a 190) 
3.  Não responde 
189. Se sim, por que? [........] 
1.  Porque tenho prazo para entregar o trabalho 
2.  Porque não sou religioso 
3.  Porque quero ganhar mais 
4.  Outros (especificar) __________________________________________________________________ 
5.  Não responde          (Passe para a 188) 
190. Se não, por que? [........] 
1.  Porque sou temente a Deus 
2.  Utilizo para descansar 
3.  Dou conta do trabalho na semana 
4.  Outro (especificar) ______________________________________________________________________ 
5.  Não responde 
191. O que é mais importante na sua vida: 
1.  Ter trabalho, qualquer que seja 
2.  Ter um bom emprego 
3.  Ter tempo para lazer 
4.  Ter tempo para amigos, parentes 
5.  Ter uma família e filhos 
6.  Ter um bom marido/esposa 
7.  Outros __________________________________________________________________________ 
8.  Não responde 
192. O senhor se relaciona bem com as outras famílias do Perímetro Irrigado? [........] 
1.  Sim 
2.  Não 
3.  Não responde (siga para a 194) 
193. Como se dá esse relacionamento? 
_________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________ 
194. Além de plantar, o senhor faz outra coisa no lote/ Perímetro? [........] 
1.  Sim 
2.  Não (passe para a 196) 
3.  Não responde 
195. Se SIM, o que? 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
196. O Sr. acha que a sua casa está suficiente para o senhor e sua família? [........] 
1.  Sim (passe para a 198) 
2.  Não 
3.  Não responde 
197. Se Não, o que o Sr. acha que falta de mais importante para ficar melhor? 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
Se não tiver filhos, passe para a 202. 
 
Se tiver filhos: 
198. Como seus filhos se sentem vivendo aqui? 
___________________________________________________________________________ 
199. Que profissão deseja para seus filhos? (Cite no máximo duas alternativas) 
Homens Mulheres 
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200. O senhor ou alguém da sua família pretende deixar este local? [........] 
1.  Sim 
2.  Não (siga para a nº 204) 
3.  Não sabe (siga para a nº 204) 
 
201. Por que deixar este local? [........] 
1.  Possibilidade de ganhar mais 
2.  Informações favoráveis das pessoas que saíram 
3.  Para trabalhar 
4.  Para estudar 
5.  Para casar 
6.  Tudo é muito difícil 
7.  Outro _______________________________________________________________________________________________ 
 
202. Se o senhor(a) pretende deixar este lugar, iria para sempre? [........] 
1.  Sim 
2.  Não 
3.  Não sabe 
203. Você tem uma idéia para onde poderia mudar, se houvesse necessidade? 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
204. No final do ano, o Sr. e sua família tinham economizado algum dinheiro? [........] 
1.  Sim  2. Não 
205. Se houvesse uma safra muito boa e o Sr. e sua família tivessem um lucro bem maior do que o normal, como aplicariam esse dinheiro? 
(dar 3 alternativas em ordem de importância): 
01. Compraria mais comida   
02. Compraria objetos para casa   
03. Compraria / Construiria uma casa   
04. Faria benfeitorias na casa   
05. Compraria outro lote   
06. Faria benfeitorias no lote   
07. Colocaria um comércio   
08. Compraria um ou mais de um trator   
09. Compraria um ou mais de um caminhão   
10. Compraria um ou mais de uma moto   
11. Compraria uma ou mais de uma bicicleta   
12. Compraria um ou mais de um carro   
13. Outro (especificar) ________________________________________________________________________ _____   
 
206. Você planta da mesma maneira que cinco anos atrás? [........] 
1.  Sim 
2.  Não (siga para a 208) 
3.  Não responde (siga para a 209) 
 
207. Se SIM, por quê? 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
 
208. Se NÃO, o que mudou? 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
209. O Sr. vê possibilidade de melhoria de vida na sua ocupação neste local? [........] 
1.  Sim 
2.  Não (siga para a 211) 
3.  Não responde (siga para a 212) 
210. Se sim, como? 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
211. Se não, por quê? 
_________________________________________________________________________________________________________________ 
 
212. O senhor pode imaginar um dia não trabalhar mais na agricultura? [........] 
1.  Sim 
2.  Não (siga para a 214) 
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3.  Não responde (siga para a 214) 
 
213. O senhor poderia descrever as circunstâncias em que não trabalharia mais na agricultura? 
_________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________ 
214. Para terminar, o senhor está feliz? Gostaria de acrescentar mais alguma coisa? 
_________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________________________ 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas
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Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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